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			INTRODUÇÃO


			A presente obra representa mais uma edição de um livro que tem representado grande apoio aos profissionais da construção, pela disponibilização ao meio técnico de uma alternativa para dosagem de concretos convencionais de aplicação simples e direta, além da apresentação de conceitos básicos aplicáveis ao controle da qualidade exercido na produção do concreto, principalmente quanto à resistência à compressão.


			Mesmo que hoje em dia o maior volume de concreto consumido em diferentes obras seja usinado, fornecido por centrais, as concreteiras, há ainda algumas situações nas quais o concreto deve ser produzido em obra com o emprego de betoneiras tradicionais de queda livre.


			Pequenos volumes de concreto, muitas vezes, não se constituem em um fornecimento atraente para algumas concreteiras. Em obras distantes dos pontos de carga, esses pequenos volumes de concreto, se fornecidos, retiram um caminhão-betoneira de circulação, reduzindo em muito seu rendimento, elevando os custos operacionais e, consequentemente, o preço final do produto, o que pode viabilizar a produção em obra. 


			Então o concreto será produzido em obra. Mas com que traço?


			Muitas vezes com o traço sugerido por um mestre de obras, o qual jamais foi aferido. Infelizmente muitas dessas tentativas geram concretos que não atendem à especificação, principalmente com relação à resistência mecânica.


			Os cimentos sofrem constantemente modificações e as alternativas são colocadas no mercado, não sendo, com frequência, acompanhadas da devida e necessária orientação ao consumidor. Como exemplo, é possível citar, no mercado, dois tipos de cimento pozolânico. Um teve sua classificação acrescida da sigla RS, sendo então comercializado o cimento tipo CP IV RS. Teoricamente a sigla RS significa “resistente a sulfatos”, mas, por ironia, o cimento pozolânico não apresentado como RS possui um teor de substituição de clínquer por cinza volante superior ao chamado cimento CP IV RS. Por que então essa classificação foi adotada? Talvez, exclusivamente, para diferenciar dois tipos de cimento pozolânico. Um fornecido a granel para as concreteiras e outro para abastecer o varejo, em sacos, em lojas de materiais de construção, com rendimento nitidamente mais baixo.


			Uma das explicações para que isso ocorra é sem dúvida o desconhecimento dos profissionais, muito devido à deficiência do ensino relativo a materiais de construção, cadeira normalmente relegada a um segundo plano dentro das escolas de engenharia, normalmente ministrada por profissionais sem a experiência prática necessária para transferir o conhecimento sólido obtido da experiência profissional – e não registrado em bibliografia.


			Infelizmente, a maioria maciça dos grandes problemas em edificações está relacionada com os materiais, o concreto e as argamassas, principalmente. Observe-se a quantidade inaceitável de problemas com argamassas de revestimentos, sobretudo quando representam o substrato para a aplicação de elementos cerâmicos em revestimentos de fachadas.


			É preciso conhecer cada vez mais os materiais empregados em obras. É preciso admitir que um material industrializado não deve ser tomado indiscriminadamente como adequado, ou bom, simplesmente por ser industrializado. A industrialização nem sempre é garantia de qualidade.


			O controle da qualidade dos materiais, num primeiro momento, é visto como um gasto desnecessário e, quando visualmente não ocorrem problemas em uma edificação, todos concordarão que efetivamente não precisava ser feito. Mas, quando ocorrem anomalias, todos dirão que deveria ter sido feito. Efetivamente, isso começará a mudar quando houver uma modificação na maneira de encarar os procedimentos e os custos decorrentes de sua aplicação, visando ao estabelecimento de um sistema de controle da qualidade, substituindo-se o conceito de gasto pelo de investimento.


			Em muitas oportunidades, solicita-se ao Laboratório de Materiais de Construção Civil da Fundação de Ciência e Tecnologia – Cientec o fornecimento de traços de concreto para serem empregados na produção de concreto em obras em andamento, em geral quando não há mais tempo hábil para que uma dosagem experimental possa ser desenvolvida. E, o que é pior, muitas vezes os materiais sequer foram definidos. Com muita frequência, a Cientec se vê impossibilitada de atender a esse tipo de demanda, devido a própria natureza científica da instituição. De qualquer maneira, havendo a demanda, certa ou errada, esse tipo de solicitação exige uma resposta que foi dada a partir do desenvolvimento do Método Cientec de Dosagem Empírica. 


			O procedimento proposto foi baseado em conceitos apresentados nesta publicação, estabelecidos a partir da modelagem matemática de parâmetros de dosagem, obtidos a partir de estudos experimentais realizados pela Cientec ao longo de dez anos. As características dos materiais, cimento e agregados apresentadas são fruto do estabelecimento de valores médios medidos em laboratório ao longo de vários anos, sendo, por isso, possível considerar haver respaldo científico ao método proposto.


			Desde a primeira edição, equações foram corrigidas e parâmetros atualizados, levando-se em conta as modificações que os cimentos, disponibilizados ao mercado da construção civil no estado do Rio Grande do Sul, tiveram nos últimos anos, bem como beneficiamentos a que foram submetidos os agregados e a exploração de novas jazidas. 


			Muitas têm sido as classificações dadas ao concreto por sua aplicação ou finalidade específica. Em função de sua resistência à compressão, um concreto pode ser classificado como convencional ou de alta resistência, sendo a alta resistência uma das características dos concretos ditos de alto desempenho. 


			A classificação de um concreto como convencional ou de alto desempenho é feita a partir da resistência mecânica, mais especificamente de um valor de resistência à compressão, tomada como referência ou como um “divisor de águas”. 


			Uma boa alternativa para a separação desses dois tipos de concreto é a que os divide em concretos cuja resistência pode ser obtida exclusivamente dentro do domínio dos concretos convencionais, em que a grande variável a ser controlada é a relação água/cimento, sendo dispensável o emprego de aditivos especiais ou de adições ativas; e aqueles em que o emprego de aditivos e adições é imperativo na obtenção das resistências especificadas, nas demais qualidades superiores do concreto. 


			O limite entre os dois tipos de concreto é variável e depende da qualidade dos materiais empregados e da cultura da região. Assim, em locais onde é possível dispor de um cimento Portland de melhor rendimento, esse limite poderá ser definido por uma resistência à compressão mais elevada.


			Não é errado considerar como convencional o concreto cuja resistência mecânica pode ser aumentada aos níveis desejados, apenas pela redução da relação água/cimento. Por sua vez, o aumento da resistência mecânica em concretos de alto desempenho deve ser obtido partindo-se da ótica da otimização da zona de transição.


			O presente texto aborda, portanto, a dosagem de concretos ditos convencionais.


			É do conhecimento de todos ser o emprego do concreto em todas as sociedades, independentemente de seu estágio de desenvolvimento. Segundo Mehta (1986), depois da água, é o material mais consumido no mundo inteiro e pode ser considerado o mais versátil e amigável material de construção, na medida em que permite ser produzido quase intuitivamente em processos de autoconstrução na periferia das grandes cidades. Esse material pode ser tratado cientificamente através de dosagens experimentais e sofisticados métodos de controle ou de investigação direta. No entanto, uma grande parte do concreto consumido não recebe a atenção que deveria. Se produzido diretamente em obras, muitas vezes o pequeno volume envolvido não justifica a inversão de elevadas somas no projeto de traços, ou porque, devido à simplicidade de produção, é menosprezado, até mesmo por profissionais de nível superior. Muitas vezes, os profissionais lançam mão de traços de concreto consagrados pela experiência ou obtidos a partir de procedimentos empíricos de dosagem nem sempre adequados aos materiais disponíveis na região onde se desenvolve a obra.


			A primeira versão do método Cientec de dosagem empírica foi publicada em 1989 a partir do cálculo de curvas de Abrams de caráter geral para cimentos Portland pozolânico (CP IV, classe 32), cimentos Portland comuns (CP I, CP IS, CP II Z, E ou F), todos da classe 32 e, mais tarde, para cimentos de alta resistência inicial (CP V e CP V RS). 


			O tratamento dispensado aos dados obtidos dessa compilação permitiu que fossem calculadas curvas de Abrams, que neste livro são representadas por equações que admitem como dado de entrada o fck a ser atendido pelo concreto, sendo o dado de saída a relação água/cimento mais provável para a verificação da resistência pretendida. Como foram adotados valores históricos, as equações apresentadas indicam o limite inferior do intervalo de confiança, e as relações água/cimento obtidas tendem fortemente em favor da segurança. 


			Deve ser considerado ainda que, por se tratar de um método empírico, nas equações que modelam as curvas de Abrams, em cada caso, foi considerado um desvio-padrão de dosagem (sd) de 7, 0 MPa, por isso o dado de entrada é o próprio fck, não havendo necessidade de ser calculada a resistência média de dosagem (fcm).  


			Ao longo dos anos, o método vem sendo submetido a constantes verificações, através de trabalhos desenvolvidos pelos alunos da disciplina de Materiais de Construção Civil do curso de Engenharia Civil da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, o que permite não somente sua aferição como também a introdução de algumas correções. 


			O método de dosagem apresentado neste livro representa uma evolução do Boletim Técnico nº 11 da Fundação de Ciência e Tecnologia, DOSAGEM EMPÍRICA DE CONCRETO, publicado em 1989, quando o procedimento foi apresentado pela primeira vez.


			A presente obra foi concebida com a finalidade de ser uma espécie de manual, em que respostas rápidas e objetivas podem ser obtidas. Permite ao leitor o acesso direto ao capítulo de seu interesse, sem a necessidade de ler toda a obra. Por isso, propositalmente, alguns assuntos são repetidos para que as informações as quais o autor julga importantes estejam presentes em capítulos diferentes.


		




		

			1
CLASSIFICAÇÃO DOS CONCRETOS


			Os concretos podem ser classificados conforme seu uso, segundo sua constituição ou, ainda, de acordo com as características pretendidas. Em geral, ao privilegiar uma característica específica, outras acabam por ser otimizadas em função da relação existente entre elas e por, via de regra, estarem todas relacionadas diretamente com a relação água/cimento. Exceções devem ser consideradas quando a alteração ocorre em função da natureza dos agregados ou na incorporação de ar.


			1.1 CONCRETO CONVENCIONAL


			Por concreto convencional, deve ser entendido o usado em maior escala, convencionalmente, a partir de uma técnica conhecida e dominada, produzido e transportado com emprego de equipamentos de uso consagrado.


			A dosagem de concretos convencionais em geral leva em consideração a trabalhabilidade requerida e a resistência a ser atingida, desde que atendidas as condições de durabilidade previstas em norma.


			As variações nessas exigências são condicionadas pelo reposicionamento dos três parâmetros clássicos que permitem o cálculo dos traços que constituirão a família de traços obtidos de um mesmo concreto, aquele produzido com os mesmos materiais, mesmo proporcionamento entre eles e mesmo teor de argamassa, a relação água/cimento, o teor ou a percentagem de água sobre o total de materiais secos e o teor de argamassa.


			É possível dizer que esses concretos são concebidos e desenvolvidos de acordo com os ditames da tecnologia clássica do concreto.


			Dentro desse conceito, é possível considerar a subdivisão que será descrita a seguir. 


			1.1.1 Concreto para descarga direta


			Trata-se do concreto o qual será descarregado do equipamento de transporte diretamente na forma. É largamente empregado em fábricas de pré-moldados em que o concreto produzido em uma central misturadora é descarregado do misturador, pronto, diretamente em uma caçamba transportadora. O concreto assim transportado é descarregado diretamente na forma, sendo adensado e recebendo o acabamento final.


			O concreto empregado na pavimentação viária também pode ser classificado como de descarga direta. Como regra geral, são descarregados de caminhões-betoneiras, através de calhas, diretamente no local.


			1.1.2 Concreto para operações de bombeamento


			É o dosado para permitir seu bombeamento. Atualmente esse é o concreto empregado em maior volume devido à maior rapidez obtida no lançamento e ao transporte na obra, tanto no sentido horizontal como no vertical.


			Normalmente, apresenta um abatimento pelo tronco de cone mais elevado, dosado sempre contando com a ação de aditivos plastificantes, apresentando um teor mais elevado de argamassa do que aqueles adequados a concretos para descarga direta. São usinados fornecidos por empresas de serviços de concretagem, as quais igualmente realizam as operações de bombeamento.


			1.1.3 Concreto para produção de artefatos


			Por artefatos, devem ser entendidas aquelas peças de concreto simples ou armado produzidas com o auxílio de fôrmas retiradas imediatamente após a operação de adensamento. Para que assim ocorra, o concreto empregado deve apresentar uma consistência muito seca, sendo chamado de “farofa” no jargão popular. 


			São concretos que somente podem ser adensados por meio de equipamentos de vibração que apresentem como características fundamentais alta frequência e baixa amplitude. 


			Em sua dosagem, diferem dos concretos plásticos por apresentarem um teor de argamassa mais elevado para garantir o acabamento necessário, mas fundamentalmente por ser a vibração transmitida através da argamassa, já que o tipo de vibrador empregado fará com que entrem em ressonância com a fonte os grãos de menor massa, os grãos do agregado miúdo.


			Como exemplos de artefatos, é possível citar peças para pavimentação, blocos para alvenaria, tubos, galerias e meios-fios.


			1.1.4 Concreto superplástico


			Apresenta elevada plasticidade, exigindo pequena energia para o adensamento ou mesmo dispensando a execução do adensamento clássico produzido por meio de vibradores de imersão.


			O abatimento pelo tronco de cone é sempre superior a 180 mm. Esse tipo de concreto pode ser especificado para a concretagem de peças com elevada densidade de armadura ou com pequenas dimensões.


			A capa de compressão executada em lajes mistas (vigotas e tavelas), normalmente com pequena espessura, de 4 a 5 cm, faz uso desse tipo de concreto produzido com um agregado graúdo de pequenas dimensões, em geral correspondendo ao que o mercado identifica como brita 0.


			Estacas executadas pelo sistema de hélice contínua também utilizam concreto superplástico com abatimentos pelo tronco de cone que podem exceder os 220 mm. Embora não fosse necessário, o concreto para esse uso também é produzido apenas com brita 0 e não recebe adensamento externo, sendo sua disposição final fruto de uma compactação exercida pelo próprio concreto submetido à ação da gravidade em perfurações que podem exceder os 30 m de profundidade. Não se trata de um concreto autoadensável, apenas o adensamento é dispensável em função das características geométricas da peça concretada.


			1.2 CONCRETOS DE ALTO DESEMPENHO


			Dá-se o nome de concreto de alto desempenho (CAD) a todo concreto projetado para a verificação de características especialmente elevadas quanto à durabilidade, resistência mecânica ou trabalhabilidade.


			São concretos que não podem ser obtidos apenas pelo controle dos três parâmetros básicos da tecnologia do concreto, devendo sempre ser empregados aditivos especiais e adições ativas de maneira a promover a drástica redução da relação água/cimento e a otimização da zona de transição.


			Pelo uso de aditivos e adições, esses concretos podem apresentar um custo mais elevado que os concretos de uso convencional, devendo os benefícios de seu emprego ser avaliados indiretamente.


			Antes de prosseguir, é necessário tecer algumas considerações sobre a chamada zona de transição. Como o próprio nome informa, trata-se de uma região no concreto que representa a transição entre o agregado e a pasta. 


			O concreto é formado pela fase pasta, pela fase agregado, ambas passíveis de identificação visual sem apoio de equipamento ótico e pela fase visualizada microscopicamente chamada de zona de transição. Essa região apresenta qualitativamente a mesma composição da pasta, mas por apresentar uma mais elevada relação água/cimento possui menor quantidade de sólidos por unidade de volume. Quando o concreto sofre os efeitos da vibração durante o adensamento, os grãos do agregado com mais ou menos intensidade, dependendo de sua massa e da frequência e amplitude da fonte vibratória, vão entrar em ressonância com essa fonte. Nesse movimento oscilatório radial, surgem por frações de segundo zonas de pressão negativa em torno do grão. A formação dessa região desloca por sucção o material mais leve que se deposita na superfície do grão do agregado, sendo o material mais leve uma grande quantidade de água e os finos entre eles o cimento. Assim, nessa região de espessura microscópica é elevada a relação água/cimento, sendo, portanto, uma região de menor resistência mecânica e mais intensamente microfissurada.


			A existência dessa zona alterada explica a existência de um teto de resistência para cada tipo de concreto, sendo este definido por uma resistência mecânica difícil de ser ultrapassada, pois a ruptura ocorrerá sempre a partir dessa zona. A alteração do teto de resistência somente será possível a partir da alteração das características dessa zona de transição


			Essa alteração é obtida pela drástica redução da relação água/cimento pelo uso de aditivos superplastificantes, o que reduzirá a espessura da zona e a relação água/cimento nessa interface entre os grãos do agregado e a pasta propriamente dita. Essas adições ativas de elevada finura, além de agirem como pozolanas de alta atividade química, exercem o papel de microagregado na zona de transição. Grandes cristais de hidróxido de cálcio ocupam esse espaço prejudicando a resistência mecânica da zona de transição, sendo intensa a atividade pozolânica nessa região com a formação de compostos cimentantes.


			Assim ocorre a otimização da zona de transição que permitirá que sejam atingidas resistências mecânicas mais elevadas. O uso de adições ativas de grande atividade pozolânica refina os poros da pasta e reduz a microfissuração da zona de transição, o que determina a redução da permeabilidade do concreto.


			Diante do exposto fica claro que um concreto de elevada resistência mecânica será também um concreto de baixa permeabilidade e, consequentemente, de maior durabilidade, o que caracteriza um concreto de alto desempenho.


			1.2.1 Concreto de alta resistência 


			Assim é chamado o concreto do qual se exige apenas elevada resistência, sendo as demais características efeitos paralelos.


			Já houve um tempo em que esses concretos, a par de serem intensamente estudados, também eram empregados com bastante frequência.


			A grande vantagem do uso desse tipo de concreto reside na possibilidade de redução na seção de pilares de prédios altos, o que redunda em um ganho de espaço, mais notadamente em garagens.


			A opção pelo emprego de um concreto desse tipo deve ser lastreada pela análise da relação custo-benefício. Algumas peculiaridades na execução de pilares devem ser observadas por representarem um elemento complicador no que se refere à transição de pilares entre pavimentos, tendo em vista que em lajes e vigas, em geral, é usado um concreto convencional, visto não haver vantagem efetivamente significativas em termos econômicos. Em muitos prédios, o projeto arquitetônico conduz a vãos que, muitas vezes, exigem o emprego de armadura mínima em lajes.


			Os primeiros concretos considerados de alta resistência apresentavam resistência característica de 50 MPa. Atualmente resistências de 80 MPa são facilmente obtidas.


			A grande dificuldade em garantir resistências mais elevadas durante a produção pode ser explicada matematicamente através de observação da curva de Abrams. Na região da curva definida por relações água/cimento mais elevadas, é possível observar a tendência da curva em tornar-se assintótica com relação ao eixo das abcissas. No outro tramo da curva, definido por relações água/cimento menores, a curva tende a se tornar assintótica com relação ao eixo das ordenadas. Nessa região onde devem estar situadas as relações água/cimento adotadas em concretos de alta resistência, devido à verticalidade da curva, qualquer pequena alteração na relação água/cimento terá como reflexo uma grande alteração na resistência mecânica. No outro extremo da curva, ao contrário, significativas variações na relação água/cimento representarão pequeno impacto na resistência.


			Em outras palavras, qualquer concreto a ser produzido a partir de baixas relações água/cimento exige um maior cuidado na produção, desde a garantia da homogeneidade dos agregados, passando pela resistência do cimento, mas, e principalmente, pela correta adição de água.


			1.2.2 Concreto de alta durabilidade


			Concretos de alta durabilidade são necessariamente concretos de alta resistência, estando essas duas características intimamente relacionadas. Como a durabilidade está condicionada por uma baixa permeabilidade, e esta, por sua vez, somente pode ser obtida a partir de um concreto de baixa porosidade, essa característica fica definida a partir do emprego de baixas relações água/cimento, podendo ser empregadas igualmente adições ativas.


			Não se deve falar em impermeabilidade do concreto, pois, assim, ele jamais o será. O correto é referir-se a um concreto de baixa permeabilidade e que, eventualmente, poderá ser considerado impermeável, devendo nesse momento ser adicionadas algumas condições de contorno. Permeável ou impermeável a quê? Líquidos ou gases, água ou solventes, ou talvez óleos. E a que pressão essa impermeabilidade deve ser garantida? 


			Estamos diante de um conceito relativo, abordado pela ABNT NBR 12655:2015 – Concreto de cimento Portland – preparo, controle e aceitação e pela ABNT NBR 6118:2014 – Projeto de estruturas de concreto – Procedimento, nas quais a durabilidade está associada a valores máximos de relação água/cimento, a valores mínimos de consumo de cimento e a classes de resistência.


			Muitas vezes o projetista especifica um determinado fck (resistência característica à compressão) tão baixo que, ao ser atingido esse valor, estarão, também, sendo garantidas as condições previstas em norma para a durabilidade pretendida, por isso a durabilidade pode ser associada diretamente à resistência mecânica, por estar vinculada à relação água/cimento. 


			As normas citadas também apresentam a classificação dos ambientes em que o concreto possa estar inserido segundo classes de agressividade, sendo esse o dado de entrada para a definição dos demais parâmetros.


			Deve ser considerada a possibilidade de que o concreto seja protegido externamente por sistemas de impermeabilização que vão desde simples pinturas até sofisticados sistemas que incluem mantas de materiais poliméricos reforçados.


			1.2.3 Concreto de alta trabalhabilidade


			É necessário ressaltar o caráter relativo desta característica dos concretos, a trabalhabilidade.


			No item 1.1.4 foi feita referência aos concretos ditos superplásticos, sendo estes definidos por um abatimento pelo tronco de cone mais elevado.


			Por concretos de elevada trabalhabilidade devem ser entendidos os concretos que dispensam qualquer tipo de adensamento e mesmo a compactação por ação da gravidade. São os chamados concretos autoadensáveis. Devem apresentar, para assim serem considerados, um comportamento reológico que permite que a massa fresca possa ocupar todos os espaços de uma forma, envolvendo a armadura, sem auxílio de ações externas para que ocorra esse adensamento. Ao contrário, a aplicação de energia de adensamento nesse tipo de concreto favorece a segregação descaracterizando o material, podendo, inclusive, comprometer o funcionamento de uma peça estrutural.


			O conceito de concreto autoadensável não é novo, inclusive é de se imaginar que ele assim foi concebido em seus primórdios. Basta responder à seguinte pergunta: o que surgiu primeiro, o concreto ou vibrador?


			Um concreto autoadensável, em tese, pode ser obtido apenas com água, através da adoção, no cálculo do traço, de uma muito elevada percentagem de água sobre o total de materiais secos. Evidentemente surgiriam efeitos colaterais indesejáveis, como o imenso volume de água disponível para exsudação, a redução de volume pelo fenômeno de sedimentação e o aparecimento de um sistema de fissuração por assentamento plástico, definido fundamentalmente pela posição da armadura na peça.


			Esse problema é sanado com o emprego de aditivos superplastificantes que permitem obter as características de autoadensabilidade sem os indesejáveis efeitos colaterais. No entanto, mesmo com o uso desse tipo de aditivo, pode ocorrer segregação, e este, sem qualquer dúvida, é o que se poderia chamar de problema do concreto autoadensável.


			A dosagem desse tipo de concreto é eminentemente experimental e considera a necessidade de dispor de um teor de finos, tal que garanta a homogeneidade do concreto juntamente com um esqueleto granular constituído pela mistura de agregados, de maneira a ser obtida uma granulometria final com a maior continuidade possível.


			
1.3 CONCRETOS DE USO ESPECÍFICO



			1.3.1 Concreto rolado


			Concreto rolado ou concreto compactado com rolo (CCR) é um concreto especial com utilização específica e bem definida. Trata-se de um material utilizado em larga escala em pavimentação rodoviária, identificado como brita graduada tratada com cimento (BGTC).


			Suas características principais são a de ser produzido com um muito baixo teor de água sobre o total de materiais secos, apresentando, por isso, uma elevada consistência – portanto, um concreto muito seco. Essa característica é o que permite que possa ser trabalhado com equipamentos normalmente empregados em obras de terraplenagem. O transporte é feito por meio de caminhões-tombadeira, sua distribuição e espalhamento são feitos por meio de Moto Scrapers ou patrolas, e em seu adensamento são usados os mesmos rolos compactadores empregados em pavimentação asfáltica.


			Por ser empregado como concreto-massa em construção de barragens ou como base para pavimentos asfálticos, a resistência exigida é baixa, variando entre 7 MPa e 12 MPa. O consumo de cimento também é baixo, dificilmente ultrapassa 130 kg de cimento por metro cúbico de concreto.


			Como o consumo de cimento é baixo e sua produção é feita com pouca água, esse concreto apresenta baixo volume de pasta, sendo a compactação garantida pelo proporcionamento entre os agregados, de maneira a ser obtida uma mistura com granulometria absolutamente contínua e ser imprescindível o emprego de pó de pedra, material rico em finos.


			A moldagem dos corpos de prova para o acompanhamento da resistência à compressão é feita com o auxílio de um soquete “proctor modificado” com quatro camadas em formas de 10 cm de diâmetro por 20 cm de altura e trinta golpes com soquete ou com seis camadas de trinta golpes em formas de 15 cm de diâmetro por 30 cm de altura. A dimensão da forma está diretamente ligada ao tamanho máximo do agregado, que não poderá ultrapassar 32 para que seja usada uma forma de 10 cm de diâmetro por 20 cm de altura.


			1.3.2 Concreto ciclópico


			Esse tipo de concreto leva esse nome em alusão aos gigantes da mitologia grega por ser produzido com certa quantidade de pedras de mão que constituem o agregado gigante. Por pedra de mão, devem ser entendidos os fragmentos de rocha de grandes dimensões, assim como aqueles empregados na pavimentação viária urbana, os calçamentos de pedra irregular. Por suas dimensões, essas pedras são colocadas manualmente sobre um concreto normal previamente lançado. Normalmente, a quantidade de pedras de mão incorporadas não deve ultrapassar um volume equivalente a 30 % do volume total concretado.


			Essa técnica foi muito empregada na construção de barragens de gravidade e grandes maciços de concreto. Sua função, além do aspecto econômico, é a de minimizar os efeitos térmicos que podem advir do calor gerado no processo de hidratação do cimento Portland.


			O conceito básico adotado para o estabelecimento de medidas preventivas quanto ao trabalho térmico do concreto reside na facilitação do processo de perdas térmicas, ou seja, permitir que o calor gerado seja dissipado com facilidade e minimizar a elevação adiabática da temperatura. 


			Sempre que possível, concretagens de grandes volumes de concreto em peças que apresentem equilíbrio entre as três dimensões, assim como grandes blocos de fundação, devem ser realizadas em etapas, de maneira que a superfície da peça seja definida por uma largura e um comprimento muito superiores à espessura da peça. Se essa medida não puder ser tomada, resta apenas controlar a elevação da temperatura no maciço de concreto. Muitas são as alternativas, mas a orientação será a de adotar todas as que forem viáveis, técnica e economicamente.


			A substituição de parte da água de amassamento por gelo em escamas é uma alternativa muito empregada por sua simplicidade e pela possibilidade de a adição do gelo poder ser feita na própria central de concreto, desde que, evidentemente, haja gelo disponível na quantidade necessária a um preço adequado.


			O emprego de cimentos de baixa liberação de calor durante o processo de hidratação será recomendável, podendo, associada a essa medida, ser empregada pozolana em substituição de parte do cimento. Aditivos retardadores de pega também podem representar uma medida preventiva, na medida em que a liberação do calor passa a ser gerada em um tempo maior, permitindo que sua dissipação ocorra mais facilmente.


			A todas essas medidas, então, pode ser considerada a incorporação de pedras de mão na formação do concreto ciclópico. Essas pedras de grandes dimensões, que ocuparão um volume de aproximadamente 30% do total a ser concretado, têm uma imensa capacidade de absorver calor, de maneira que parte do calor gerado será dissipada pelo aquecimento dessas pedras ou, de outra forma, no aquecimento de 30% do volume concretado.


			Convém salientar que o emprego desse tipo de agregado impõe a necessidade de serem lavados para a remoção de materiais finos e para refrigerá-los, caso sejam estocados ao sol. 


			1.3.3 Concreto leve


			Como concreto leve, deve ser entendido qualquer aglomerado de cimento Portland, mesmo que sem agregado graúdo, cuja densidade seja inferior a 2. Quando o objetivo é o de obter isolamento térmico ou simplesmente o enchimento de alguma laje, a densidade pode chegar a 1.


			O que deve ser entendido quando o assunto é concreto leve é o fato de a resistência mecânica estar diretamente ligada com a densidade, de maneira que tanto menor a resistência de um concreto quanto menor sua densidade.


			A obtenção de concretos leves que possam ser empregados na concretagem de peças estruturais de responsabilidade assim como pilares, vigas e lajes, ainda é o último paradigma a ser quebrado pela tecnologia do concreto. A pré-moldagem já está consagrada, concretos autoadensáveis já são produzidos sem qualquer dificuldade, mas o emprego do concreto leve estrutural continua sendo uma meta a ser atingida.


			Basicamente há duas maneiras de se obter um concreto leve, com agregado leve e com a formação de bolhas de ar na massa. Particularmente, os diferentes concretos leves obtidos pela incorporação de bolhas de ar recebem o nome de concretos celulares e normalmente não são utilizados agregados graúdos em sua composição.


			1.3.3.1 Concretos celulares


			São produzidos pela incorporação de bolhas de ar na forma de espuma.


			A espuma pode ser pré-formada, quando é produzida externamente ao concreto com o auxílio de equipamentos chamados de geradores de espuma, e então lançada dentro do misturador por meio de mangueiras. A quantidade de espuma e sua densidade devem ser calculadas para que o concreto apresente, ao final, a densidade requerida em projeto.


			Outra técnica consiste em permitir que a espuma seja formada no próprio misturador sendo o aditivo introduzido junto com a água de amassamento.


			Os aditivos incorporadores de ar para essa atividade são chamados de espumígenos e apresentam um rendimento muito superior aos aditivos incorporadores de ar comercializados no mercado, sendo estes empregados principalmente na produção de argamassas aeradas e mais recentemente na produção das argamassas estabilizadas as quais são em essência argamassas aeradas.


			Cabe ressaltar que a resistência mecânica dessas argamassas e concretos aerados, bem como a resistência de aderência, característica de fundamental importância nas argamassas de revestimento de paredes, são diretamente influenciadas pelo teor de ar incorporado, o que vale dizer que quanto mais baixa a densidade do material menor sua resistência mecânica.


			1.3.3.2 Concretos produzidos com agregados leves


			A densidade de um concreto poderá ser reduzida pela substituição de um agregado normal, com densidade variando entre 2,4 e 3,0, por outro, com densidade inferior a 2.


			Existem agregados leves naturais e artificiais, além dos residuais. Como exemplo de agregados leves naturais é possível citar as pedras-pomes, também chamadas de pumicitas, a própria pedra-sabão existente no Brasil, e a vermiculita. Esta última representa um agregado miúdo normalmente empregado na produção e argamassas para isolamento térmico, inclusive em revestimentos de paredes. Esse material é encontrado na natureza como uma forma de alteração do mineral mica, que aquecido faz com que seja evaporada a água, gerando a expansão das partículas.


			O principal representante dos agregados leves artificiais é a argila expandida, material obtido pela calcinação de argilas que apresentam em sua constituição compostos que em elevadas temperaturas geram gases que, ao expandirem, aumentam o volume das partículas. A elevada temperatura permite a formação de uma casca cerâmica impermeável em torno do grão do agregado, o que permite que seja utilizado como agregado sem o inconveniente de absorver água durante a mistura do concreto ou exigir sua saturação prévia para uso. Toda água empregada em excesso, mesmo que apenas para saturar o agregado, irá contribuir para a alteração da resistência mecânica da mistura, de maneira que elevada resistência e agregados porosos representam um antagonismo de difícil solução.


			1.3.3.3 Concretos leves obtidos com materiais residuais


			Qualquer resíduo de natureza mineral, em princípio, poderá ser incorporado ao concreto, já aqueles de natureza orgânica poderão apresentar alguma incompatibilidade. 


			Cacos de cerâmica vermelha constituem um agregado leve de elevada porosidade cuja utilização pressupõe a saturação prévia. A resistência do concreto ficará condicionada, além da relação água/cimento, pela resistência do agregado, a própria cerâmica.
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			INTRODUÇÃO


			A presente obra representa mais uma edição de um livro que tem representado grande apoio aos profissionais da construção, pela disponibilização ao meio técnico de uma alternativa para dosagem de concretos convencionais de aplicação simples e direta, além da apresentação de conceitos básicos aplicáveis ao controle da qualidade exercido na produção do concreto, principalmente quanto à resistência à compressão.


			Mesmo que hoje em dia o maior volume de concreto consumido em diferentes obras seja usinado, fornecido por centrais, as concreteiras, há ainda algumas situações nas quais o concreto deve ser produzido em obra com o emprego de betoneiras tradicionais de queda livre.


			Pequenos volumes de concreto, muitas vezes, não se constituem em um fornecimento atraente para algumas concreteiras. Em obras distantes dos pontos de carga, esses pequenos volumes de concreto, se fornecidos, retiram um caminhão-betoneira de circulação, reduzindo em muito seu rendimento, elevando os custos operacionais e, consequentemente, o preço final do produto, o que pode viabilizar a produção em obra. 


			Então o concreto será produzido em obra. Mas com que traço?


			Muitas vezes com o traço sugerido por um mestre de obras, o qual jamais foi aferido. Infelizmente muitas dessas tentativas geram concretos que não atendem à especificação, principalmente com relação à resistência mecânica.


			Os cimentos sofrem constantemente modificações e as alternativas são colocadas no mercado, não sendo, com frequência, acompanhadas da devida e necessária orientação ao consumidor. Como exemplo, é possível citar, no mercado, dois tipos de cimento pozolânico. Um teve sua classificação acrescida da sigla RS, sendo então comercializado o cimento tipo CP IV RS. Teoricamente a sigla RS significa “resistente a sulfatos”, mas, por ironia, o cimento pozolânico não apresentado como RS possui um teor de substituição de clínquer por cinza volante superior ao chamado cimento CP IV RS. Por que então essa classificação foi adotada? Talvez, exclusivamente, para diferenciar dois tipos de cimento pozolânico. Um fornecido a granel para as concreteiras e outro para abastecer o varejo, em sacos, em lojas de materiais de construção, com rendimento nitidamente mais baixo.


			Uma das explicações para que isso ocorra é sem dúvida o desconhecimento dos profissionais, muito devido à deficiência do ensino relativo a materiais de construção, cadeira normalmente relegada a um segundo plano dentro das escolas de engenharia, normalmente ministrada por profissionais sem a experiência prática necessária para transferir o conhecimento sólido obtido da experiência profissional – e não registrado em bibliografia.


			Infelizmente, a maioria maciça dos grandes problemas em edificações está relacionada com os materiais, o concreto e as argamassas, principalmente. Observe-se a quantidade inaceitável de problemas com argamassas de revestimentos, sobretudo quando representam o substrato para a aplicação de elementos cerâmicos em revestimentos de fachadas.


			É preciso conhecer cada vez mais os materiais empregados em obras. É preciso admitir que um material industrializado não deve ser tomado indiscriminadamente como adequado, ou bom, simplesmente por ser industrializado. A industrialização nem sempre é garantia de qualidade.


			O controle da qualidade dos materiais, num primeiro momento, é visto como um gasto desnecessário e, quando visualmente não ocorrem problemas em uma edificação, todos concordarão que efetivamente não precisava ser feito. Mas, quando ocorrem anomalias, todos dirão que deveria ter sido feito. Efetivamente, isso começará a mudar quando houver uma modificação na maneira de encarar os procedimentos e os custos decorrentes de sua aplicação, visando ao estabelecimento de um sistema de controle da qualidade, substituindo-se o conceito de gasto pelo de investimento.


			Em muitas oportunidades, solicita-se ao Laboratório de Materiais de Construção Civil da Fundação de Ciência e Tecnologia – Cientec o fornecimento de traços de concreto para serem empregados na produção de concreto em obras em andamento, em geral quando não há mais tempo hábil para que uma dosagem experimental possa ser desenvolvida. E, o que é pior, muitas vezes os materiais sequer foram definidos. Com muita frequência, a Cientec se vê impossibilitada de atender a esse tipo de demanda, devido a própria natureza científica da instituição. De qualquer maneira, havendo a demanda, certa ou errada, esse tipo de solicitação exige uma resposta que foi dada a partir do desenvolvimento do Método Cientec de Dosagem Empírica. 


			O procedimento proposto foi baseado em conceitos apresentados nesta publicação, estabelecidos a partir da modelagem matemática de parâmetros de dosagem, obtidos a partir de estudos experimentais realizados pela Cientec ao longo de dez anos. As características dos materiais, cimento e agregados apresentadas são fruto do estabelecimento de valores médios medidos em laboratório ao longo de vários anos, sendo, por isso, possível considerar haver respaldo científico ao método proposto.


			Desde a primeira edição, equações foram corrigidas e parâmetros atualizados, levando-se em conta as modificações que os cimentos, disponibilizados ao mercado da construção civil no estado do Rio Grande do Sul, tiveram nos últimos anos, bem como beneficiamentos a que foram submetidos os agregados e a exploração de novas jazidas. 


			Muitas têm sido as classificações dadas ao concreto por sua aplicação ou finalidade específica. Em função de sua resistência à compressão, um concreto pode ser classificado como convencional ou de alta resistência, sendo a alta resistência uma das características dos concretos ditos de alto desempenho. 


			A classificação de um concreto como convencional ou de alto desempenho é feita a partir da resistência mecânica, mais especificamente de um valor de resistência à compressão, tomada como referência ou como um “divisor de águas”. 


			Uma boa alternativa para a separação desses dois tipos de concreto é a que os divide em concretos cuja resistência pode ser obtida exclusivamente dentro do domínio dos concretos convencionais, em que a grande variável a ser controlada é a relação água/cimento, sendo dispensável o emprego de aditivos especiais ou de adições ativas; e aqueles em que o emprego de aditivos e adições é imperativo na obtenção das resistências especificadas, nas demais qualidades superiores do concreto. 


			O limite entre os dois tipos de concreto é variável e depende da qualidade dos materiais empregados e da cultura da região. Assim, em locais onde é possível dispor de um cimento Portland de melhor rendimento, esse limite poderá ser definido por uma resistência à compressão mais elevada.


			Não é errado considerar como convencional o concreto cuja resistência mecânica pode ser aumentada aos níveis desejados, apenas pela redução da relação água/cimento. Por sua vez, o aumento da resistência mecânica em concretos de alto desempenho deve ser obtido partindo-se da ótica da otimização da zona de transição.


			O presente texto aborda, portanto, a dosagem de concretos ditos convencionais.


			É do conhecimento de todos ser o emprego do concreto em todas as sociedades, independentemente de seu estágio de desenvolvimento. Segundo Mehta (1986), depois da água, é o material mais consumido no mundo inteiro e pode ser considerado o mais versátil e amigável material de construção, na medida em que permite ser produzido quase intuitivamente em processos de autoconstrução na periferia das grandes cidades. Esse material pode ser tratado cientificamente através de dosagens experimentais e sofisticados métodos de controle ou de investigação direta. No entanto, uma grande parte do concreto consumido não recebe a atenção que deveria. Se produzido diretamente em obras, muitas vezes o pequeno volume envolvido não justifica a inversão de elevadas somas no projeto de traços, ou porque, devido à simplicidade de produção, é menosprezado, até mesmo por profissionais de nível superior. Muitas vezes, os profissionais lançam mão de traços de concreto consagrados pela experiência ou obtidos a partir de procedimentos empíricos de dosagem nem sempre adequados aos materiais disponíveis na região onde se desenvolve a obra.


			A primeira versão do método Cientec de dosagem empírica foi publicada em 1989 a partir do cálculo de curvas de Abrams de caráter geral para cimentos Portland pozolânico (CP IV, classe 32), cimentos Portland comuns (CP I, CP IS, CP II Z, E ou F), todos da classe 32 e, mais tarde, para cimentos de alta resistência inicial (CP V e CP V RS). 


			O tratamento dispensado aos dados obtidos dessa compilação permitiu que fossem calculadas curvas de Abrams, que neste livro são representadas por equações que admitem como dado de entrada o fck a ser atendido pelo concreto, sendo o dado de saída a relação água/cimento mais provável para a verificação da resistência pretendida. Como foram adotados valores históricos, as equações apresentadas indicam o limite inferior do intervalo de confiança, e as relações água/cimento obtidas tendem fortemente em favor da segurança. 


			Deve ser considerado ainda que, por se tratar de um método empírico, nas equações que modelam as curvas de Abrams, em cada caso, foi considerado um desvio-padrão de dosagem (sd) de 7, 0 MPa, por isso o dado de entrada é o próprio fck, não havendo necessidade de ser calculada a resistência média de dosagem (fcm).  


			Ao longo dos anos, o método vem sendo submetido a constantes verificações, através de trabalhos desenvolvidos pelos alunos da disciplina de Materiais de Construção Civil do curso de Engenharia Civil da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, o que permite não somente sua aferição como também a introdução de algumas correções. 


			O método de dosagem apresentado neste livro representa uma evolução do Boletim Técnico nº 11 da Fundação de Ciência e Tecnologia, DOSAGEM EMPÍRICA DE CONCRETO, publicado em 1989, quando o procedimento foi apresentado pela primeira vez.


			A presente obra foi concebida com a finalidade de ser uma espécie de manual, em que respostas rápidas e objetivas podem ser obtidas. Permite ao leitor o acesso direto ao capítulo de seu interesse, sem a necessidade de ler toda a obra. Por isso, propositalmente, alguns assuntos são repetidos para que as informações as quais o autor julga importantes estejam presentes em capítulos diferentes.


		



		
			1

CLASSIFICAÇÃO DOS CONCRETOS


			Os concretos podem ser classificados conforme seu uso, segundo sua constituição ou, ainda, de acordo com as características pretendidas. Em geral, ao privilegiar uma característica específica, outras acabam por ser otimizadas em função da relação existente entre elas e por, via de regra, estarem todas relacionadas diretamente com a relação água/cimento. Exceções devem ser consideradas quando a alteração ocorre em função da natureza dos agregados ou na incorporação de ar.


			1.1 CONCRETO CONVENCIONAL


			Por concreto convencional, deve ser entendido o usado em maior escala, convencionalmente, a partir de uma técnica conhecida e dominada, produzido e transportado com emprego de equipamentos de uso consagrado.


			A dosagem de concretos convencionais em geral leva em consideração a trabalhabilidade requerida e a resistência a ser atingida, desde que atendidas as condições de durabilidade previstas em norma.


			As variações nessas exigências são condicionadas pelo reposicionamento dos três parâmetros clássicos que permitem o cálculo dos traços que constituirão a família de traços obtidos de um mesmo concreto, aquele produzido com os mesmos materiais, mesmo proporcionamento entre eles e mesmo teor de argamassa, a relação água/cimento, o teor ou a percentagem de água sobre o total de materiais secos e o teor de argamassa.


			É possível dizer que esses concretos são concebidos e desenvolvidos de acordo com os ditames da tecnologia clássica do concreto.


			Dentro desse conceito, é possível considerar a subdivisão que será descrita a seguir. 


			1.1.1 Concreto para descarga direta


			Trata-se do concreto o qual será descarregado do equipamento de transporte diretamente na forma. É largamente empregado em fábricas de pré-moldados em que o concreto produzido em uma central misturadora é descarregado do misturador, pronto, diretamente em uma caçamba transportadora. O concreto assim transportado é descarregado diretamente na forma, sendo adensado e recebendo o acabamento final.


			O concreto empregado na pavimentação viária também pode ser classificado como de descarga direta. Como regra geral, são descarregados de caminhões-betoneiras, através de calhas, diretamente no local.


			1.1.2 Concreto para operações de bombeamento


			É o dosado para permitir seu bombeamento. Atualmente esse é o concreto empregado em maior volume devido à maior rapidez obtida no lançamento e ao transporte na obra, tanto no sentido horizontal como no vertical.


			Normalmente, apresenta um abatimento pelo tronco de cone mais elevado, dosado sempre contando com a ação de aditivos plastificantes, apresentando um teor mais elevado de argamassa do que aqueles adequados a concretos para descarga direta. São usinados fornecidos por empresas de serviços de concretagem, as quais igualmente realizam as operações de bombeamento.


			1.1.3 Concreto para produção de artefatos


			Por artefatos, devem ser entendidas aquelas peças de concreto simples ou armado produzidas com o auxílio de fôrmas retiradas imediatamente após a operação de adensamento. Para que assim ocorra, o concreto empregado deve apresentar uma consistência muito seca, sendo chamado de “farofa” no jargão popular. 


			São concretos que somente podem ser adensados por meio de equipamentos de vibração que apresentem como características fundamentais alta frequência e baixa amplitude. 


			Em sua dosagem, diferem dos concretos plásticos por apresentarem um teor de argamassa mais elevado para garantir o acabamento necessário, mas fundamentalmente por ser a vibração transmitida através da argamassa, já que o tipo de vibrador empregado fará com que entrem em ressonância com a fonte os grãos de menor massa, os grãos do agregado miúdo.


			Como exemplos de artefatos, é possível citar peças para pavimentação, blocos para alvenaria, tubos, galerias e meios-fios.


			1.1.4 Concreto superplástico


			Apresenta elevada plasticidade, exigindo pequena energia para o adensamento ou mesmo dispensando a execução do adensamento clássico produzido por meio de vibradores de imersão.


			O abatimento pelo tronco de cone é sempre superior a 180 mm. Esse tipo de concreto pode ser especificado para a concretagem de peças com elevada densidade de armadura ou com pequenas dimensões.


			A capa de compressão executada em lajes mistas (vigotas e tavelas), normalmente com pequena espessura, de 4 a 5 cm, faz uso desse tipo de concreto produzido com um agregado graúdo de pequenas dimensões, em geral correspondendo ao que o mercado identifica como brita 0.


			Estacas executadas pelo sistema de hélice contínua também utilizam concreto superplástico com abatimentos pelo tronco de cone que podem exceder os 220 mm. Embora não fosse necessário, o concreto para esse uso também é produzido apenas com brita 0 e não recebe adensamento externo, sendo sua disposição final fruto de uma compactação exercida pelo próprio concreto submetido à ação da gravidade em perfurações que podem exceder os 30 m de profundidade. Não se trata de um concreto autoadensável, apenas o adensamento é dispensável em função das características geométricas da peça concretada.


			1.2 CONCRETOS DE ALTO DESEMPENHO


			Dá-se o nome de concreto de alto desempenho (CAD) a todo concreto projetado para a verificação de características especialmente elevadas quanto à durabilidade, resistência mecânica ou trabalhabilidade.


			São concretos que não podem ser obtidos apenas pelo controle dos três parâmetros básicos da tecnologia do concreto, devendo sempre ser empregados aditivos especiais e adições ativas de maneira a promover a drástica redução da relação água/cimento e a otimização da zona de transição.


			Pelo uso de aditivos e adições, esses concretos podem apresentar um custo mais elevado que os concretos de uso convencional, devendo os benefícios de seu emprego ser avaliados indiretamente.


			Antes de prosseguir, é necessário tecer algumas considerações sobre a chamada zona de transição. Como o próprio nome informa, trata-se de uma região no concreto que representa a transição entre o agregado e a pasta. 


			O concreto é formado pela fase pasta, pela fase agregado, ambas passíveis de identificação visual sem apoio de equipamento ótico e pela fase visualizada microscopicamente chamada de zona de transição. Essa região apresenta qualitativamente a mesma composição da pasta, mas por apresentar uma mais elevada relação água/cimento possui menor quantidade de sólidos por unidade de volume. Quando o concreto sofre os efeitos da vibração durante o adensamento, os grãos do agregado com mais ou menos intensidade, dependendo de sua massa e da frequência e amplitude da fonte vibratória, vão entrar em ressonância com essa fonte. Nesse movimento oscilatório radial, surgem por frações de segundo zonas de pressão negativa em torno do grão. A formação dessa região desloca por sucção o material mais leve que se deposita na superfície do grão do agregado, sendo o material mais leve uma grande quantidade de água e os finos entre eles o cimento. Assim, nessa região de espessura microscópica é elevada a relação água/cimento, sendo, portanto, uma região de menor resistência mecânica e mais intensamente microfissurada.


			A existência dessa zona alterada explica a existência de um teto de resistência para cada tipo de concreto, sendo este definido por uma resistência mecânica difícil de ser ultrapassada, pois a ruptura ocorrerá sempre a partir dessa zona. A alteração do teto de resistência somente será possível a partir da alteração das características dessa zona de transição


			Essa alteração é obtida pela drástica redução da relação água/cimento pelo uso de aditivos superplastificantes, o que reduzirá a espessura da zona e a relação água/cimento nessa interface entre os grãos do agregado e a pasta propriamente dita. Essas adições ativas de elevada finura, além de agirem como pozolanas de alta atividade química, exercem o papel de microagregado na zona de transição. Grandes cristais de hidróxido de cálcio ocupam esse espaço prejudicando a resistência mecânica da zona de transição, sendo intensa a atividade pozolânica nessa região com a formação de compostos cimentantes.


			Assim ocorre a otimização da zona de transição que permitirá que sejam atingidas resistências mecânicas mais elevadas. O uso de adições ativas de grande atividade pozolânica refina os poros da pasta e reduz a microfissuração da zona de transição, o que determina a redução da permeabilidade do concreto.


			Diante do exposto fica claro que um concreto de elevada resistência mecânica será também um concreto de baixa permeabilidade e, consequentemente, de maior durabilidade, o que caracteriza um concreto de alto desempenho.


			1.2.1 Concreto de alta resistência 


			Assim é chamado o concreto do qual se exige apenas elevada resistência, sendo as demais características efeitos paralelos.


			Já houve um tempo em que esses concretos, a par de serem intensamente estudados, também eram empregados com bastante frequência.


			A grande vantagem do uso desse tipo de concreto reside na possibilidade de redução na seção de pilares de prédios altos, o que redunda em um ganho de espaço, mais notadamente em garagens.


			A opção pelo emprego de um concreto desse tipo deve ser lastreada pela análise da relação custo-benefício. Algumas peculiaridades na execução de pilares devem ser observadas por representarem um elemento complicador no que se refere à transição de pilares entre pavimentos, tendo em vista que em lajes e vigas, em geral, é usado um concreto convencional, visto não haver vantagem efetivamente significativas em termos econômicos. Em muitos prédios, o projeto arquitetônico conduz a vãos que, muitas vezes, exigem o emprego de armadura mínima em lajes.


			Os primeiros concretos considerados de alta resistência apresentavam resistência característica de 50 MPa. Atualmente resistências de 80 MPa são facilmente obtidas.


			A grande dificuldade em garantir resistências mais elevadas durante a produção pode ser explicada matematicamente através de observação da curva de Abrams. Na região da curva definida por relações água/cimento mais elevadas, é possível observar a tendência da curva em tornar-se assintótica com relação ao eixo das abcissas. No outro tramo da curva, definido por relações água/cimento menores, a curva tende a se tornar assintótica com relação ao eixo das ordenadas. Nessa região onde devem estar situadas as relações água/cimento adotadas em concretos de alta resistência, devido à verticalidade da curva, qualquer pequena alteração na relação água/cimento terá como reflexo uma grande alteração na resistência mecânica. No outro extremo da curva, ao contrário, significativas variações na relação água/cimento representarão pequeno impacto na resistência.


			Em outras palavras, qualquer concreto a ser produzido a partir de baixas relações água/cimento exige um maior cuidado na produção, desde a garantia da homogeneidade dos agregados, passando pela resistência do cimento, mas, e principalmente, pela correta adição de água.


			1.2.2 Concreto de alta durabilidade


			Concretos de alta durabilidade são necessariamente concretos de alta resistência, estando essas duas características intimamente relacionadas. Como a durabilidade está condicionada por uma baixa permeabilidade, e esta, por sua vez, somente pode ser obtida a partir de um concreto de baixa porosidade, essa característica fica definida a partir do emprego de baixas relações água/cimento, podendo ser empregadas igualmente adições ativas.


			Não se deve falar em impermeabilidade do concreto, pois, assim, ele jamais o será. O correto é referir-se a um concreto de baixa permeabilidade e que, eventualmente, poderá ser considerado impermeável, devendo nesse momento ser adicionadas algumas condições de contorno. Permeável ou impermeável a quê? Líquidos ou gases, água ou solventes, ou talvez óleos. E a que pressão essa impermeabilidade deve ser garantida? 


			Estamos diante de um conceito relativo, abordado pela ABNT NBR 12655:2015 – Concreto de cimento Portland – preparo, controle e aceitação e pela ABNT NBR 6118:2014 – Projeto de estruturas de concreto – Procedimento, nas quais a durabilidade está associada a valores máximos de relação água/cimento, a valores mínimos de consumo de cimento e a classes de resistência.


			Muitas vezes o projetista especifica um determinado fck (resistência característica à compressão) tão baixo que, ao ser atingido esse valor, estarão, também, sendo garantidas as condições previstas em norma para a durabilidade pretendida, por isso a durabilidade pode ser associada diretamente à resistência mecânica, por estar vinculada à relação água/cimento. 


			As normas citadas também apresentam a classificação dos ambientes em que o concreto possa estar inserido segundo classes de agressividade, sendo esse o dado de entrada para a definição dos demais parâmetros.


			Deve ser considerada a possibilidade de que o concreto seja protegido externamente por sistemas de impermeabilização que vão desde simples pinturas até sofisticados sistemas que incluem mantas de materiais poliméricos reforçados.


			1.2.3 Concreto de alta trabalhabilidade


			É necessário ressaltar o caráter relativo desta característica dos concretos, a trabalhabilidade.


			No item 1.1.4 foi feita referência aos concretos ditos superplásticos, sendo estes definidos por um abatimento pelo tronco de cone mais elevado.


			Por concretos de elevada trabalhabilidade devem ser entendidos os concretos que dispensam qualquer tipo de adensamento e mesmo a compactação por ação da gravidade. São os chamados concretos autoadensáveis. Devem apresentar, para assim serem considerados, um comportamento reológico que permite que a massa fresca possa ocupar todos os espaços de uma forma, envolvendo a armadura, sem auxílio de ações externas para que ocorra esse adensamento. Ao contrário, a aplicação de energia de adensamento nesse tipo de concreto favorece a segregação descaracterizando o material, podendo, inclusive, comprometer o funcionamento de uma peça estrutural.


			O conceito de concreto autoadensável não é novo, inclusive é de se imaginar que ele assim foi concebido em seus primórdios. Basta responder à seguinte pergunta: o que surgiu primeiro, o concreto ou vibrador?


			Um concreto autoadensável, em tese, pode ser obtido apenas com água, através da adoção, no cálculo do traço, de uma muito elevada percentagem de água sobre o total de materiais secos. Evidentemente surgiriam efeitos colaterais indesejáveis, como o imenso volume de água disponível para exsudação, a redução de volume pelo fenômeno de sedimentação e o aparecimento de um sistema de fissuração por assentamento plástico, definido fundamentalmente pela posição da armadura na peça.


			Esse problema é sanado com o emprego de aditivos superplastificantes que permitem obter as características de autoadensabilidade sem os indesejáveis efeitos colaterais. No entanto, mesmo com o uso desse tipo de aditivo, pode ocorrer segregação, e este, sem qualquer dúvida, é o que se poderia chamar de problema do concreto autoadensável.


			A dosagem desse tipo de concreto é eminentemente experimental e considera a necessidade de dispor de um teor de finos, tal que garanta a homogeneidade do concreto juntamente com um esqueleto granular constituído pela mistura de agregados, de maneira a ser obtida uma granulometria final com a maior continuidade possível.


			1.3 CONCRETOS DE USO ESPECÍFICO


			1.3.1 Concreto rolado


			Concreto rolado ou concreto compactado com rolo (CCR) é um concreto especial com utilização específica e bem definida. Trata-se de um material utilizado em larga escala em pavimentação rodoviária, identificado como brita graduada tratada com cimento (BGTC).


			Suas características principais são a de ser produzido com um muito baixo teor de água sobre o total de materiais secos, apresentando, por isso, uma elevada consistência – portanto, um concreto muito seco. Essa característica é o que permite que possa ser trabalhado com equipamentos normalmente empregados em obras de terraplenagem. O transporte é feito por meio de caminhões-tombadeira, sua distribuição e espalhamento são feitos por meio de Moto Scrapers ou patrolas, e em seu adensamento são usados os mesmos rolos compactadores empregados em pavimentação asfáltica.


			Por ser empregado como concreto-massa em construção de barragens ou como base para pavimentos asfálticos, a resistência exigida é baixa, variando entre 7 MPa e 12 MPa. O consumo de cimento também é baixo, dificilmente ultrapassa 130 kg de cimento por metro cúbico de concreto.


			Como o consumo de cimento é baixo e sua produção é feita com pouca água, esse concreto apresenta baixo volume de pasta, sendo a compactação garantida pelo proporcionamento entre os agregados, de maneira a ser obtida uma mistura com granulometria absolutamente contínua e ser imprescindível o emprego de pó de pedra, material rico em finos.


			A moldagem dos corpos de prova para o acompanhamento da resistência à compressão é feita com o auxílio de um soquete “proctor modificado” com quatro camadas em formas de 10 cm de diâmetro por 20 cm de altura e trinta golpes com soquete ou com seis camadas de trinta golpes em formas de 15 cm de diâmetro por 30 cm de altura. A dimensão da forma está diretamente ligada ao tamanho máximo do agregado, que não poderá ultrapassar 32 para que seja usada uma forma de 10 cm de diâmetro por 20 cm de altura.


			1.3.2 Concreto ciclópico


			Esse tipo de concreto leva esse nome em alusão aos gigantes da mitologia grega por ser produzido com certa quantidade de pedras de mão que constituem o agregado gigante. Por pedra de mão, devem ser entendidos os fragmentos de rocha de grandes dimensões, assim como aqueles empregados na pavimentação viária urbana, os calçamentos de pedra irregular. Por suas dimensões, essas pedras são colocadas manualmente sobre um concreto normal previamente lançado. Normalmente, a quantidade de pedras de mão incorporadas não deve ultrapassar um volume equivalente a 30 % do volume total concretado.


			Essa técnica foi muito empregada na construção de barragens de gravidade e grandes maciços de concreto. Sua função, além do aspecto econômico, é a de minimizar os efeitos térmicos que podem advir do calor gerado no processo de hidratação do cimento Portland.


			O conceito básico adotado para o estabelecimento de medidas preventivas quanto ao trabalho térmico do concreto reside na facilitação do processo de perdas térmicas, ou seja, permitir que o calor gerado seja dissipado com facilidade e minimizar a elevação adiabática da temperatura. 


			Sempre que possível, concretagens de grandes volumes de concreto em peças que apresentem equilíbrio entre as três dimensões, assim como grandes blocos de fundação, devem ser realizadas em etapas, de maneira que a superfície da peça seja definida por uma largura e um comprimento muito superiores à espessura da peça. Se essa medida não puder ser tomada, resta apenas controlar a elevação da temperatura no maciço de concreto. Muitas são as alternativas, mas a orientação será a de adotar todas as que forem viáveis, técnica e economicamente.


			A substituição de parte da água de amassamento por gelo em escamas é uma alternativa muito empregada por sua simplicidade e pela possibilidade de a adição do gelo poder ser feita na própria central de concreto, desde que, evidentemente, haja gelo disponível na quantidade necessária a um preço adequado.


			O emprego de cimentos de baixa liberação de calor durante o processo de hidratação será recomendável, podendo, associada a essa medida, ser empregada pozolana em substituição de parte do cimento. Aditivos retardadores de pega também podem representar uma medida preventiva, na medida em que a liberação do calor passa a ser gerada em um tempo maior, permitindo que sua dissipação ocorra mais facilmente.


			A todas essas medidas, então, pode ser considerada a incorporação de pedras de mão na formação do concreto ciclópico. Essas pedras de grandes dimensões, que ocuparão um volume de aproximadamente 30% do total a ser concretado, têm uma imensa capacidade de absorver calor, de maneira que parte do calor gerado será dissipada pelo aquecimento dessas pedras ou, de outra forma, no aquecimento de 30% do volume concretado.


			Convém salientar que o emprego desse tipo de agregado impõe a necessidade de serem lavados para a remoção de materiais finos e para refrigerá-los, caso sejam estocados ao sol. 


			1.3.3 Concreto leve


			Como concreto leve, deve ser entendido qualquer aglomerado de cimento Portland, mesmo que sem agregado graúdo, cuja densidade seja inferior a 2. Quando o objetivo é o de obter isolamento térmico ou simplesmente o enchimento de alguma laje, a densidade pode chegar a 1.


			O que deve ser entendido quando o assunto é concreto leve é o fato de a resistência mecânica estar diretamente ligada com a densidade, de maneira que tanto menor a resistência de um concreto quanto menor sua densidade.


			A obtenção de concretos leves que possam ser empregados na concretagem de peças estruturais de responsabilidade assim como pilares, vigas e lajes, ainda é o último paradigma a ser quebrado pela tecnologia do concreto. A pré-moldagem já está consagrada, concretos autoadensáveis já são produzidos sem qualquer dificuldade, mas o emprego do concreto leve estrutural continua sendo uma meta a ser atingida.


			Basicamente há duas maneiras de se obter um concreto leve, com agregado leve e com a formação de bolhas de ar na massa. Particularmente, os diferentes concretos leves obtidos pela incorporação de bolhas de ar recebem o nome de concretos celulares e normalmente não são utilizados agregados graúdos em sua composição.


			1.3.3.1 Concretos celulares


			São produzidos pela incorporação de bolhas de ar na forma de espuma.


			A espuma pode ser pré-formada, quando é produzida externamente ao concreto com o auxílio de equipamentos chamados de geradores de espuma, e então lançada dentro do misturador por meio de mangueiras. A quantidade de espuma e sua densidade devem ser calculadas para que o concreto apresente, ao final, a densidade requerida em projeto.


			Outra técnica consiste em permitir que a espuma seja formada no próprio misturador sendo o aditivo introduzido junto com a água de amassamento.


			Os aditivos incorporadores de ar para essa atividade são chamados de espumígenos e apresentam um rendimento muito superior aos aditivos incorporadores de ar comercializados no mercado, sendo estes empregados principalmente na produção de argamassas aeradas e mais recentemente na produção das argamassas estabilizadas as quais são em essência argamassas aeradas.


			Cabe ressaltar que a resistência mecânica dessas argamassas e concretos aerados, bem como a resistência de aderência, característica de fundamental importância nas argamassas de revestimento de paredes, são diretamente influenciadas pelo teor de ar incorporado, o que vale dizer que quanto mais baixa a densidade do material menor sua resistência mecânica.


			1.3.3.2 Concretos produzidos com agregados leves


			A densidade de um concreto poderá ser reduzida pela substituição de um agregado normal, com densidade variando entre 2,4 e 3,0, por outro, com densidade inferior a 2.


			Existem agregados leves naturais e artificiais, além dos residuais. Como exemplo de agregados leves naturais é possível citar as pedras-pomes, também chamadas de pumicitas, a própria pedra-sabão existente no Brasil, e a vermiculita. Esta última representa um agregado miúdo normalmente empregado na produção e argamassas para isolamento térmico, inclusive em revestimentos de paredes. Esse material é encontrado na natureza como uma forma de alteração do mineral mica, que aquecido faz com que seja evaporada a água, gerando a expansão das partículas.


			O principal representante dos agregados leves artificiais é a argila expandida, material obtido pela calcinação de argilas que apresentam em sua constituição compostos que em elevadas temperaturas geram gases que, ao expandirem, aumentam o volume das partículas. A elevada temperatura permite a formação de uma casca cerâmica impermeável em torno do grão do agregado, o que permite que seja utilizado como agregado sem o inconveniente de absorver água durante a mistura do concreto ou exigir sua saturação prévia para uso. Toda água empregada em excesso, mesmo que apenas para saturar o agregado, irá contribuir para a alteração da resistência mecânica da mistura, de maneira que elevada resistência e agregados porosos representam um antagonismo de difícil solução.


			1.3.3.3 Concretos leves obtidos com materiais residuais


			Qualquer resíduo de natureza mineral, em princípio, poderá ser incorporado ao concreto, já aqueles de natureza orgânica poderão apresentar alguma incompatibilidade. 


			Cacos de cerâmica vermelha constituem um agregado leve de elevada porosidade cuja utilização pressupõe a saturação prévia. A resistência do concreto ficará condicionada, além da relação água/cimento, pela resistência do agregado, a própria cerâmica.


			Como esses concretos são produzidos com elevadas taxas de água, enquanto estiverem saturados apresentarão uma densidade mais elevada do que aquela pretendida na situação final, considerando o material seco. Até que ocorra a evaporação dessa água, o que dependerá muito das dimensões da peça concretada, o concreto não apresentará a característica principal, provavelmente pela qual foi concebido.


			Resíduos de solados de calçados constituídos de materiais plásticos, em geral EVA, após serem picados, são empregados como agregados leves, com a vantagem sobre os materiais porosos de não absorverem água. No entanto são partículas deformáveis que não emprestarão resistência ao concreto, visto não apresentarem capacidade de absorver esforço em função da deformação. Esses concretos vêm sendo empregados em enchimentos e também com a função de isolamento térmico, com algum sucesso.


			1.4 CONCRETO DRENANTE


			Não se trata de uma novidade. Desde muito tempo são produzidos tubos para dreno com um concreto denominado poroso. Esses tubos são produzidos com um concreto isento de finos, de maneira que não ocorre o fechamento dos espaços entre os grãos do agregado graúdo, permitindo total permeabilidade através da parede do tubo.


			O princípio adotado para os chamados concretos drenantes é rigorosamente o mesmo. O concreto é produzido sem finos, sendo, assim, permeável e permitindo a drenagem superficial quando usado no revestimento de pisos. 


			São concretos produzidos a partir da mistura de dois ou três agregados graúdos, mas sem areia. Por serem concretos de menor densidade com grande quantidade de espaços vazios, apresentam menor resistência mecânica, podendo sofrer intensamente quando submetidos a desgaste por abrasão, podendo haver o desprendimento de grãos de brita.


			Para que isso não aconteça, o traço deve ser muito bem estudado para que o material apresente porosidade compatível com a capacidade drenante sem comprometer a resistência mecânica ao nível de solicitação em serviço. É possível dizer que esse tipo de concreto exigirá um teor mais elevado de cimento para que suas características sejam preservadas ao longo do tempo.


			São concretos ainda com emprego restrito a pequenas áreas, principalmente em jardins de residências e edifícios. 


			Dependendo do local de implantação, esse tipo de concreto exige manutenção, pois a deposição de particulados sólidos pode vir a colmatar os poros, diminuindo a permeabilidade ou até mesmo tornando-o impermeável.


			É um concreto com elevado ângulo de atrito interno, não podendo ser adensado por vibração, devendo ser compactado, em larga escala, por rolos. Quando são produzidos elementos pré-moldados de pequenas dimensões, assim como lajotas, alguma vibração em mesas vibratórias poderá ser aplicada, sempre em associação com a compactação.


			1.5 CONCRETO PESADO


			Concreto pesado, como o próprio nome sugere, apresenta densidade mais elevada, superior a 2,5, e não pode ser obtido com os agregados de origem natural, britas e areias.


			O aumento da densidade do concreto é obtido pelo emprego de agregados de elevada densidade, assim como o minério de ferro, a hematita principalmente. Resíduos de estamparia também podem ser usados.


			É um concreto para usos específicos visando o bloqueio de radiações em centrais nucleares e centros de radioterapia.


			A utilização desse tipo de concreto exige cuidados especiais, tendo em vista a tendência à segregação em função da densidade dos agregados. Seu uso acaba por ser justificado apenas em situações especiais.


			Na maioria dos casos, o bloqueio contra a radiação é obtido pelo aumento da espessura das peças, principalmente paredes e lajes.
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DOSAGEM DE CONCRETOS


			2.1 DEFINIÇÃO DE DOSAGEM


			É possível encontrar na bibliografia diferentes definições para o procedimento de dosagem, seja ele qual for. Uma dessas definições permite que por dosagem de concreto seja entendido o processo através do qual são escolhidos os materiais, dentre os disponíveis com preços adequados, sendo determinado, então, o melhor proporcionamento entre eles, cimento e agregados, aditivos e adições, com o objetivo de obter um traço que atenda a determinados requisitos físicos, químicos e mecânicos, ao menor custo possível.


			Dosar concretos, sob alguns aspectos, pode ser entendido como a administração de aspectos conflitantes, já que a maior economia nem sempre está associada à melhor trabalhabilidade, à maior durabilidade ou à maior resistência mecânica. Assim, não estará errado pensar em dosagem como a tarefa de contrabalançar a ciência e a arte, contrapondo parâmetros objetivos e subjetivos em que se inclui a sensibilidade do profissional em perceber variáveis relacionadas com a cultura de pessoas e o nível de desenvolvimento tecnológico de empresas.


			Devemos entender, ainda, que o objetivo de uma dosagem não deve ser a obtenção do melhor concreto, mas, sim, do concreto mais adequado, sendo sempre representado por um traço que deverá ser tomado como um ponto de partida, passível, portanto, de correções e de adaptações, principalmente em se tratando de métodos empíricos.


			É possível dizer que, para determinadas exigências, facilmente alcançadas, são inúmeras as alternativas de traços com o emprego dos mais variados tipos de materiais. No entanto, à medida que as exigências vão se tornando mais e mais rigorosas, consequentemente difíceis de serem atingidas, as alternativas vão diminuindo, sendo possível pensar, no limite, haver para uma determinada situação apenas uma solução.


			2.2 TIPOS DE DOSAGEM 


			O produto final de uma dosagem de concreto é a obtenção de um traço. Esse objetivo pode ser obtido de várias maneiras, seguindo diferentes roteiros, no caso de dosagens empíricas ou mistas, ou métodos quando os parâmetros necessários para o cálculo do traço forem determinados experimentalmente. Os diferentes métodos e mesmo os roteiros são conhecidos como métodos de dosagem, permitindo considerar como dosagem qualquer procedimento cuja aplicação possibilite obter um traço. 


			Em geral, um procedimento de dosagem parte da necessidade de desenvolver um traço cuja reprodução permita ser verificada uma determinada resistência mecânica especificada em projeto. O principal dado de entrada é a relação água/cimento,

interpolada de curvas de Abrams obtidas experimentalmente ou fruto da compilação de resultados históricos.


			Os vários roteiros, ou métodos de dosagem, podem ser agrupados segundo a forma de determinação dos parâmetros de dosagem e das características dos materiais, em métodos eminentemente experimentais, métodos empíricos e métodos mistos. O primeiro grupo reúne aqueles métodos que pressupõem a experiência específica, realizada com materiais definidos, vinculando a precisão dos resultados ao emprego dos materiais previamente escolhidos. Assim, em última análise, a Curva de Abrams obtida tem validade limitada aos materiais empregados no estudo e ao proporcionamento determinado para os agregados. A substituição de algum dos materiais, ou simplesmente a mudança de algumas de suas características, pode gerar alterações nos resultados, mais ou menos importantes, podendo exigir correções e adaptações. Por ser um método preciso, conduz a traços econômicos com resultados confiáveis, lembrando que economia em tecnologia do concreto deve sempre ser relacionada com redução no consumo de cimento, o insumo mais caro.


			O outro grupo parte de simplificações, adotando valores médios para as características dos agregados e do cimento. A relação água/cimento e outras características do concreto são valores retirados de curvas da Abrams aproximadas ou de tabelas obtidas de sua aplicação, fruto da experiência acumulada ao longo do tempo por um profissional, uma instituição ou um laboratório. 


			Por serem métodos simplificados, quase sempre necessitarão de correções e adaptações aos diversos materiais que podem ser empregados, mesmo que estes procedam de uma mesma região.


			Métodos empíricos conduzem à superestimação dos traços em favor da segurança, gerando concretos de maior consumo de cimento e, por consequência, custo mais elevado. São muito práticos e de fácil aplicação, tendo seu emprego justificado em obras que envolvam pequenos volumes de concreto nas quais o aumento do custo não é significativo frente ao custo total do concreto a ser produzido ou quando não se dispõe de tempo hábil para o desenvolvimento de um estudo experimental. 


			Esses métodos são também valiosos em orçamentos ou como auxiliares em verificações expeditas de concretos que estão sendo produzidos. O emprego desses métodos, em obras que envolvam volumes mais elevados, está condicionado a uma avaliação prévia do concreto, para que as adaptações necessárias sejam feitas antes da efetiva produção. No momento em que são realizadas verificações, o método passa a ser considerado como de desenvolvimento misto ou semiexperimental, assim como aqueles em que alguns parâmetros são obtidos de tabelas, definindo alguns traços de referência que serão objeto de adaptações em laboratório.


			Em qualquer situação, o controle da qualidade do concreto, em especial o controle da resistência à compressão, independentemente do método de dosagem empregado no dimensionamento do traço, deve ser realizado.


			Pode-se dizer que mais importante que a escolha do método de dosagem a ser adotado é a capacidade do engenheiro em proceder às adaptações necessárias para que o concreto seja produzido com segurança e economia.


			É necessário, portanto, o conhecimento da tecnologia básica do concreto e daquelas operações matemáticas que permitem o cálculo de novos traços, frutos das adaptações realizadas.
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PARÂMETROS A SEREM QUANTIFICADOS

EM UM PROCESSO DE DOSAGEM


			O cálculo de um traço e de seu desdobramento somente poderá ser feito a partir do conhecimento de três parâmetros, sendo, então, a determinação desses três parâmetros a resposta fornecida a partir da aplicação de um método de dosagem. Esses três parâmetros, sem os quais não é possível calcular e desdobrar um traço, são:


			
						a relação água/cimento, água/aglomerante ou mesmo água/ligante, representados por a/c; a/agl. e a/lig., respectivamente, sendo o quociente ente a massa de água e a massa de cimento, mistura aglomerante ou ligante;


						o teor de água sobre o total de materiais secos representado por “H” ou “A” e expresso como percentagem do total de materiais secos; 


						o teor de argamassa representado pela letra grega “α”. 


			


			Quando são empregadas misturas de agregados, é necessário conhecer, previamente a proporção de cada agregado na mistura. 


			A relação água/cimento é o parâmetro definidor da resistência mecânica e de outras características relacionadas à durabilidade do concreto. O teor ou a percentagem de água sobre o total de materiais secos será a referência para a obtenção de um determinado abatimento pelo tronco de cone que, por sua vez, em concretos bem dosados poderá sugerir um determinado nível de trabalhabilidade. O teor de argamassa deverá supor o melhor proporcionamento entre agregado graúdo e o conjunto de cimento mais agregado miúdo, indicando, se corretamente estabelecido, que será possível haver o preenchimento dos vazios existentes entre os grãos do agregado graúdo, além de manter o afastamento entre os grãos o que permitirá sua movimentação relativa frente a ação de uma força externa, a gravidade, ou os efeitos da aplicação de equipamentos destinados ao adensamento do concreto. 


			Esses três parâmetros definem, também, direta ou indiretamente, outras características de um concreto, desde aquelas de interpretação objetiva, passíveis de mensuração absoluta, portanto, tal como densidade, porosidade, índice de absorção de água, resistividade e permeabilidade, entre outros, como aquelas de interpretação subjetiva assim como a trabalhabilidade,  condicionada a uma utilização específica do concreto ou ao equipamento de transporte ou de adensamento, a durabilidade por ser um parâmetro de difícil quantificação direta e o grau de acabamento passível de ser obtido em determinadas condições de adensamento. 


			Os parâmetros que definem as características subjetivas estão relacionados com a cultura de uma determinada região ou de uma determinada equipe de trabalho, acostumada a executar um tipo específico de obra ou de uma operação de concretagem. Essas alternativas determinam o estudo de misturas mais ou menos argamassadas, com agregados de maior ou menor dimensão, ou diferentes valores de abatimento pelo tronco de cone.


			De uma maneira geral, os concretos de emprego corriqueiro nos centros urbanos, fornecidos por centrais e passíveis de bombeamento, são preparados com uma brita de dimensão máxima característica de 19 mm, o que corresponde no mercado da grande Porto Alegre a uma brita de graduação “1”, ou sua mistura com uma brita de dimensão máxima característica de 12,5 mm ou até mesmo 9,5 mm, conhecida como brita “0” ou pedrisco. 


			Essa certa homogeneidade é devida ao fato de um concreto produzido com esses agregados ser facilmente bombeado e poder ser empregado em peças nas estruturas da grande maioria das obras urbanas de edificações residenciais ou comerciais, em função de suas dimensões e da densidade de armadura.


			Esse é o concreto contemporâneo, fornecido por centrais de empresas de serviços de concretagem cuja mistura apresenta dimensão máxima de 19 mm e podem ser transportados na obra por equipamentos de bombeio.


			3.1 TRABALHABILIDADE


			A avaliação deste parâmetro consiste em conjugar um aspecto objetivo, portanto mensurável, a consistência, com outro de interpretação subjetiva, observável visualmente, a coesão.


			Tanto maior será a trabalhabilidade de uma mistura quanto menor sua consistência, ou seja, quanto maior sua fluidez, sem perda de coesão. Vale dizer tanto mais trabalhável será um concreto quanto mais fluido, desde que não ocorra a separação de seus constituintes, isto é, sem segregação.


			A trabalhabilidade adequada de um concreto se dará sempre em função de aspectos culturais, como já mencionados, e de características específicas de cada obra, do tipo de peça estrutural a ser concretada, da densidade de armadura, da modalidade de transporte, da forma de lançamento, da cura e, principalmente, dos procedimentos de adensamento ou mesmo compactação em algumas situações em que forem empregados concretos dosados para serem compactados com rolos.


			A trabalhabilidade é um conceito relativo e não está ligada somente à maior ou à menor plasticidade ou fluidez do concreto. A trabalhabilidade ótima de um concreto empregado na produção de tubos ou peças de pavimentação pressupõe um material seco, diferente da trabalhabilidade ótima exigida de um concreto a ser bombeado que deverá apresentar uma plasticidade muito mais elevada. Um concreto autoadensável, mesmo podendo ser considerado o concreto de maior trabalhabilidade possível de ser obtido para condições normais de uso de concretos usinados em edificações, será absolutamente inadequado para outras situações em que a autoadensabilidade não representa a trabalhabilidade adequada. 


			Portanto, quando se fala em alta ou baixa trabalhabilidade, deverá ser explicitado o uso, ou seja, boa trabalhabilidade para quê?


			Todos os ensaios que são apresentados como aptos a avaliar a trabalhabilidade de um concreto somente poderão fazê-lo de forma relativa visando um emprego específico. 


			Em muitos ensaios, a interpretação do conceito trabalhabilidade é relacionada com um tempo ou com um número de ciclos de aplicação de energia. O conhecido ensaio de “Remoldagem de Powers” é um exemplo típico de um procedimento dinâmico e avalia, em última análise, o comportamento reológico do concreto, que pode ser entendido como a sua competência em ocupar espaços predeterminados mediante uma solicitação externa. 


			Outros tantos ensaios, dentre os quais é possível incluir o abatimento pelo tronco de cone, medem apenas o índice de consistência, sendo a trabalhabilidade inferida a partir da observação da mistura durante a execução do ensaio, seu aspecto, a coesão e seu comportamento durante a retirada do molde, se houve segregação ou se partículas se desligaram da massa.


			A aplicação do ensaio de abatimento pelo tronco de cone também é, de maneira sutil, uma forma de avaliar o comportamento reológico do concreto, na medida em que este, ao ser retirada a forma tronco cônica, passa a estar submetido à ação de uma energia externa representada pela força da gravidade e por isso não deixa de avaliar um comportamento reológico. Alguns ensaios podem fornecer informações absolutas, outros são particularmente úteis como elemento de comparação. O importante é possuir referências que possam ser empregadas para o julgamento deste parâmetro, a trabalhabilidade, através de comparações, principalmente ao longo de uma concretagem.


			O método para avaliação da trabalhabilidade mais empregado, sem dúvida nenhuma, é o abatimento pelo tronco de cone (NBR NM 67:1998 – Concreto – Determinação do abatimento pelo tronco de cone), mais conhecido como “slump”. Esse ensaio é largamente empregado por sua extrema simplicidade de execução, rapidez, baixíssimo custo e pela singeleza dos equipamentos empregados. No entanto, talvez este seja o método mais impreciso, visto que seu resultado pode ser influenciado pela habilidade do operador na própria execução do ensaio, pela qualidade da amostra coletada, mas, sem dúvida alguma, pela definição do ponto de leitura do valor do abatimento na superfície do tronco de cone abatido após a retirada da forma. 


			Esse ensaio fornece uma informação relativa, já que, em geral, concretos diferentes mesmo que possam apresentar um mesmo abatimento pelo tronco de cone não apresentarão, na maioria das vezes, necessariamente a mesma trabalhabilidade.


			A importância do ensaio de abatimento pelo tronco de cone reside na possibilidade de comparação de concretos de unidades de produto diferentes (betonadas) dentro de uma mesma produção, sendo apropriado para o recebimento de concreto usinado ou para garantir a homogeneidade de produções específicas, em obras ou fábricas de pré-moldados. O método apresenta muitas limitações por ser extremamente impreciso para concretos muito secos, com valores próximos de 0, ou para concretos de elevada fluidez, com valores de abatimento superiores a 200 mm. Em geral, a superfície superior do cone de concreto abatido, após a remoção da forma, apresenta irregularidades ou inclinação em relação à horizontal que podem confundir o operador na definição do ponto de referência para a medida, sendo essa dificuldade um fator de erro.


			A trabalhabilidade está relacionada diretamente com a constituição da mistura formada por pasta (cimento, água e ar), à qual é incorporado o agregado miúdo que, no decorrer do texto deste trabalho, será chamado simplesmente de areia, formando a argamassa. À argamassa, por sua vez, é adicionado o agregado graúdo para formar o concreto. Dessa maneira, a trabalhabilidade, dentre outros fatores condicionantes, será uma função das relações entre pasta e agregado total e argamassa e agregado graúdo.


			Um dos parâmetros a ser quantificado em um processo de dosagem de qualquer tipo é o teor de argamassa, geralmente expresso em massa, que representa em termos percentuais a quantidade de cimento e areia sobre o total do material seco, cimento, areia e agregado graúdo, o qual doravante será chamado simplesmente de brita. 


			O teor de argamassa é uma quantidade de cimento e areia necessária não somente para garantir o preenchimento dos vazios deixados pelos grãos do agregado graúdo, a brita, devendo também representar uma quantidade extra, superior ao volume de vazios da brita, para permitir a movimentação relativa entre os grãos, reduzindo o atrito interno da mistura, e garantindo, por conta disso, a efetiva trabalhabilidade do concreto, facilitando o transporte, principalmente se feito por bombeamento, e o adensamento, devendo, ainda, garantir, por meio desse excedente, o acabamento superficial das peças concretadas.


			O cálculo do teor de argamassa é feito com os materiais secos. Se nessa determinação fosse considerada a inclusão da água, toda vez que fosse alterada a quantidade de água estaria sendo alterado o teor de argamassa e, consequentemente, o traço. Por essa razão, o cálculo do traço e seu desdobramento serão feitos sem a inclusão da água. Se a água for considerada no cálculo do traço, toda vez que houver alteração de água haverá alteração de traço não sendo mais um parâmetro fixo, uma referência.


			A relação entre o cimento e a areia, na composição da argamassa, será definida pelo traço, a partir de uma relação água/cimento necessária para o atingimento de uma resistência mecânica preestabelecida, e da percentagem de água sobre o total de materiais secos que determinará o índice de consistência da mistura, o abatimento pelo tronco de cone, que representa o aspecto objetivo da trabalhabilidade.


			Quando é determinado o teor de argamassa, deve ser levado em conta o tipo de peça a ser concretada em função do chamado efeito parede. Para entendimento do que seja esse efeito parede, é necessário exemplificar. Uma laje com 10 cm de espessura que tenha uma área de forma de 9 m² (3m x 3m) apresentará uma área de mesmos 9 m² livre, a superfície da laje. Uma cortina com a mesma espessura e a mesma área apresentará as duas superfícies confinadas pela forma, sendo a área exposta correspondente ao produto da espessura da cortina, 10 cm, pelo comprimento, 3 m. Haverá nessa última situação uma superfície de contato de forma com concreto muito maior o que exigirá um maior teor de argamassa para que seja possível obter o acabamento adequado. Ou seja, em concretos para uso em lajes é necessário um menor teor de argamassa. 


			Como o concreto fornecido por concreteiras é do tipo guarda-chuva, pois não leva em consideração essa peculiaridade geométrica, é possível afirmar que, em muitos casos, ocorre uma superdosagem de argamassa, fato que pode contribuir para o aparecimento de problemas secundários, relacionados com a retração hidráulica, por exemplo.


			O aspecto eminentemente subjetivo da trabalhabilidade, a coesão, fica definido pelo teor de finos na mistura, principalmente cimento, mas também pelo teor de argamassa, que, por sua vez, será influenciado pela distribuição granulométrica da mistura de agregados e da dimensão máxima característica da brita.


			Por coesão de aglomerados de ligantes minerais, assim como o cimento Portland e cal, que é uma característica relacionada ao estado fresco, deve ser entendida a capacidade da mistura de manter todos os grãos dos agregados aglutinados, unidos em uma massa coesa e plástica. Para que assim aconteça, como mencionado, deverá haver um volume de pasta em quantidade tal que preencha os vazios da areia e mantenha os grãos afastados entre si, envolvendo-os, e uma quantidade de argamassa suficiente para, além de preencher os vazios da brita, mantê-los afastados entre si, envolvendo-os. Dessa maneira, em função da tensão superficial da pasta, os grãos de areia permanecem unidos e ligados à superfície dos grãos do agregado graúdo. Uma mistura pobre em cimento, correspondente aos assim chamados traços magros, por apresentarem pequeno volume de pasta, não apresentará a coesão necessária para garantir a trabalhabilidade da mistura fresca por falta do material fino responsável por manter aglutinados os grãos dos agregados. Esses concretos ditos magros, assim como os concretos dimensionados para serem compactados com rolo, sempre serão produzidos com uma percentagem de água sobre o total de materiais secos baixa, pois sua elevação determinará a segregação da mistura por absoluta falta da coesão que é promovida, em concretos, basicamente pelo cimento. Se a esses concretos magros for adicionada cinza volante, por exemplo, esta representará fisicamente o papel do cimento no estabelecimento da coesão, sendo esse um expediente muito utilizado. Nessas condições o que efetivamente estará sendo elevado é o volume de pasta, formado nessa situação pelo aglomerante, a mistura de cimento e cinza volante. Outros materiais finos como a sílica ativa e o metacaulim, e até mesmo o pó de pedra, podem representar esse papel de elemento aglutinador. Atenção deve ser dada ao fato de que esses materiais, por serem muito finos e com elevada superfície específica, aumentam a demanda de água na mistura para uma determinada consistência elevando o teor de água sobre o total de materiais secos.


			De uma maneira geral, em concretos de uso convencional, a ideia formada é a de que apenas a quantidade de água empregada na produção de um concreto determina sua trabalhabilidade. Na verdade, o aumento na quantidade de água adicionada a uma mistura poderá apenas elevar o abatimento pelo tronco de cone, mas isso por si só não representa aumento de trabalhabilidade. Se a um concreto bem dosado for adiciona uma grande quantidade de água, maior do que aquela que pode ser retida na superfície granular dos componentes do concreto, o abatimento pelo tronco de cone será em muito elevado, mas se ao final o concreto apresentar algum tipo de segregação, a trabalhabilidade estará diminuída por falta de coesão, mesmo que o abatimento seja muito elevado. 


			O raciocínio correto deve admitir como fator de elevação da trabalhabilidade o aumento do volume de pasta. Claro que em algumas situações, na maioria delas, a bem da verdade, dentro do âmbito dos concretos convencionais, a adição de pequenas quantidades de água representará aumento no volume de pasta, e certamente da trabalhabilidade. Caso a água venha a ser adicionada em excesso, com segregação dos constituintes, a única maneira de retomar a coesão e, consequentemente, a trabalhabilidade, é adicionar cimento à mistura, o que significará um aumento no volume de pasta. Em outras situações, poderão ser acrescidos água e cimento, de maneira a manter a mesma relação água/cimento e assim, sem alterar a resistência mecânica em níveis significativos, estará sendo elevada a trabalhabilidade novamente pelo aumento do volume de pasta. Considerando que uma pasta é constituída de aglomerante, água e ar, o aumento do volume de pasta também poderá ser efetivado através do aumento do volume de ar. Este é um recurso de grande eficácia para elevar a trabalhabilidade de concretos e argamassas pobres, de baixo consumo de cimento, pois, nesses casos, por haver pouco material fino, qualquer aumento na quantidade de água poderá representar perda de coesão e, consequentemente, de trabalhabilidade. A incorporação de ar é obtida por meio do emprego de aditivos específicos, permitindo, por exemplo, que possa ser bombeado um concreto magro ou que seja obtida trabalhabilidade adequada em uma argamassa de traço muito fraco. 


			Misturas pobres, mesmo que apresentem trabalhabilidade adequada a uma determinada tarefa, apresentarão as características peculiares a aglomerados de baixo consumo de cimento e todas as suas implicações. A incorporação de ar deve ser bem conduzida para que os efeitos colaterais não venham a prejudicar o desempenho final do aglomerado


			Apenas para exemplificar, no mercado de materiais de construção é possível encontrar esse tipo de aditivo incorporador de ar, erroneamente identificado como substituto da cal, o que efetivamente não é. Então, em resumo, o aumento da trabalhabilidade será obtido pelo aumento do volume de pasta, pelo aumento da quantidade de água, de cimento, de ar ou por sua combinação. 


			Para não haver comprometimento de resistência mecânica, a relação água/cimento deve ser mantida, quando as variáveis envolvidas são a água e o cimento. Se for feita alteração no volume de água, com o intuito de modificar a consistência do concreto, a quantidade de cimento também deverá ser alterada para que, sendo mantida a relação água/cimento, seja mantida a resistência mecânica, além de outras características que também dependem da relação água/cimento, como a durabilidade. O traço estará modificado pela adoção de uma nova percentagem água sobre o total de materiais secos, o que, em sendo mantida a relação entre água e cimento, conduzirá a uma elevação na quantidade de cimento em relação ao total de agregado. 


			O aumento na quantidade de ar, obtido a partir do emprego de aditivos incorporadores de ar, como mencionado anteriormente, deve pressupor o entendimento de que cada bolha de ar representa um defeito e que este contribuirá para a redução da resistência mecânica pela redução da seção resistente. Em casos em que o aumento na trabalhabilidade é obtido pelo aumento do teor de ar na mistura, sempre em concretos de baixo consumo de cimento, será possível reduzir a quantidade de água empregada com consequente redução na relação água/cimento, o que compensará a perda de resistência pela introdução desses defeitos. Já em concretos de maior consumo de cimento, a introdução de ar não conduz à redução da quantidade de água empregada, havendo comprometimento da resistência mecânica.


			Assim, a obtenção da trabalhabilidade desejada parte do estabelecimento correto do volume de pasta e do teor de argamassa para que os vazios deixados pelos grãos do agregado sejam todos preenchidos, permitindo o movimento relativo entre os grãos e garantindo o bom acabamento das peças concretadas. 


			Com relação a este último aspecto, deve ser, por sua importância, repetido o conceito do que se convencionou chamar de efeito parede, que determina a exigência de mais argamassa para garantir o bom acabamento das peças que apresentem maior superfície de forma em contato com o concreto, ou seja, peças com maior relação superfície de forma/volume de concreto, como cortinas, paredes de reservatórios ou vigas de elevada altura. O concreto a ser usado nesse tipo de peça estrutural deverá ser dosado com um mais elevado teor de argamassa do que o concreto a ser empregado em blocos de fundação de grandes dimensões ou lajes, por exemplo.


			A partir do correto dimensionamento do teor de argamassa, a trabalhabilidade passa a ser função do volume de pasta, como visto.


			Existem várias maneiras de quantificar o teor de argamassa para um concreto. Em geral, os métodos mais conhecidos objetivam a obtenção de uma mistura com a maior densidade possível, a partir da composição de agregados de forma a obter uma mistura de granulometria contínua, em que os grãos dos agregados de menores dimensões estejam preenchendo os vazios deixados pelos grãos dos agregados maiores, de maneira que, ao final, o menor volume de vazios obtido na mistura permita o uso de um menor volume de pasta.


			Na prática, em se tratando de concretos sem grandes exigências de resistência e que podem ser classificados como do tipo convencional, o que se observa é uma tendência ao estabelecimento do proporcionamento mais adequado entre os materiais que estão disponíveis no mercado, não havendo uma preocupação maior em escolher, através de ensaio de caracterização física, dentre diferentes materiais para poder optar por aqueles que possam propiciar a melhor mistura.


			Como última observação sobre trabalhabilidade de um concreto é necessário, ainda, apresentar o caráter relativo desse conceito. Até então tiveram-se como referência os concretos plásticos empregados normalmente em obras correntes. No entanto, é possível perguntar quais seriam as características de trabalhabilidade, principalmente em termos de abatimento pelo tronco de cone, adequadas para que um concreto:


			
						seja considerado autoadensável;


						possa ser empregado na produção de artefatos em que imediatamente após o adensamento deve ser retirada a forma e o produto deve permanecer estável;


						para o transporte por bombeamento de um concreto;


						possa ser compactado com rolos;


						permita o transporte em equipamentos desprovido de agitação sem que ocorra segregação.


			


			Certamente não serão as mesmas em todos os casos, havendo a necessidade de considerar, por exemplo, a distância de transporte, a altura de bombeamento, ou ainda quais as características do equipamento, da bomba, qual o sistema de adensamento a ser empregado. Um concreto com abatimento pelo tronco de cone “zero” pode ser produzido com diferentes quantidades de água e apresentar respostas diferentes ao adensamento, e mesmo assim o abatimento será ainda “zero”.


			Como conclusão é possível dizer que cada situação deve ser considerada individualmente, devendo as características do concreto no estado fresco serem adequadas a uma situação específica. Evidentemente existem padrões universalmente aceitos que caracterizam a trabalhabilidade do concreto em função da forma como vai ser trabalhado, transportado, lançado e adensado.


			Se o conceito de trabalhabilidade for associado a maior ou menor facilidade com que um concreto será lançado, adensado ou garantir o acabamento superficial pretendido, não haverá qualquer dúvida ao considerar um concreto autoadensável como mais trabalhável do que qualquer outro empregado corriqueiramente em obras de engenharia.


			Foi feita aqui referência exclusiva ao método de avaliação da consistência do concreto pelo abatimento pelo tronco de cone por ser o mais rápido e o que é efetivamente é utilizado em obra, de forma que o conhecimento de outros métodos poderá ser obtido através da bibliografia especializada, já que não serão citados neste trabalho.


			3.2 DURABILIDADE


			Vai longe o tempo em que se acreditava ser o concreto um material eterno, indestrutível, perene. Os engenheiros formados principalmente até o final dos anos 1970 e início dos anos 1980 certamente não tiveram formação específica na disciplina apresentada como “Patologia do concreto”. Esse assunto simplesmente não era considerado, e o concreto ainda era tido como o maior amigo do engenheiro, como o material que “aceitava até desaforo”. Ignorância apenas. Na medida em que foram sendo registrados acidentes e deteriorações intensas, principalmente relacionadas com corrosão das armaduras de reforço, ficou claro que o concreto não é o material perfeito como até então se acreditava. O concreto não é imune a agressões externas de qualquer natureza, física, mecânica, química ou de suas combinações.


			Alguns conceitos básicos tiveram que ser mudados com o tempo, e a preocupação com a durabilidade passou a ser um tema bastante explorado nos meios acadêmicos. Para que atitudes fossem tomadas com vistas à proteção do concreto diante de repetidos eventos de deterioração, em muitos casos precocemente, experimentados pelo concreto, não bastou apenas ter acesso ao conhecimento documentado por Imre Biczok na obra “Corrosión y Protección del Hormigón” de 1968, mas foi necessário haver acidentes e enormes prejuízos para que a perenidade do concreto fosse questionada. 


			Os anos 1980 representaram a década da conscientização, permitindo que, a partir da transferência didática do conhecimento existente sobre a vulnerabilidade do concreto diante de algumas agressões, fosse possível criar mecanismos de prevenção em nível de projeto e rotinizar os procedimentos de recuperação, diante de processos instalados.


			O entendimento dos mecanismos envolvidos com os processos de deterioração do concreto tem ocupado os pesquisadores na tarefa de modelar matematicamente o fenômeno, com o objetivo de estabelecer parâmetros que possibilitem predizer a vida útil do material.


			Muito se evoluiu, sendo possível hoje dosar um concreto, controlando os parâmetros envolvidos diretamente com a questão da durabilidade, de forma a obter um material de melhor qualidade, possibilitando o aumento de sua vida útil, embora ainda não seja possível estimar o período de tempo no qual ocorrerão as primeiras alterações no material.


			Há que se ressaltar que a durabilidade de um concreto muito dependerá do ambiente em que estiver inserido durante o transcorrer de sua vida, da forma como será tratado, de como será mantido e de como será usado, existindo situações em que seu emprego estará condicionado à aplicação de um sistema de proteção.


			Por ser um material cerâmico, o concreto apresenta fragilidade, estando susceptível ao processo de retração que, invariavelmente, culmina com fissuração, mesmo que traços sejam bem estudados a partir do emprego de materiais muito bem escolhidos. A fissura sempre representará um caminho preferencial para a percolação de água e de agentes agressivos, sendo, muitas vezes, o fator determinante do comprometimento de sua durabilidade.


			A expressão mais singela da interação do concreto com o meio é representada pela reação de carbonatação. Assim é chamada a reação química que transforma o hidróxido de cálcio (Ca(OH)2), liberado no transcorrer das reações de hidratação de dois dos compostos básicos do clínquer e, consequentemente, do cimento Portland, o silicato tricálcico (C3S) e o silicato bicálcico (C2S), em carbonato de cálcio (CaCO3), pela ação do dióxido de carbono (CO2), presente no ar. 


			É interessante ressaltar que a pasta hidratada e, por fim, as argamassas e concretos de cimento Portland são materiais termodinamicamente instáveis, assim como o aço, embora de forma bastante mais singela. 


			A maior ou menor instabilidade termodinâmica de um material pode ser entendida de forma simplificada como a maior ou menor velocidade com que o material retornará à sua condição original, como encontrado na natureza. Não é preciso dizer da facilidade com que o aço se transforma em óxidos e hidróxido de ferro, o que compõe os chamados produtos da corrosão, que nada mais são do que as formas como o aço é encontrado na natureza, como minério de ferro.


			A matéria-prima empregada em maior quantidade na fabricação do clínquer Portland é o carbonato de cálcio, o calcário (CaCO3), podendo ser esse material considerado o cimento ou, mais precisamente, o clínquer, como encontrado a natureza. A hidratação do cimento, como já citado, libera hidróxido de cálcio em uma grande quantidade que pode ser estimada como algo no entorno de 25% do volume de pasta hidratada. 


			Por se tratar de uma base forte, o hidróxido de cálcio empresta aos aglomerados de cimento Portland o caráter alcalino que os caracteriza e que os torna vulneráveis à ação de ácidos. Essa elevada alcalinidade é a garantia de estabilidade química do C-S-H, sigla que identifica em inglês os hidratos de sílica e cálcio, o cerne da pasta hidratada, os cristais responsáveis pela resistência mecânica, ou seja, o cimento endurecido propriamente dito, resultado da hidratação do C3S e do C2S. Então, mesmo sendo um subproduto, a presença desse hidróxido de cálcio é o que garante o ambiente alcalino que igualmente irá proteger a armadura mantendo-a passivada, imune à corrosão enquanto assim estiver.


			Esse mesmo hidróxido de cálcio é o agente da reação pozolânica ao reagir com a sílica amorfa finamente pulverizada, que caracteriza as pozolanas, sempre em presença de água, no desenvolvimento das reações pozolânicas. Essas reações pozolânicas já eram conhecidas pelos antigos romanos, a quem é devido o descobrimento do fenômeno hidráulico. Os romanos misturavam à cal, cinza vulcânica existente em diferentes pontos da península. Com essa descoberta os romanos obtiveram obras de grande durabilidade, principalmente obras hidráulicas, como os famosos e ainda hoje altivos aquedutos espalhados pelos limites definidos à época pelo antigo império.


			Por serem materiais alcalinos, os aglomerados de cimento Portland não resistem à ação de ácidos, pois em contato compostos alcalinos e ácidos desenvolvem espontaneamente uma reação de salificação, por serem compostos salinos os produtos dessa interação, ou de neutralização como chamada no passado essa reação. 


			Ácidos estão presentes na natureza de diferentes formas e composições, desde o ácido carbônico resultante da interação do dióxido de carbono (CO2) com a umidade do ar, até os ácidos decorrentes da poluição ambiental, aqueles formados a partir da interação entre a umidade do ar e os compostos de enxofre liberados na atmosfera como resíduos do processo de combustão de combustíveis fósseis, ou outros liberados em diferentes processos industriais. A presença desses ácidos na atmosfera é responsável pelo fenômeno contemporâneo conhecido como chuva ácida.


			Os cristais de hidróxido de cálcio (Ca(OH)2) apresentam grandes dimensões se comparados com os cristais que formam o C-S-H, necessitando de espaço para se formarem como lâminas delgadas e hexagonais. O espaço necessário para sua cristalização é encontrado nos poros da pasta, normalmente formados no processo de exsudação da água empregada, sempre em excesso, para garantir a fluidez da pasta, em relação àquela necessária apenas para hidratar o cimento. 


			A água, por ser o componente dos aglomerados de cimento Portland de menor densidade, e por apresentar-se em parte livre, é pressionada pelos compostos de maior densidade, durante a sedimentação natural que ocorre após o processo de adensamento, em função da ação da força da gravidade, sendo obrigada a movimentar-se para regiões onde a pressão seja menos intensa. 


			Em geral, a migração da água nessa trajetória a conduz até a superfície das peças moldadas o que caracteriza o processo de exsudação. Outras estruturas podem representar locais de menor pressão para onde a água pode migrar, sendo exemplos típicos quaisquer espaços vazios, assim como falhas de concretagem ou simples bolhas de ar, nesse caso estando caracterizado o processo de exsudação interna. Em algumas situações, dependendo da quantidade de água livre, o caminho percorrido pela água, no transcorrer do processo de exsudação, pode ser interrompido pela interposição de uma barreira nessa trajetória, representada pelos grãos do agregado graúdo. A formação desse acúmulo de água na interface da pasta com a superfície do grão altera essa zona de transição, comprometendo a aderência entre a pasta e o agregado, comprometendo a resistência mecânica. Essa é a explicação do porquê de serem diferentes as resistências mecânicas de concretos produzidos com a mesma relação água/cimento, mas com teores de água sobre o total de materiais secos diferentes. Esse fato corrobora a afirmação feita anteriormente de que a resistência mecânica de aglomerados de cimento Portland está relacionada diretamente com sua densidade ou inversamente com a porosidade, esta definida, em geral, pelo teor de água sobre o total de materiais secos, ou, em outras palavras, pela quantidade de água livre na mistura.


			Assim, a água, ao sair, ou ser expulsa mais precisamente, forma canais pelos quais poderá novamente ter acesso ao interior do material, porém ao retornar trará agentes agressivos à pasta hidratada, no mínimo o ácido carbônico responsável pela reação de carbonatação. Com essa água de retorno, poderão penetrar no concreto outros agentes agressivos, como sulfatos, cloretos, compostos de amônia e ácidos de diferentes bases química. 


			Em qualquer situação, a ação dos agentes agressivos sempre terá como porta de entrada o hidróxido de cálcio. No caso do ataque por sulfatos, ocorre preliminarmente a reação destes com o hidróxido de cálcio numa reação de troca de base que apresenta a formação de gesso como produto. Este, posteriormente, reagirá com formas instáveis de produtos de hidratação do C3A na formação de etringita, o germe do cimento, em uma reação expansiva que destruirá o concreto. Em qualquer ataque ácido, ocorrerá sempre uma reação de salificação que transformará o hidróxido de cálcio em um sal, havendo como resultado a redução do pH, com isto a instabilização do C-S-H, e a dissolução da pasta hidratada, ou seja, a desintegração do concreto. Esse fenômeno poderá ser lento, assim como quando ocorre a interação de hidróxido de cálcio com o ácido carbônico na reação de carbonatação, ou com grande velocidade, promovendo a destruição em prazos mais ou menos curtos em função da disponibilidade de reagente e da natureza do ácido.


			A forma mais sutil de ataque ácido ocorre pela ação do ácido carbônico decorrente da interação entre água, na forma de umidade presente no ar, e o dióxido de carbono, igualmente existente na atmosfera, mas de forma mais expressiva em ambientes urbanos ou mais ainda em atmosferas viciadas como aquela definida por garagens em subsolos com pouca ou nenhuma ventilação que mantém os resíduos da combustão dos motores dos automóveis aprisionados no ambiente. O desenvolvimento dessa reação de carbonatação depende da ocorrência de ciclos alternados de molhagem e secagem do concreto. Quando se eleva a umidade do ar, o concreto absorve água que penetra pelos poros capilares e satura os poros da pasta, mantendo o hidróxido de cálcio em solução. No ciclo seguinte, de secagem, a água, ao evaporar, permitirá a entrada do CO2 na forma de ácido carbônico que reagirá com o hidróxido de cálcio tendo como resultado a formação de um sal, o carbonato de cálcio (CaCO3). Esses ciclos estão associados a diferentes condições atmosféricas, com variações na umidade relativa do ar, ou em regiões da estrutura em que ocorre variação no índice de saturação, como a região de pilares de pontes e de outras estruturas na região de oscilação do nível da água, como aquele definido pelo movimento das marés. O que ocorre pode ser visualizado pela observação do clássico ciclo da cal, como se apresenta a seguir, de forma simplificada.


			[image: ]


			Figura 1. Ciclo da cal.


			Se lembrarmos de que o clínquer e em consequência o cimento, e tudo o que com ele for produzido, têm sua formação a partir do calcário, carbonato de cálcio (CaCO3), é possível dizer ser esta a forma como o concreto, por exemplo, mas todo e qualquer aglomerado de cimento Portland, é encontrado na natureza, então a espontânea reação de carbonatação nada mais é do que a degradação do material em retorno a sua forma original como encontrado na natureza. Essa reação, portanto, representa a instabilidade termodinâmica da pasta hidratada e de qualquer aglomerado de cimento Portland. 


			A título de comparação, para melhor entendimento do comportamento de um material dito termodinamicamente instável, tomemos o exemplo do aço. A corrosão é um fenômeno bem conhecido e de grande potencial de degradação do metal e que significa em última análise o retorno do material à forma como encontrado na natureza, ou seja, na forma de óxido e hidróxido de ferro. Assim como o aço, qualquer material instável termodinamicamente deve ser protegido, caso contrário experimentará o processo de degradação.


			Essa degradação no concreto é muito mais lenta do que a de um aço. Talvez, por isso, ainda sejam projetadas estruturas nas quais o concreto é mantido à vista, sem qualquer tipo de proteção. Mas, quando uma peça de concreto é desformada sua superfície é lisa e com uma coloração característica, cor do cimento, assim atendendo muitas vezes ao objetivo arquitetônico imaginado em projeto. Com o passar do tempo, a superfície vai tendo sua cor original alterada, lentamente inicia-se um processo de escurecimento. Nas superfícies nas quais não há a incidência direta de raios solares instalam-se colônias de microrganismos e lentamente o concreto vai manifestando a coloração característica das colônias instaladas. Algas proliferam onde houver maior quantidade de água disponível, emprestando uma coloração levemente esverdeada ao concreto. Fungos e líquens podem apresentar diferentes colorações, do marrom ao negro. Estando alterada a coloração do concreto, sempre restará a impressão de algo sujo, o que efetivamente ocorre em seguida pela deposição de particulados sólidos na superfície porosa. Nessas condições o concreto pode estar deixando de cumprir o papel estético previsto em projeto. O que ocorre é o efeito da redução do pH do concreto pela ação da carbonatação ou do ataque promovido conjuntamente por outros ácidos, ou seja, pelo efeito da poluição urbana. 


			No início, logo após a retirada das formas o pH é elevado, a estrutura da pasta está intacta, nenhuma forma de vida encontrará condições de sobrevivência em uma superfície lisa ou em um ambiente de tão elevada alcalinidade. 


			Segundo uma máxima da biologia, onde houver um nicho há ou haverá o desenvolvimento de uma forma de vida. A redução do pH na superfície da peça, principalmente pela ação da reação de carbonatação, o que sempre ocorre com retração, gera aumento da porosidade superficial e favorece a lixiviação do material por desintegração dos compostos hidratados da pasta. O material passa a se decompor a partir da superfície num processo contínuo com permanente evolução da frente de carbonatação para o interior do concreto. Como referido, esse processo caracteriza a instabilidade termodinâmica do material e é inevitável se não houver proteção superficial.


			 A velocidade com que o processo de degradação se desenvolve dependerá das características intrínsecas do concreto e do grau de agressividade do meio ambiente. Quanto menor a porosidade do concreto, mais lentamente será o desenvolvimento do fenômeno. A obtenção de um concreto de maior durabilidade, em uma situação levada ao limite, estará diretamente relacionada com a redução da permeabilidade, por sua vez uma função da porosidade, definida, em concretos bem dosados, pela existência de um volume de pasta suficiente para preencher todos os vazios do agregado composto, e pela adoção de uma baixa relação água/cimento e, ainda, pelas condições de produção, principalmente pelos processos de adensamento e cura.


			Fica evidente a importância da dosagem de um concreto em sua durabilidade, embora a correta dosagem não seja suficiente. Há outros aspectos a serem considerados e que estão diretamente relacionados com a qualidade da execução, podendo ser citados a garantia do cobrimento da armadura, o correto adensamento e uma cura bem-feita.


			Cabe, nesse momento, a pergunta: durabilidade por quanto tempo? A resposta óbvia seria: pelo maior prazo possível. Na verdade, ninguém sabe. O que é possível dizer é que, para que seja garantida a durabilidade perene em um material termodinamicamente instável, se torna fundamental protegê-lo, ou seja, mantê-lo isolado do meio externo, mais ou menos como é feito com qualquer peça de aço. 


			O que se está querendo dizer é que o concreto deve ser pintado, caso contrário o processo de degradação se instalará começando sempre pela redução do pH da superfície, o que permitirá o aumento da porosidade superficial pela lixiviação da pasta instabilizada seguindo-se a deposição de particulados sólidos e a instalação de colônias de microrganismos. A primeira característica do concreto a ser alterada será seu aspecto, pelo abandono da coloração típica emprestada ao concreto pela pasta do cimento. O concreto lentamente escurecendo, assumindo um aspecto de algo sujo. 


			Em muitas situações, o aspecto do concreto não é o fator mais importante, principalmente em se tratando de equipamentos urbanos, pontes e viadutos entre eles. No entanto, em peças armadas há que ser considerada outra situação, a corrosão da armadura.


			É possível admitir que imersa no concreto uma barra de aço está protegida da corrosão, fisicamente e quimicamente. A proteção física é representada pela espessura da camada de cobrimento concomitantemente com a qualidade do concreto. Para exemplificar: espessuras menores da camada de cobrimento de um concreto de menor porosidade podem representar uma proteção mais eficaz em relação àquela exercida por espessas camadas de cobrimento constituídas de um concreto poroso. A camada de cobrimento representa, então, uma barreira física que impede o contato do aço com o ambiente, impedindo o acesso de água e de oxigênio. 


			A proteção química é exercida pela formação de uma capa que envolve o aço e que representa um isolamento elétrico que impede que seja estabelecido um fluxo de elétrons, o que transformaria a barra de aço em um condutor, um fio.


			Como o concreto é poroso, haverá sempre água em seu interior, assumindo o papel de eletrólito, ou seja, constituindo um meio capaz de conduzir corrente elétrica. Como a porosidade do concreto varia, também varia o volume desse eletrólito ao logo de uma peça, sendo igualmente variável a concentração salina. Há, assim, uma diferença de potencial, e o estabelecimento de um fluxo de elétrons fica condicionado à existência de um condutor, um fio. Esse fio existe, o aço, ou seja, a armadura, mas como ele se encontra revestido por um material isolante, não há o estabelecimento de um fluxo de elétrons, não há a instalação de uma corrente elétrica. Nessas condições diz-se que o aço se encontra passivado, imune à corrosão, e a capa que representa o isolamento elétrico é chamada de capa passivadora.


			No entanto, alguns princípios devem ser observados durante o procedimento de dosagem. Como regra geral, a escolha dos materiais, bem como sua mistura, deverá sempre contemplar a possibilidade de ser produzido um concreto com a menor quantidade possível de água para uma dada trabalhabilidade. Dessa maneira, estarão sendo otimizados o custo, já que a relação água/cimento de projeto poderá ser obtida a partir de teores menores de cimento, e a estabilidade de volume, minimizando a possibilidade de instalar-se um processo de retração e seu efeito, a fissuração, estando o concreto ainda em sua fase plástica, ou posteriormente, já na fase em que o concreto se encontra endurecido.


			Hoje, com o desenvolvimento de aditivos plastificantes redutores de água, ou mesmo superplastificantes, cada vez mais eficientes, é possível trabalhar concretos com relações água/cimento baixas e menores quantidades de cimento, ou seja, concretos com baixo teor de pasta.


			O pequeno volume de pasta em concretos de resistências convencionais poderá, dependendo do rendimento do cimento empregado, ser insuficiente para preencher os vazios deixados pelo agregado miúdo e, nesse caso, mesmo sendo baixa a relação água/cimento, o concreto apresentará maior porosidade, permeabilidade e, consequentemente, menor durabilidade.


			Impõem-se, então, fixar um conteúdo mínimo de pasta para garantir o completo preenchimento dos vazios existentes entre os grãos de areia, garantindo a perfeita compactação. Em um segundo momento, o teor de argamassa deverá ser estudado para que seja possível garantir o preenchimento dos vazios existentes entre os grãos do agregado graúdo. Dessa maneira, não havendo, ao menos em teoria, vazios na massa de concreto, a resistência mecânica e a durabilidade serão definidas pelas características da pasta, o que vale dizer pela relação água/cimento. Uma relação água/cimento máxima de 0,50 pode garantir a impermeabilidade do concreto a ponto de ser possível considerá-lo durável frente a condições normais de exposição, desde que observadas as demais condições de contorno, a saber, um correto adensamento e uma cura eficaz.


			Com a fixação do valor máximo da relação água/cimento, é possível fazer um exercício a partir do conhecimento das características de uma areia natural.


			Considere-se o emprego dos seguintes materiais na produção de um concreto:


			
						cimento Portland pozolânico (CP IV);


						areia natural quartzosa média;


						brita basáltica de graduação 1, com dimensão máxima característica de 19 mm.


			


			Considere-se, ainda, que o concreto será produzido com relação água/cimento de 0,50 a partir de um traço em massa de 1:2:3, num total de materiais secos de 6 kg, sendo o teor de argamassa de 50%, em massa. 


			Então é possível calcular o seguinte:


			
						o volume de pasta (V) é obtido a partir da soma do volume absoluto de cimento com o volume absoluto de água, podendo ou não ser considerada uma quantidade de ar aprisionado. Os volumes absolutos são representados pelo quociente entre a massa do material, no caso presente cimento e água, e sua massa específica. Então:
			Vpasta = Vcimento + Vágua + Va: 


			onde:


			Vcimento=1,00 kg/2,76 kg/dm³ = 0,36 dm3


			O volume de pasta será, sem a consideração do ar aprisionado:


			Vpasta = 0,36 kg/dm³ + 0,50 kg/dm³ = 0,86 dm³


				


						o volume de vazios da areia pode ser estimado pela diferença entre seu volume absoluto e seu volume aparente a partir do conhecimento da massa específica e da massa unitária, respectivamente, tendo-se:
			Volume absoluto da areia (Vab):


			Vab = 2,00 kg/2,62kg/dm³ = 0,76 dm3


			Volume aparente da areia (Vap):


			Vap = 2,00kg/1,50kg/dm³= 1,33 dm3


			Volume de vazios da areia (Vvaz):


			Vvaz = Vap – Vab = 0,57 dm3




			


			Como neste cálculo admite-se que os grãos de areia possam encostar uns nos outros, o que não ocorre na realidade, é necessário proceder a uma correção, aumentando o volume de vazios para compensar a situação real na argamassa. A experiência tem mostrado ser adequado aumentar em 20% o volume de vazios.


			Então o volume de vazios corrigido será:


			Vvazios = 0,57dm³l x 1,20 = 0,68 dm3


			Para materiais com as características definidas como neste exemplo, o traço tomado como referência apresenta um excesso de pasta, sendo possível imaginar que, se bem produzido, um concreto obtido a partir do traço tomado como exemplo, poderá apresentar condições satisfatórias de impermeabilidade para um consumo teórico de cimento de 357 kg/m3, considerando o emprego da brita de natureza basáltica de menor massa específica encontrada no estado do Rio Grande do Sul (2,55 kg/dm3) ou de 379 kg/m3 se for considerado o emprego de uma brita basáltica com massa específica de 2,94 kg/dm3. 


			Em casos extremos em que o concreto deve ser produzido a partir de areias naturais que apresentam granulometria descontínua com elevado índice de vazios, a demanda de pasta poderá ser aumentada para suprir essa característica específica. O aumento do volume de pasta conduzirá à obtenção de concretos com maior consumo de cimento. 


			Como exemplo bem-sucedido, é possível citar a experiência da Corsan (Companhia Riograndense de Saneamento), que, para concretos a serem usados em obras hidráulicas, como a construção de reservatórios, especificava a adoção de uma relação água/cimento máxima de 0,50 e um consumo de cimento mínimo de 370 kg/m3.


			Estruturas construídas com um concreto com essas características, desde que bem executado, dispensam o emprego de sistemas de impermeabilização. Sendo um concreto com bom desempenho quanto à impermeabilidade, é possível supor tratar-se, também, de um concreto de durabilidade adequada frente às condições de utilização das estruturas construídas.


			Evidentemente que o conceito de durabilidade é muito mais amplo, podendo ser abordado sob vários aspectos. Não sendo esse o tema do presente trabalho, a abordagem feita apenas identifica de forma singela a permeabilidade como consequência do procedimento de dosagem a partir da escolha dos materiais e de seu proporcionamento.


			Ainda convém citar que, no caso de concretos aparentes, o procedimento de dosagem deve levar em consideração as mesmas premissas tomadas para concretos de baixa permeabilidade, que neste trabalho identificaremos como concretos hidráulicos, embora concretos aparentes, para a manutenção do aspecto original, devam sempre ser protegidos, pelas razões aqui levantadas anteriormente.


			Em concretos aparentes deve haver um volume de pasta suficiente para garantir um bom acabamento superficial das peças, já que os poros abertos existentes na superfície possibilitam a deposição de particulados sólidos responsáveis pelo mau aspecto do concreto e pelo desenvolvimento de vegetais inferiores, causando o manchamento superficial.


			Vale lembrar que o concreto à vista não é o concreto como sai da fôrma, merecendo sempre um cuidado especial na dosagem, considerando-se a possibilidade de ser aplicado um sistema de proteção superficial.


			Como a produção de concretos à vista, assim como de concretos impermeáveis, exige um consumo maior de cimento, visando o melhor acabamento superficial e a menor permeabilidade, é recomendável que a estrutura seja projetada com uma resistência característica mais elevada, já que, de qualquer maneira, resistências maiores serão obtidas.


			Como o aumento da durabilidade ou a garantia da impermeabilidade estão diretamente relacionados com a redução da relação água/cimento, o que conduz ao aumento da resistência mecânica, mais especificamente da resistência à compressão, é comum relacionar de forma indireta o aumento da durabilidade com a elevação da resistência à compressão, muitas vezes sendo a especificação da resistência à compressão a única vinculação apresentada em especificação com relação à durabilidade.


			Já há conceitos formados com relação a esse vínculo entre durabilidade, relação água/cimento e resistência à compressão como especificado na ABNT NBR 12655:2015 – Concreto de cimento Portland – Preparo, controle e aceitação – Procedimento e na ABNT NBR 6118:2014 – Concreto – Projeto de estruturas de concreto – Procedimento. Nessas duas normas são apresentadas tabelas que relacionam classe de resistência e relação água/cimento com o grau de agressividade do ambiente.


			3.3 RESISTÊNCIA MECÂNICA


			Segundo a Lei de Abrams, a resistência mecânica de concretos trabalháveis será inversamente proporcional à relação água/cimento, segundo uma função logarítmica. Diz-se dos concretos trabalháveis, pois a regra não será verificada para concretos tão secos que não possam ser adequadamente adensados, gerando falhas ou defeitos; ou para concretos que, de tão plásticos, estejam sujeitos à perda de homogeneidade por segregação.


			O estabelecimento da Curva de Abrams parte do conhecimento da relação água/cimento e da resistência mecânica de três ou mais traços de um mesmo concreto, produzidos com uma mesma trabalhabilidade medida, em geral, pelo abatimento pelo tronco de cone.


			A regressão pelo método dos mínimos quadrados permite estabelecer a curva de ajustamento para os pontos cujas coordenadas são a relação água/cimento e a resistência mecânica, diz-se resistência mecânica, pois a curva pode representar tanto a compressão como a tração. 


			A curva de ajustamento é modelada matematicamente por uma equação logarítmica e representa o comportamento daquele concreto estudado para uma determinada idade, sendo válida, em tese, apenas quando forem empregados os mesmos agregados, mesmo proporcionamento entre eles, mesmo teor de argamassa, mesmo cimento, água, e, se for o caso, mesmos aditivos e mesmas adições.


			A reprodução dos traços experimentais é feita em laboratório. Esses são escolhidos de forma que possam abranger a faixa de resistência estudada para qual serão interpolados os traços definitivos. Uma vez desdobrados os traços experimentais, os materiais são pesados e colocados no misturador, sendo então adicionada água até que seja obtido o abatimento pelo tronco de cone pretendido. Conhecida a quantidade de água, a massa total de material seco colocado na betoneira e a massa de cimento, são calculados o teor de água sobre o total de materiais secos e a relação água/cimento. 


			Aqui cabe uma observação sobre o porquê de a água não ser incluída no cálculo do traço. A água sempre é calculada “por fora”, não fazendo parte do traço para que alterações na quantidade de água não representem alteração no traço, de maneira que um concreto produzido a partir de um traço pode apresentar diferentes relações água/cimento, consequentemente diferentes resistências, mas o traço será sempre o mesmo.


			Como os traços são conhecidos, a relação água/cimento fica estabelecida pelo quociente entre as quantidades de água e cimento, em massa. A percentagem de água sobre os materiais secos da mistura nada mais é do que a expressão da quantidade total de água empregada, em massa, expressa em termos percentuais sobre a massa total de materiais secos. 


			Com os traços assim reproduzidos, são moldados corpos de prova para a medição da resistência mecânica. A quantidade de corpos de prova moldados de um mesmo traço representa uma série constituída de tantos exemplares quantas forem as idades consideradas para ensaio. Conhecendo a relação/água cimento e a resistência em cada idade, é possível estabelecer uma curva de Abrams para cada idade de ensaio.


			Nesse momento, por oportuno, é necessário e importante tecer alguns comentários sobre a Lei de Inge Lyse. Esse pesquisador, em 1932, apresentou um trabalho que representava um contraponto ao trabalho de Duff Abrams, idealizador da lei que leva o seu nome. Dizia Lyse que a modelagem matemática da relação estabelecida entre a relação água/cimento e a resistência mecânica, em especial a resistência à compressão, poderia ser feita por meio de uma reta desde que os traços experimentais apresentassem o mesmo referencial de trabalhabilidade. Na época estabeleceu-se uma polêmica relatada na tese de doutoramento do autor “Dosagem de concreto pelo volume de pasta com uso de cinza volante” defendida na UFRGS Universidade Federal do rio grande do Sul, em 2011. 


			A interpretação de Lyse apresentava pouca abrangência sendo verdadeira para traços próximos. Mais ou menos próximos, dependendo dos materiais empregados. Como a curva de ajustamento era representada na modelagem de Lyse por uma reta, o teor de água sobre o total de materiais secos permanecia praticamente constante. Com o passar do tempo, o trabalho de Lyse passou a ser generalizado e muitas versões da chamada Lei de Lyse foram apresentadas de forma errada, pois estas nunca foram estabelecidas por ele, sendo fruto de uma simplificação generalizada apressadamente sem ser convenientemente validada. Se algum profissional afirmar ser possível obter um mesmo abatimento pelo tronco de cone com o emprego do mesmo teor de água sobre o total de materiais secos em traços de uma mesma família, tão próximos como 1:4,00 e 1:4,20 estará correto, mas se a amplitude de traços for representada por proporções como 1:4,00 e 1:8,00, certamente com um mesmo teor de água sobre o total de materiais secos não será possível. 


			Em teoria essa simplificação poderia ser aceita já que a norma brasileira considera uma variação de ±20 mm para um abatimento pelo tronco de cone de 100 mm. Então uma diferença de 40 mm permitirá admitir como iguais dois abatimentos pelo tronco de cone tão díspares como 80 mm e 120 mm, o que não o é.


			Para o entendimento da pequena abrangência dessa desvirtuada lei atribuída a Lyse, basta imaginar que traços diferentes de uma mesma família apresentarão diferentes superfícies específicas, ou seja, diferentes superfícies a serem molhadas pela água, exigindo, por isso, diferentes quantidades de água para uma mesma referência de consistência. As variações determinadas entre diferentes traços de uma mesma família, sendo esta definida pelo emprego de mesmos materiais, mesmo proporcionamento entre agregados graúdos e mesmo teor de argamassa, passam a ser exclusivamente representadas pela variação entre cimento e agregados. Na medida em que um traço se torna mais forte, com maior consumo de cimento, ocorre o aumento do material fino, o cimento, e a diminuição do agregado com a consequente e substancial diminuição da superfície específica da mistura. O aumento da chamada superfície de molhagem, se mantida a mesma quantidade de água, reduz o abatimento pelo tronco de cone ou, para que este seja mantido, fatalmente será necessário aumentar a quantidade de água representada pelo teor de água sobre o total de materiais secos o “H”. 


			Em traços mais fracos de baixo consumo de cimento, a quantidade de água deve ser aumentada para diminuir o atrito interno da mistura ou, em outras palavras, para aumentar o volume de pasta e permitir que seja verificado o mesmo índice de consistência, sendo igualmente elevada a percentagem de água sobre o total de materiais secos. Com base nesse raciocínio, fica evidenciado que, na maioria dos concretos de uso convencional, a lei atribuída a Lyse não se verifica.


			Em misturas muito pobres que caracterizam os chamados concretos magros, como já visto, o atrito interno somente poderá ser diminuído pela incorporação de bolhas de ar à pasta, aumentando seu volume e determinando uma maior capacidade de lubrificação das partículas dos agregados, facilitando seu movimento relativo. 


			Ainda para confirmar a relação entre trabalhabilidade e volume de pasta, cabe ressaltar que, em ambos os casos, o aumento na quantidade de água ou a incorporação de ar representam um aumento no volume de pasta.


			Feitos estes parênteses, retornamos à Curva de Abrams, representada pela seguinte equação:
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			Podendo ainda ser apresentada sob a seguinte forma:
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			Onde:


			R     	é a resistência mecânica numa determinada idade;


			A e B    	são constantes características da mistura de materiais	empregados; 


			a/c     	é a relação água/cimento.


			A Curva de Abrams estará definida, então, a partir da determinação das constantes A e B.


			A resistência à compressão é a característica principal do concreto, por caracterizar seu melhor desempenho e por ser facilmente avaliada através do ensaio de corpos de prova cilíndricos definidos em norma, normalmente com l00 mm de diâmetro e 200 mm de altura, embora em algumas situações que envolvam agregados de maiores dimensões possam também ser adotados corpos de prova com 150 mm de diâmetro e 300 mm de altura. Esses corpos de prova devem ser moldados e ensaiados segundo o preconizado pela ABNT NBR 5738:2015 – Concreto – Procedimento para moldagem e cura de corpos de prova, e pela ABNT NBR 5739:2007 – Concreto – Ensaio de compressão de corpos de prova cilíndricos, respectivamente.


			Por maiores que sejam os cuidados tomados na coleta da amostra, na moldagem dos corpos de prova, em sua cura e no próprio ensaio, ocorrem variações nos resultados da resistência do concreto. Isso decorre da influência de diferentes fatores que podem atuar de maneira isolada ou conjunta. A amplitude dessa variação fornece uma ideia não somente sobre a qualidade do preparo do concreto, mas também com relação à qualidade das operações que conduzem à medida da resistência. 


			A busca pela redução da amplitude de variação na valoração da resistência do concreto e em sua própria produção concorrerá para uma maior economia, já que maiores variações determinam a necessidade de se trabalhar com uma resistência média mais elevada que, para ser atingida, exige maiores consumos de cimento por conta da necessária redução da relação água/cimento.


			A quantidade de água adicionada a um concreto, indubitavelmente, é o maior fator de variações em sua resistência. Em não havendo um sistema eficiente de controle da umidade dos agregados, de forma a permitir a exata correção na quantidade de água a ser adicionada à mistura, o concreto será preparado sempre com diferentes relações água/cimento, tendo como consequência, diferentes resistências. Muitas vezes, por praticidade, pressa ou negligência, a quantidade de água adicionada ao misturador é avaliada indiretamente a partir do ensaio de abatimento pelo tronco de cone. Não está errado, e muitas vezes essa simplificação viabiliza a produção em um ritmo adequado, no entanto, se assim for procedido, qualquer alteração na composição granulométrica dos agregados, ou na quantidade de materiais pulverulentos, que possa interferir significativamente na superfície específica da mistura, determina uma diferença na trabalhabilidade do material. Se para obter-se a mesma medida no ensaio de abatimento pelo tronco de cone for necessário adicionar quantidades variáveis de água, fatalmente a resistência mecânica estará sendo alterada, em função das alterações introduzidas na relação água/cimento.


			Em dosagens volumétricas, como quase sempre acontece quando o concreto é produzido na própria obra, a umidade da areia é estimada geralmente em 4%, e seu volume corrigido pelo coeficiente médio de inchamento. Além da variação imposta pela estimativa da umidade da areia, tem-se a variação oriunda das diferenças nas quantidades dos agregados em cada betonada, sofrendo influências até da forma como as caixas são preenchidas, fato este que pode ser agravado na medida em que o trabalho for sendo desenvolvido, pelo cansaço da equipe, manifestado pela tendência a encher menos as caixas, reduzindo o esforço necessário para carregamento direto da betoneira, ou da caçamba, quando houver.


			Deve ser considerado, ainda, que a transformação de massa para volume é feita através de um fator de conversão teórico, a massa unitária, obtido em laboratório, diferente daquele valor que seria obtido se fossem levadas em consideração as condições de obra.


			A forma de carregamento da betoneira deve favorecer a obtenção de um concreto homogêneo. Em muitos casos, há a formação de grumos em que o cimento no interior não entra em contato com a água, diminuindo o rendimento da mistura. Já em outros, a dificuldade em misturar pode induzir ao pensamento de ser baixa a trabalhabilidade do concreto, o que estimula a colocação de mais água, adulterando-o. Estes aspectos, decorrentes da falta de homogeneidade, têm consequências sempre negativas, principalmente com relação à resistência mecânica.


			As operações envolvidas na medida da resistência mecânica têm, por sua vez, uma importância muito grande, desde a coleta da amostra, passando pelo tratamento dado ao corpo de prova ainda na obra, pelo transporte, pela preparação recebida no laboratório e pelo próprio ensaio, incluindo nesse item a calibração do equipamento e até mesmo o cálculo dos resultados. 


			A primeira descarga das betoneiras de gravidade, sejam estacionárias de obra ou o balão de caminhões, sempre será mais rica em agregado graúdo, havendo no final uma concentração maior de argamassa. A moldagem de corpos de prova empregando o concreto do início ou do final de uma betonada poderá ser um fator de variação. É prática adequada, coletar a amostra a ser ensaiada do terço médio da unidade de produto amostrada. A primeira descarga de uma betoneira somente deve ser empregada para a avaliação do abatimento pelo tronco de cone para que, se o concreto não estiver de acordo com a especificação, possa ser rejeitado antes do descarregamento. Erro comum em obra é a utilização para a moldagem dos corpos de prova do mesmo concreto oriundo da primeira descarga utilizada para a medição do abatimento pelo tronco de cone.


			Uma vez coletada a amostra, deve ser garantida sua homogeneização antes da moldagem dos corpos de prova, já que, muitas vezes, o transporte até o local da moldagem gera segregação.


			Após a moldagem os corpos de prova devem ficar em local abrigado e à sombra, preferencialmente, e cobertos de alguma maneira, até mesmo com uma chapa de madeira compensada. Decorridas 24 horas da moldagem, pode ser feita a desforma, e os corpos de prova devem, nesse momento, após a adequada identificação, ser imersos em água, iniciando o período de cura ainda no canteiro de obra.


			Assim que possível os corpos de prova devem ser enviados ao laboratório, em tempo hábil para que possa ser feita a preparação até a data de ensaio correspondente à idade em que a resistência deve ser avaliada.


			Já no laboratório, a preparação dos corpos de prova para o ensaio de compressão deve ser realizada para garantir a distribuição da carga em toda a seção de trabalho, o paralelismo das bases e a ortogonalidade com o eixo vertical. A qualidade e a eficiência do material empregado para garantir a distribuição da carga de ensaio nas superfícies de trabalho dos corpos de prova são fundamentais, sendo recomendado o capeamento com argamassa ou pasta de enxofre. A velocidade de aplicação de carga, a precisão do equipamento, sua correta calibração e, muitas vezes, a acuidade visual do operador, quando utilizados equipamentos com leitura analógica, em desuso, além de sua atenção durante o trabalho, podem ser fatores importantes na introdução de erros.


			Atualmente tem sido empregados para a preparação dos corpos de prova equipamentos de retificação que promovem o desgaste superficial da superfície de trabalho do corpo de prova. Muitos laboratórios que adotam esse procedimento dispensam o capeamento dos corpos de prova, embora em alguns casos esse procedimento não seja adequado, visto que é possível haver a quebra das bordas do corpo de prova ou a exposição de falhas que determinam a redução da seção resistente com influência direta sobre o resultado do ensaio. Deve ser ressaltado, ainda, que, por pressa na execução da retificação, por desgaste do disco diamantado ou até mesmo despreparo do operador, a operação é mal realizada, restando uma superfície irregular que permite haver concentração de tensões durante o ensaio, comprometendo a avaliação da resistência. A grande vantagem desses equipamentos de retificação está em permitir que seja obtida a perfeita ortogonalidade entre o eixo do corpo de prova e as superfícies de trabalho, principalmente quando se tratar de um corpo de prova mal moldado. O ideal é que os corpos de prova sejam retificados e capeados.


			Em função do exposto, fica claro, então, por que a resistência mecânica do concreto varia. Essa variação apresenta uma distribuição em torno de um valor médio, de maior frequência de ocorrência, que, em concretos razoavelmente bem executados, conduzem a resultados que podem caracterizar uma distribuição normal, podendo a qualidade de execução ser avaliada através dos indicadores de variação, o desvio-padrão e o coeficiente de variação.


			Quanto menores os cuidados na produção de um concreto, tanto maior será a variação da resistência mecânica em torno de um valor médio, prejudicando a interpretação dos resultados e tornando menos confiável qualquer conclusão sobre a qualidade do concreto produzido.


			A resistência mecânica do concreto deve ser interpretada sempre estatisticamente, pressupondo a definição de lotes, o estabelecimento de critérios de amostragem e a aplicação de estimadores para a avaliação.


			3.3.1 Algumas observações sobre o ensaio à compressão de corpos de prova cilíndricos de concreto


			Ensaiar corpos de prova de concreto pode parecer, para um profissional não afeito à atividade, simples e de fácil execução, e o pior, que pode ser executada por qualquer pessoa. Essa interpretação simplista conduz a erros grosseiros na avaliação da resistência do concreto, gerando atritos e problemas estruturais, em casos mais graves.


			Muitas vezes o problema começa na moldagem dos corpos de prova realizada de forma incorreta e muitas vezes desleixadamente. Não raramente em obras é destinado para a tarefa de moldagem de corpos de prova um funcionário menos qualificado, exatamente por ser essa tarefa menosprezada pelos próprios engenheiros. Se fossem analisadas as implicações de um ensaio malfeito, a atitude seria outra. Apenas para conduzir essa linha de pensamento, cabe perguntar: quanto é gasto em investigações diretas na estrutura com a extração de corpos de prova? Quanto custa reparar os danos causos por essa extração, principalmente quando é cortada a armadura? 


			Não seria demais afirmar que mais difícil do que a concretagem em si é a avaliação da resistência do concreto e, nesse aspecto particular, o ensaio acaba por ser o grande fator de erro.


			O ensaio à compressão de corpo de prova de concreto deve ser conduzido segundo o recomendado pela ABNT NBR 5739:2007 – Concreto – ensaio de compressão de corpos de prova cilíndricos, que não somente orienta quanto à preparação dos corpos de prova e aos procedimentos de cura, mas também sobre as condições de ensaio, inclusive definindo a velocidade de aplicação da carga.


			Para que seja possível entender a sutileza desse ensaio é necessário entender primeiramente como se desenvolve a mecânica da ruptura de um corpo de prova e, para isso, entender o funcionamento de uma prensa hidráulica, o equipamento utilizado. 


			A estrutura básica de uma prensa hidráulica pode ser descrita, simplificadamente, como composta de uma bomba, com acionamento manual ou elétrico, um reservatório de óleo e um pistão, devidamente interligados e acoplados a válvulas de segurança, registro para controle da vazão e, consequentemente, da velocidade de aplicação da carga, além de um manômetro para verificação da pressão no sistema. O pistão é posicionado normalmente na parte inferior de um pórtico de reação. 


			Ao ser acionada a bomba hidráulica, tem início a movimentação do óleo pelo sistema em circuito fechado. Quando o retorno do óleo é impedido pelo fechamento da válvula de controle de vazão, o fluxo de óleo é direcionado para o pistão, a única peça móvel do sistema, que se movimenta. Quando não há impedimento a esse movimento de elevação do pistão, o movimento é livre, por não haver restrição além daquelas representadas por algum atrito interno inerente ao sistema. 


			Nessas condições, toda a energia aplicada ao sistema se transforma em movimento caracterizado pelo deslocamento do pistão. Não há elevação da pressão no sistema, não há indicação no manômetro a ele acoplado. Nenhuma carga está sendo transferida.


			Quando a livre movimentação do pistão é impedida pela colocação de um corpo de prova, ocorre a elevação da pressão do sistema que é imediatamente registrada pelo manômetro. Conhecida a pressão aplicada e a seção do pistão, é possível calcular a carga aplicada que será o produto da pressão do sistema pela área do pistão. O que está sendo medido é a reação exercida pelo corpo que impede a movimentação do pistão frente ao carregamento aplicado pelo sistema.


			Particularizando para o caso de um corpo de prova de concreto, o ensaio se desenvolve até que seja possível identificar o limite de resistência, que representará a máxima tensão suportada pelo concreto.


			No desenvolvimento do ensaio, há um período inicial no qual é verificada a Lei de Hooke, ou seja, a cada acréscimo de tensão corresponde um aumento proporcional na deformação. O diagrama “tensão x deformação” será representado por uma reta. Se um mesmo corpo de prova for submetido a sucessivos carregamentos até o limite de proporcionalidade entre tensão e deformação, a cada etapa esse limite será mais baixo e maior será a deformação residual. Isso ocorre em função do surgimento de microfissuras no concreto que experimentam um aumento a cada novo carregamento. Se esse procedimento for reproduzido indefinidamente, o limite esperado será a ruptura, o colapso do material, pois o aumento sucessivo do número e do tamanho das fissuras determinará, ao final do processo, o estabelecimento de um plano de fratura que corresponderá à destruição do corpo de prova como estrutura. Nessas condições não estará errado pensar que a ruptura do concreto ocorreu por fadiga.


			Na prática, o ensaio deve ser executado com velocidade de carregamento controlada em uma única operação, sendo interrompido quando não ocorrer aumento na pressão do sistema, o que indica ter havido a ruptura do corpo de prova. A carga que deverá ser usada no cálculo da tensão máxima e que corresponde à resistência do concreto, medida nessas condições, é a mais elevada registrada pelo sistema, e o valor calculado será o chamado limite de resistência do concreto.


			A dinâmica do ensaio pode ser descrita como segue.


			O corpo de prova preparado conforme a norma é posicionado entre os pratos da prensa, o sistema é acionado e imediatamente a pressão se eleva. O ensaio se desenvolve, acusando um comportamento compatível com o enunciado da Lei de Hooke, até um determinado nível de carregamento que varia com a resistência do concreto. Ao ser ultrapassado o limite de proporcionalidade, é possível perceber uma modificação no comportamento da curva “tensão x deformação”, não havendo mais a dita proporcionalidade, sendo maiores as deformações, progressivamente. O diagrama torna-se uma curva que, em um determinado momento, atinge um ponto máximo correspondendo à maior tensão admitida pelo concreto. Se for traçada uma reta paralela ao eixo das abcissas tangenciando a curva nesse ponto, estará sendo determinada a carga máxima admitida pelo corpo de prova e com ela será possível calcular o limite de resistência do concreto ou sua resistência à compressão. A partir desse ponto, toda a energia aplicada pelo sistema se transforma em deformação.


			Mas o que ocorre efetivamente no interior do corpo de prova? Como ocorre o processo de ruptura? Como pode ser representada a mecânica de ruptura de um corpo de prova cilíndrico de concreto?


			A observação da figura esquemática, apresentada a seguir, facilita esse entendimento.
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			Figura 2. Mecânica de ruptura de um corpo de prova de concreto.


			Na fase “1” o corpo de prova encontra-se no regime em que é observada a Lei de Hooke. Se for tomado um cubo infinitesimal do concreto do corpo de prova junto aos pratos da prensa, estaremos diante de um sistema triaxial de tensões, visto que o atrito entre o equipamento e o concreto nessa região é muito alto e exerce um efeito de confinamento. 


			Para melhor entendermos o que vem a ser esse efeito de confinamento, vamos nos valer de uma comparação grosseira. Se uma folha de papel fosse colocada entre os pratos de uma prensa hidráulica e o sistema acionado, fatalmente o carregamento atingiria o limite do próprio equipamento, o que permitiria, nessas condições, admitir ser a resistência do papel infinita. Trata-se de uma falácia, pois a folha de papel tem uma espessura muitíssimo menor que seu comprimento e largura. O que é infinito é o atrito entre a folha de papel e os pratos da prensa. Não há possibilidade de haver deformação, portanto, não pode haver ruptura. O confinamento é máximo. Qualquer porção infinitesimal de papel, nessas condições, estará submetida a um sistema triaxial de tensões, tensões estas que se elevam na medida em que se eleva o carregamento.


			Essa é a condição na qual se encontra o concreto junto aos pratos da prensa. Na medida em que outros elementos infinitesimais são tomados sobre o eixo do corpo de prova, cada vez mais afastados de suas bases, diminui o efeito do confinamento até que no centro geométrico do corpo de prova será verificado um sistema de tensão simples, sem qualquer influência do confinamento verificado junto aos pratos da prensa. Essa é a razão pela qual um corpo de prova cilíndrico deve apresentar sempre a altura igual ao dobro do diâmetro da base, ou seja, para que seja garantida a ruptura por um processo de compressão simples que ocorre no centro geométrico do corpo de prova cilíndrico.


			Sempre que a relação altura pelo diâmetro for inferior a dois (2), deverá ser feita uma correção a menor na resistência medida por conta de não haver no centro geométrico do cilindro aquele sistema imaginado como sendo de compressão simples. Em tese, não sendo mantida essa relação diâmetro pela altura igual a dois (2), mesmo no centro geométrico do corpo de prova haverá influência do confinamento. Evidentemente que quanto menor essa relação altura pelo diâmetro maior será a influência do confinamento, exigindo que seja procedida uma correção de maior magnitude sobre a resistência medida. 


			A própria norma apresenta em seu texto uma tabela que orienta sobre a correção a ser feita, tendo como dado de entrada a relação altura pelo diâmetro do corpo de prova. 


			Com o aumento do carregamento do sistema, o corpo de prova tende a deformar, tendo sua altura reduzida. Para que efetivamente ocorra essa redução de altura, necessariamente deverá ocorrer um aumento no diâmetro do corpo de prova, o que efetivamente ocorre, mas não sem o acompanhamento de fissuras verticais que surgem, predominantemente, em seu terço médio. Essas fissuras identificam a ocorrência de uma deformação horizontal, decorrente do encurtamento do corpo de prova. O corpo de prova aumenta seu diâmetro a partir do plano transversal médio com intensa fissuração, caracterizando um sistema de tração gerado a partir do centro geométrico, onde ocorre um sistema de compressão simples.


			Alguém dirá, então, que no ensaio à compressão o corpo de prova rompe por tração, o que estará absolutamente correto.


			Um ensaio bem conduzido permite que o corpo de prova seja retirado da prensa, após o ensaio, sem qualquer indício de ruptura, permitindo que, muitas vezes, alguém menos avisado possa imaginar que sequer o corpo de prova tenha sido submetido ao ensaio. Essa condição será verificada quando o ensaio for interrompido no momento em que é percebido o alívio de pressão no sistema, o que indica que toda a energia aplicada está sendo transformada em deformação. O corpo de prova não suporta mais qualquer acréscimo de carga. A continuidade do ensaio nessas condições apenas promoverá a fragmentação do concreto e a destruição do corpo de prova.


			Para que o ensaio possa ser interrompido sem danos aparentes ao corpo de prova, são necessárias quatro condições básicas. Que a carga seja uniformemente distribuída nas superfícies em contato com os pratos da prensa, que as bases sejam ortogonais ao eixo do corpo de prova, que a carga seja aplicada de forma constante e na velocidade preconizada pela norma e que o pórtico de reação da prensa seja suficientemente rígido.


			Começando pelo fim. Se o pórtico de reação da prensa não apresentar rigidez compatível com o nível do carregamento aplicado, se deformará durante o carregamento, minimamente, sim, mas o suficiente para armazenar energia. Quando for atingido o limite de resistência do concreto, a partir do aumento drástico da deformação, sem aumento de carga, a energia armazenada se transferirá para o sistema, e, assim, como uma mola, esmagará instantaneamente o corpo de prova que apresentará uma ruptura explosiva, inclusive com o lançamento de fragmentos de concreto a distância com riscos às pessoas que estiverem por perto. A ruptura explosiva não é devida à mais elevada resistência do concreto, mas sim pela maior conservação de energia pelo pórtico de reação sem a rigidez necessária para evitar a deformação. 


			A velocidade de carregamento deve ser controlada para que o corpo de prova, por fadiga, não apresente uma resistência menor do que a real e para que não sofra o efeito dinâmico de um carregamento muito rápido.


			Se não houver ortogonalidade entre as bases e o eixo do corpo de prova, fatalmente haverá concentração de tensões em alguma região da superfície de trabalho, mesmo que o prato da prensa apresente rotulação. O corpo de prova ensaiado sem que essa variável esteja controlada apresentará uma ruptura anômala, sempre prejudicando a resistência medida.


			Quando é calculado o limite de resistência de um concreto através do ensaio à compressão, se admite que a carga esteja sendo, efetivamente, distribuída de forma uniforme nas superfícies de trabalho, ou seja, sobre as bases do corpo de prova. Sempre que essa distribuição uniforme não ocorrer de maneira plena, a resistência do concreto será subestimada. A preparação de um corpo de prova deve ser feita da melhor maneira possível, com intuito de minimizar a probabilidade de que a resistência do concreto possa ser subavaliada por conta de erros de ensaio. 


			Quanto mais elaborada a preparação de um corpo de prova, mais elevado o custo do ensaio e mais demorada sua execução. Infelizmente, por conta desses detalhes, muitos laboratórios negligenciam a preparação dos corpos de prova, chagando até mesmo ao ponto de sequer de não fazer qualquer preparação. 


			A ABNT NBR 5738:2015 – Concreto – Procedimento de moldagem e cura de corpos de prova, admite como preparação básica o processo de retificação das superfícies de trabalho através de equipamento mecânico provido de disco diamantado que promove o desgaste superficial do concreto determinando a planicidade das bases e a ortogonalidade com relação ao eixo do cilindro. É possível proceder igualmente ao capeamento dessas superfícies de trabalho com um material que tenha resistência à compressão compatível com aquela esperada para o concreto com o qual foi moldado o corpo de prova. Classicamente é possível empregar pasta de enxofre ou argamassa. A finalidade desse capeamento é a de corrigir pequenos defeitos nessas superfícies, além de promover a ortogonalidade entre as bases do corpo de prova e seu eixo vertical, não podendo a espessura exceder três (3) milímetros.


			Corpos de prova, em geral, não são bem moldados e três milímetros muitas vezes não são suficientes para corrigir os defeitos, tanto de planicidade como de ortogonalidade. Capeamentos com espessuras maiores poderão propiciar a concentração de tensões em algumas regiões da superfície de trabalho do corpo de prova, podendo gerar rupturas anômalas que certamente ocorrerão mediante a ação de cargas inferiores àquelas que seriam obtidas se o ensaio transcorresse de acordo com os preceitos teóricos.


			Processos alternativos, empregados para simplificar a operação de preparo dos corpos de prova, são permitidos pela norma, desde que sua eficácia seja comprovada estatisticamente. 


			Praticamente, todos os laboratórios dispõem de retíficas, equipamentos que promovem o desgaste da superfície das bases dos corpos de prova, com o auxílio de um disco diamantado. Esse processo é particularmente importante na obtenção do paralelismo das bases e, em consequência, a ortogonalidade com relação ao eixo do corpo de prova. Embora muitos profissionais admitam ser suficiente essa retificação como preparação de corpos de prova, algumas considerações devem ser feitas, pois a qualidade dessa operação é fundamental. Uma retificação apressada não garantirá a obtenção de uma superfície lisa, o que comprometerá a resistência medida em um corpo de prova mais do que um capeamento malfeito.


			Em algumas ocasiões, a retificação pode promover a quebra da borda do corpo de prova que representará, em termos de ensaio, uma redução da seção resistente. O nível de resistência do concreto é igualmente importante, já que em resistências mais baixas, assim como algo em torno de 25 MPa, via de regra, é possível observar perdas mais significativas de resistência.


			O que efetivamente deve ser considerado é a qualidade da preparação e a competência do responsável técnico em perceber qualquer distorção que porventura ocorra.


			Após uma série imensa de ensaios, a Cientec tomou como rotina a retificação das bases dos corpos de prova, para a garantia da ortogonalidade, e o capeamento para a garantia da planicidade – sem qualquer dúvida o procedimento que conduz às menores distorções estatisticamente já quantificadas.


			A melhor atitude a ser tomada por um profissional na hora de escolher um laboratório é observar os corpos de prova já ensaiados. Se forem observadas rupturas por cisalhamento, rupturas parciais com a quebra de lascas dos corpos de prova a partir das bases ou mesmo quando as bases apresentarem fissuras, é possível admitir que o procedimento de ensaio não esteja permitindo a correta avaliação da resistência do concreto.


			Outro aspecto a ser considerado é o fato de que a resistência medida em um corpo de prova representa um valor de referência sobre o qual são desenvolvidos os conceitos de projeto de estruturas de concreto armado e protendido. 


			Em outros países, principalmente da comunidade europeia, o padrão de corpo de prova é o cubo e não o cilindro. Um mesmo concreto apresentará diferentes resistências caso o corpo de prova ensaiado seja um cubo ou um cilindro. A bibliografia informa que um mesmo concreto ensaiado a partir de um corpo de prova cilíndrico apresentará uma resistência à compressão correspondente a 80% daquela a ser medida quando empregados corpos de prova cúbicos.


			O que deve ser levado em consideração é que as referências adotadas em projeto para a resistência à compressão do concreto são diferentes, todas válidas e eficazes desde que respeitados os critérios teóricos estabelecidos para cada situação.


			Ainda é importante citar que em um controle expedito da resistência do concreto, ou mesmo quando são realizados ensaios a partir de procedimentos simplificados, as exigências estarão verificadas sempre que a resistência medida for maior que o valor especificado, não importando quanto efetivamente essa resistência é maior. O problema surge quando o ensaio acusa uma resistência mais baixa do que o especificado. A grande dúvida é: o concreto efetivamente apresenta uma resistência insuficiente ou a condução do ensaio permitiu que essa resistência fosse subavaliada?


			Na maioria das vezes, é necessário proceder a uma investigação direta na estrutura, o que pode implicar atrasos na obra, representando custos adicionais e muitas vezes criando desgastes desnecessários, indenizações, ações judiciais e, de qualquer modo, prejuízos. 


			Tudo deve ser feito da forma mais correta possível para que possa ser realizado apenas uma única vez.


			Uma avaliação expedita sobre a qualidade na execução do ensaio de resistência à compressão pode ser feita simplesmente pela observação do aspecto dos corpos de prova ensaiados. Algumas evidências podem ser tomadas como referência, assim como a existência de trincas no topo do corpo de prova, a fratura parcial a partir das bases na forma de lascamentos, a quebra do corpo de prova apenas junto a uma das bases ou a ruptura por cisalhamento.


			Muitas vezes, para julgar a qualidade do ensaio, é preciso percorrer o local onde é feito o descarte dos corpos de prova já ensaiados para observar esses detalhes citados.


			A simplificação adotada em alguns ensaios pode comprometer a qualidade da avaliação da resistência do concreto.


			3.4 RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO DO CONCRETO (fCK)


			Uma estrutura em concreto armado é projetada a partir de uma determinada resistência à compressão do concreto, estipulada pelo projetista, dentro dos critérios de durabilidade apresentados pela já citada ABNT NBR 6118:2014, que constam igualmente no texto da ABNT NBR 12655:2015, chamada de resistência característica à compressão de projeto e identificada por fck,proj. 


			Admitindo que a resistência à compressão do concreto seja representada por uma distribuição normal, a obtenção desse valor de resistência, como média, ao final dos ensaios de controle realizados durante a produção, não garantirá a segurança da estrutura, pois estará indicando, teoricamente, que apenas metade dos resultados obtidos, empregados na obtenção do valor médio, terá sido superior ao valor de cálculo. Assim, é necessário considerar a dispersão dos resultados, através do desvio-padrão amostral, para o cálculo da resistência característica à compressão estimada, calculada estatisticamente a partir dos resultados obtidos nos ensaios, identificada por fck,est.


			O objetivo a ser atingido ao final de uma concretagem é que o valor da resistência característica à compressão estimada seja igual ou superior ao valor característico de projeto que serviu de referência para o cálculo da estrutura.


			fck,est ≥ fck,proj


			Além desses dois parâmetros, é possível considerar ainda a existência de uma resistência característica à compressão real fck,real. Em resumo, então, é possível considerar três conceitos distintos relacionados com resistência característica à compressão:


			
						resistência característica à compressão de projeto ou de cálculo (fck,proj);


						resistência característica à compressão estimada (fck,est);


						resistência característica à compressão real de um concreto (fck,real).


			


			A resistência característica de projeto ou de cálculo, fck,proj, é o valor de referência que adota o projetista como base de cálculo e deve representar uma probabilidade de 95% de ser alcançado. No estabelecimento desse valor, deverão estar implicitamente embutidos conceitos de durabilidade, além de aspectos culturais que definirão a maior ou menor facilidade em executar o concreto especificado. Dessa maneira, o calculista, ao levar em conta os aspectos de durabilidade, sabendo que esta dependerá diretamente da relação água/cimento, deverá especificar um valor compatível com a resistência que se estima obter pelo emprego de uma determinada relação água/cimento. Os materiais disponíveis em uma região geográfica podem condicionar o valor dessa resistência característica em função das resistências que podem ser obtidas com seu emprego. Conceitos internalizados pelos profissionais que atuam em uma determinada região impõem que se trabalhe com resistências usuais, obtidas por traços consagrados. A alteração do equilíbrio instituído pressupõe a quebra de paradigmas, exigindo conscientização, treinamento e acompanhamento das operações de concretagem. No entanto, a técnica deve prevalecer, o concreto deve ser projetado de forma adequada e coerente, não raro, tomando-se o próprio agente de mudanças. A esse valor da resistência característica de projeto, é aplicado o coeficiente de minoração (γc) para a obtenção da resistência efetiva de cálculo representada por fcd.


			Por resistência característica à compressão estimada, entende-se aquele valor que caracteriza o concreto de um lote que se supõe homogêneo, obtido a partir do ensaio de exemplares constituintes de uma amostra preestabelecida por norma, cujos resultados são tratados estatisticamente a partir de fórmulas, os estimadores, que fornecem uma estimativa da resistência real do concreto.


			Esse é o valor empregado no julgamento da qualidade de um concreto quanto à sua resistência à compressão, condicionando a aceitação automática da estrutura.


			A resistência característica real de um concreto é o valor que tem 95% de probabilidade de ser igualado ou superado pelo valor obtido a partir do ensaio de um corpo de prova tomado aleatoriamente de uma região da estrutura que caracterize um lote. É um valor teórico impossível de ser quantificado.


			Com base no que aqui foi proposto, e como citado, fica claro que o entendimento do concreto a partir de sua resistência à compressão simples deve basear-se em conceitos estatísticos. Assim, bem claro devem estar os conceitos de unidade de produto, lote, amostragem, amostra e exemplar, como definidos na ABNT NBR 12655:2015.


			3.5 RESISTÊNCIA DE DOSAGEM


			Por resistência de dosagem, entende-se aquela resistência média que deve ser atingida em uma determinada idade, a partir da reprodução de um traço, medida diretamente pelo ensaio de exemplares obtidos pela moldagem de corpos de prova ao longo da produção de uma quantidade definida de concreto, que possa caracterizar um lote.


			Para que uma estrutura possa ser aceita automaticamente, em tese, é possível admitir apenas 5% de valores inferiores à resistência característica à compressão de projeto, desde que dispersos na estrutura. Para que essa condição seja verificada, é necessário garantir que 95% dos resultados sejam superiores a esta resistência à compressão de referência, de maneira que um concreto deve ser projetado para a verificação de uma resistência média maior do que o valor de referência. Essa “quantidade” de resistência que deve ser acrescida ao valor de referência é calculada com base em um desvio-padrão.


			No caso de dosagens que são realizadas para concreteiras ou fábricas de pré-moldados, situações em que é conhecido o desvio-padrão, é possível adotar esse valor para o cálculo da resistência média, desde que não seja inferior a 2,0 MPa. No caso em que o concreto ainda não foi produzido e, portanto, não se conhece a variabilidade da resistência, o valor do desvio-padrão a ser adotado no cálculo da resistência média de dosagem é especificado em norma, em função da maneira como o concreto será produzido, e pode assumir três valores, 4,0 MPa; 5,5 MPa e 7,0 MPa. 


			De forma resumida, quando o concreto for produzido a partir de dosagem gravimétrica, em que todos os materiais são pesados, com correção da quantidade de água a ser adicionada em função da umidade dos agregados, e quando houver um tecnologista assessorando o processo produtivo, é possível empregar o valor de 4,0 MPa. Nas condições mais usuais de preparo do concreto em obra, com dosagem dos agregados em volume, cimento em massa e com a correção da água a ser adicionada em função de uma estimativa de umidade da areia, com volume corrigido pelo coeficiente médio de inchamento, a recomendação é para que seja empregado um valor de 7,0 MPa.


			Quando ocorre uma situação intermediária em que, apesar de a dosagem dos agregados ser feita em volume, com o cimento em massa, sendo a quantidade de água corrigida em função da umidade real da areia, é permitido adotar um valor de 5,5 MPa. 


			Evidentemente que outros fatores também entram no julgamento da possibilidade de se adotar um desvio-padrão menor, tais como a própria classe de resistência do concreto e a presença em obra de engenheiro tecnologista.


			Esses valores do desvio-padrão multiplicados por 1,65, coeficiente tabelado para distribuições normais para um nível de confiança de 95% considerando a área abaixo da curva normal onde devem situar-se 90% dos resultados de um controle, devem ser somados à resistência característica de projeto para obtenção da resistência para a qual o concreto deve ser dosado, sendo esta a resistência de dosagem, ou o valor esperado em uma determinada idade.


			Como citado anteriormente, por resistência de dosagem, a uma determinada idade, entende-se o valor médio esperado a partir do ensaio de uma amostra, levando-se em consideração um determinado desvio-padrão. Para garantir que apenas 5% dos resultados obtidos possam ser inferiores ao valor de referência, o concreto deverá ser dosado para que seja obtida uma resistência superior ao fck,proj, função do desvio-padrão amostral. Se fosse possível obter um desvio-padrão zero, então a resistência de dosagem poderia coincidir com a resistência característica à compressão (fck).


			Como na prática esta situação não se verifica, sempre a resistência de dosagem deverá ser superior ao fck. Cabe a quem executa o concreto minimizar a variação do produto para poder aproximar a resistência de dosagem do fck, permitindo uma maior economia de cimento.


			Assim, a resistência de dosagem será obtida pela seguinte expressão:


			fcm = fck + (1,65.s)


			Onde:


			fcj = resistência de dosagem a “j” dias de idade; 


			fck = resistência característica à compressão; 


			s = desvio-padrão, podendo caracterizar a variação de uma amostra ou assumir um valor teórico de dosagem, sendo, então, representado por sd.


			Graficamente é possível admitir a seguinte representação ideal:
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			Figura 3. Representação gráfica do desenvolvimento da resistência do concreto.


			A observação da representação gráfica da curva normal permite concluir que, quanto mais elevado o desvio-padrão, o que indicará uma variação maior na resistência medida do concreto, maior será o quantil de resistência a ser acrescido ao valor de referência, o fck, para o estabelecimento da resistência média que deverá ser obtida para a garantia estatística de que 95% dos valores sejam superiores ao fck.


			Claro está que a economia de cimento por metro cúbico (m³) de concreto, advinda do emprego de um traço de menor consumo, fica condicionada à produção do concreto com a menor variação possível na resistência. Essa homogeneidade nos valores de resistência pretendida envolve todo o processo produtivo, começando pelo emprego de agregados homogêneos, de um cimento de baixa variabilidade, tanto em resistência como em finura, adoção de processos bem conduzidos de dosagem e mistura dos materiais, principalmente com relação à água, treinamento do pessoal para a boa condução da coleta da amostra e da moldagem dos corpos de prova, correto manuseio, transporte e armazenamento dos corpos de prova e, principalmente, a adoção de sistemáticas de preparação e ensaio adequadas.


		



		
			4

MÉTODO CIENTEC DE DOSAGEM EMPÍRICA


			4.1 INTRODUÇÃO


			O método que será a seguir apresentado recebeu esse nome “Método Cientec de Dosagem” por ter sido desenvolvido inteiramente no Laboratório de Materiais de Construção Civil do Departamento de Materiais de Construção Civil da Cientec, a partir da consideração dos materiais encontrados no estado do Rio Grande do Sul. É um trabalho de caráter geral, em que todos os valores apresentados são resultado de médias obtidas de valores determinados em laboratório, de materiais que foram agrupados em função de suas características ou das regiões em que são encontrados no estado do Rio Grande do Sul. 


			Ainda que os materiais tomados como referência no desenvolvimento do método apresentado sejam encontrados no Rio Grande do Sul, é razoável supor que mesmo em outras regiões, o método possa ser empregado, desde que adotados materiais semelhantes. A aplicação do método com materiais encontrados em outras regiões do país nunca foi testada, mas não há, em princípio, restrições ao seu emprego. 


			Em qualquer situação, mesmo sendo empregados materiais de uso consagrado desse Estado, será prudente que o uso de concretos dosados a partir desse método seja precedido de experiências para orientar as correções que se fizerem necessárias, caso sejam.


			A adoção de valores médios, principalmente para a massa unitária que é utilizada para a transformação da massa de agregado em volume, poderá gerar distorções no produto final, o traço. Sempre que essas distorções forem observadas, o traço deverá ser corrigido para garantir o atingimento das características especificadas. 


			Todas as verificações que vêm sendo feitas ao longo dos anos garantem que dificilmente um traço calculado por esse método determinará um concreto que não possa ser utilizado de forma adequada em termos de trabalhabilidade ou que apresente distorções tão grandes na resistência que possam comprometer a segurança da obra. 


			É necessário, neste momento, salientar que não é possível descartar a possibilidade de ocorrerem incorreções significativas em função do mau emprego do método ou da adoção de materiais de baixa qualidade ou fora de norma.


			Ressalta-se, finalmente, que todas as premissas do método são confiáveis para agregados de boa qualidade obtidos de rochas sãs, isentas de impurezas que possam prejudicar a qualidade final do concreto.


			A aplicação do método deve partir da identificação dos materiais a serem empregados e seu enquadramento nos grupos apresentados em função da região de sua obtenção.


			O método não prevê o emprego de misturas de britas, embora esta prática possa ser adotada, devendo as proporções da mistura ser determinadas por um dos vários procedimentos específicos para essa finalidade.


			Quando isto ocorrer, o método deverá ser seguido sendo tomado como referência o agregado de maior dimensão máxima.


			4.2 APLICAÇÃO DO MÉTODO


			Em primeiro lugar é importante ressaltar que as fórmulas empregadas no cálculo da relação água/cimento têm como dado de entrada a resistência característica à compressão, o fck de projeto, estando o desvio-padrão de dosagem já considerado nas constantes que fazem parte dessas fórmulas. 


			Por se tratar de um método empírico, o desvio-padrão embutido nas constantes de cada fórmula é 7,0 MPa, portanto:


			não é necessário calcular a resistência média 

de dosagem.


			Convém lembrar que quando não houver nenhuma indicação quanto à idade considerada, para as resistências tomadas como referência, esta será 28 dias.


			A obtenção de um concreto com pequenas distorções estará condicionada à correta identificação dos materiais a serem utilizados, em relação ao enquadramento possível, segundo as opções apresentadas pelo método.


			No entanto, por ser um procedimento empírico, que adota valores médios para as constantes físicas dos materiais, como já citado, o emprego dos traços calculados deve ser condicionado à realização de ensaios, de maneira que possa ser verificada a resistência do concreto produzido. 


			Cabe lembrar que o fato de o traço se apresentar ajustado às condições de contorno não dispensará a realização do controle da resistência segundo os critérios apresentados pela ABNT NBR 12655:2015 – Concreto de cimento Portland – Preparo, controle, recebimento e aceitação – Procedimento.


			4.2.1 Materiais passíveis de emprego segundo o método proposto


			4.2.1.1 Cimento


			Embora algumas fábricas estabeleçam algumas alterações na identificação de seus produtos, e considerando que alguns tipos previstos em norma não são comercializados, é possível considerar para fins de aplicação do presente método os cimentos apresentados a seguir, mais frequentemente encontrados no mercado da região Sul do Brasil:


			
						Cimento Portland Modificado – CP II dos tipos F, E e Z, significando, respectivamente, cimentos Portland modificados pela substituição de parte do clínquer por calcário moído (F), por calcário moído e escória de alto forno (E) e por calcário moído e pozolana (Z), normalmente cinza volante. Esses cimentos são objeto de especificação na ABNT NBR 11578:1991 – Cimento Portland composto, sendo comercializados com duas classes de resistência, 32 e 40. O método aqui apresentado foi desenvolvido para os cimentos da classe 32. O emprego de um cimento de maior resistência não compromete sua aplicação, sendo possível esperar o atingimento de uma resistência mais elevada. Se isso ocorrer o traço poderá ser corrigido, com redução do consumo de cimento e, consequentemente, com mais economia.


						Cimento Portland Pozolânico – CP IV – Cimento Portland pozolânico. Esse cimento é obtido pela substituição de parte do clínquer por pozolana, em até 50%, e por calcário moído, durante o processo de moagem. É o cimento mais facilmente encontrado no varejo nos estados da região Sul por ali estarem localizadas as usinas termelétricas movidas a carvão mineral. A norma que regulamenta a produção desse tipo de cimento é a ABNT NBR 5736:1991 – Cimento Portland pozolânico. Atualmente só é encontrado no mercado cimentos desse tipo da classe 32.


						Cimento Portland de alta resistência inicial – CP V ARI. Esse tipo de cimento desenvolve elevadas resistência iniciais, sendo muito empregado em fábricas de pré-moldados e artefatos de concreto. Sua fabricação deve obedecer às diretrizes apresentadas pela ABNT NBR 5733:1991 – Cimento Portland de alta resistência inicial. Cimentos ARI podem ser apresentados também como CP V RS, sendo essa sigla RS indicativa de que o cimento apresenta resistência ao ataque por sulfatos, sendo produzidos a partir da substituição de parte do clínquer por pozolana.


			


			Outros tipos de cimento, como o cimento branco estrutural CPB – ABNT NBR 12989:1993 – Cimento Portland branco, também podem ser considerados na aplicação do método de dosagem empírica, sendo a fórmula empregada para o cálculo da relação água cimento a mesma referente ao cimento de alta resistência inicial CP V ARI.


			O método não se aplicará para cimentos de classes de resistência inferiores a 32. Esse alerta é feito em função de que cimentos dessa classe são ainda previstos em norma, embora não fabricados.


			Deve ser ressaltada a existência no mercado de empresas ditas misturadoras que produzem cimentos alternativos a partir da mistura de um cimento comercial com cinza volante. O emprego desses cimentos deve ser cuidadoso diante da possibilidade de apresentarem rendimento inferior, em função de que, para que o negócio seja viável economicamente, o teor de substituição é sempre elevado. Ainda deve ser feita a ressalva de que alguns fabricantes desse tipo de cimento mantêm seu produto dentro da especificação, mesmo que apresentando um rendimento menor o que aquele apresentado pelo cimento empregado como matriz.


			A resistência à compressão de um cimento é o que define sua classe. Um cimento da classe 32 deverá apresentar uma resistência à compressão média de no mínimo 32 MPa aos 28 dias de idade, medida sobre o resultado do ensaio de quatro corpos de prova.


			Hoje o ensaio para determinação da resistência à compressão do cimento é realizado segundo o especificado na ABNT NBR 7215:1996 – Cimento – Determinação da resistência à compressão, procedimento que, no passado, era chamado de “ensaio normal”. Esse ensaio foi oficialmente apresentado no início da década de 1930 e na época foi identificado como MB-1, Método Brasileiro número 1, constituindo a primeira norma adotada no Brasil para a realização de um ensaio. 


			Desde o início, a resistência à compressão de um cimento é medida através do ensaio de compressão de corpos de prova de argamassa, essa obtida pela mistura do cimento em estudo com a areia normal do rio Tietê. O padrão de referência era o índice de consistência da argamassa, medido na mesa de remoldagem, sendo a relação água/cimento uma consequência do atingimento de um valor preestabelecido para esse índice, 165±5 mm. 


			Cada argamassa produzida com o mesmo traço, a mesma areia e com cada cimento em estudo apresentava uma diferente relação água/cimento. O cimento de melhor rendimento gerava uma argamassa que atingia o nível de consistência especificado com uma quantidade menor de água, portanto, com uma mais baixa relação água/cimento o que redundava em uma mais elevada resistência à compressão.


			Atualmente o ensaio em qualquer cimento é realizado pela preparação da argamassa dita normal com a mesma relação água/cimento, de maneira que um cimento de mais alto rendimento provavelmente apresentará uma argamassa com um índice de consistência mais elevado, mas de mesma relação água/cimento. 


			Na prática, quando estiver sendo produzido um concreto, esse cimento de mais elevado rendimento exigirá, para uma mesma trabalhabilidade, menor quantidade de água. Sendo assim, a resistência será mais elevada, permitindo o emprego de uma menor quantidade de cimento para uma mesma trabalhabilidade.


			Como exemplo, já falando um pouco sobre traço de concreto, vamos aceitar por ora a fórmula proposta, a qual será deduzida mais adiante, que relaciona a percentagem de água sobre o total de materiais secos (H) de um concreto com a relação água cimento (a/c), parâmetros já apresentado conceitualmente, qual seja:


			Onde:
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			1+m é o traço em massa de um concreto, sendo a unidade o cimento (por isso também chamado de traço unitário) e m o total de agregados (areia + cimento);


			a/c é a relação água/cimento, expressa em massa, responsável pela resistência mecânica do concreto;


			H é o teor de água sobre o total de materiais secos expresso em percentagem.


			Consideremos dois cimentos que apresentem a mesma resistência à compressão, mas diferentes rendimentos quanto à trabalhabilidade. Para uma determinada resistência à compressão os concretos produzidos com os dois cimentos terão a mesma relação água/cimento, no entanto diferentes percentagens de água sobre o total de materiais secos. Nessas condições a variável da formula será apenas a percentagem de água sobre o total de materiais secos “H” que, ao ser elevada, determina redução do parâmetro 1+m ou redução de m. Quanto mais elevado for “H” menor a quantidade de agregado em relação ao cimento o que vale dizer maior a quantidade de cimento para a produção de um mesmo volume de concreto.


			É importante essa observação uma vez que esse fator “H”, apresentado no método, foi obtido segundo uma posição conservadora, sendo superdimensionado, para absorver a possibilidade de que uma partida de cimento, por alguma razão, apresente rendimento mais baixo com relação à trabalhabilidade. O método considera como referência na curva de Abrams o limite inferior do intervalo de confiança definido a partir do tratamento estatístico dispensado aos dados tomados para o cálculo da curva.


			4.2.1.2 Aditivos e adições


			O método foi concebido sem a consideração de uso de qualquer aditivo ou adição, embora seu emprego não seja proibido, pelo contrário, é sempre recomendado desde que devidamente controlado.


			No entanto, convém tecer algumas considerações sobre os aditivos. Aditivos são substâncias de ação química ou físico-química que, intencionalmente adicionadas ao concreto, podem reforçar ou melhorar certas características do concreto no estado fresco ou endurecido, devendo ser usados adequadamente. 


			Seu uso não pode ser indiscriminado, devendo sempre ser condicionado às orientações do fabricante já que o efeito, muitas vezes, não é proporcional à dosagem, podendo, inclusive, como “remédios”, causar efeitos colaterais. De uma maneira geral, deve-se ter sempre em mente que é possível, sim, melhorar as características de um concreto bem dosado, mas dificilmente será possível corrigir, pelo emprego de aditivos, defeitos de um concreto obtido pela reprodução de um traço mal concebido.


			Como o presente pretende apresentar um roteiro para o cálculo de traços para serem reproduzidos em obra, é possível admitir como razoável o uso de aditivos plastificantes redutores de água de ação polifuncional, desde que sua dosagem possa ser realizada pelo uso de recipientes convenientemente cubados. Prática comum é o uso de aditivos impermeabilizantes de massa que são adicionados ao concreto durante sua produção. Nesse caso vale lembrar que o uso desse tipo de aditivo pode reduzir sensivelmente a resistência mecânica do concreto e mesmo de argamassas. Qualquer outro tipo de aditivo de ação mais específica deve ser empregado seguindo rigorosamente a orientação técnica apresentada pelo fabricante.


			Adições são materiais que podem apresentar uma ação química, física ou físico-química, sendo empregadas em quantidades significativamente maiores que os aditivos. Podem, também, ser utilizadas na produção de concretos dosados pelo método apresentado, devendo ser respeitadas as mesmas considerações feitas para os aditivos.


			Cabe salientar que as adições em geral são constituídas por materiais finos de elevada superfície específica, não raro, mais elevada que a dos cimentos. Sempre o uso de adições determinará a elevação da superfície específica da mistura o que aumentará significativamente a demanda de água, expressa em termos de percentagem de água sobre o total de materiais secos “H”, também citada como água de molhagem, para que seja obtida uma mesma trabalhabilidade, sendo, por isso, seu uso condicionado ao emprego de aditivos superplastificantes para que seja possível manter aproximadamente a mesma percentagem de água sobre o total de materiais secos. Com isso estará preservada a relação água/cimento e reduzida a relação água/aglomerante. No caso em que esses materiais são usados em substituição à parte do cimento a demanda de água será condicionada pelo teor de substituição e pela superfície especifica do material utilizado.


			As adições mais comumente empregadas são a cinza volante oriunda da queima de carvão fóssil como combustível em usinas térmicas e as pozolanas de altíssima atividade como a sílica ativa e o metacaulim. Essas duas últimas adições são recomendadas quando são exigidas mais elevadas resistências mecânicas do concreto ou quando se pretender reduzir sua permeabilidade, aumentando a demanda de água na mistura.


			4.2.1.3 Agregados


			Com relação aos agregados, o método foi concebido a partir do emprego daqueles que são normalmente usados na produção de concreto no estado do Rio Grande do Sul e reconhecidamente de boa qualidade. Agregados que apresentarem irregularidades em seus parâmetros de qualidade, principalmente relacionados com o aumento na demanda de água, assim como o material fino passante na peneira #100, ou como o material considerado pulverulento, passante na peneira #200, certamente ocasionarão erros, exigindo a correção dos traços em função do esperado aumento na demanda de água. 


			Outro fator de erro com consequências sensíveis está relacionado com a alteração da granulometria do agregado, pois, sempre que houver redução no módulo de finura, estará ocorrendo o aumento na superfície específica o que exige uma maior quantidade de água de molhagem, ou seja, haverá um aumento na percentagem de água sobre o total de materiais secos “H”. Se o controle estiver sendo exercido pela medição do abatimento pelo tronco de cone, a manutenção de um mesmo valor somente poderá ser obtida mediante o aumento na quantidade de água com a elevação da relação água/cimento e a consequente redução da resistência.


			4.2.1.3.1 Agregado graúdo (britas)


			No Rio Grande do Sul, concretos são produzidos com britas de natureza granítica, basáltica, mais comumente, mas também podem ser empregadas britas calcárias ou provenientes da cominuição do quartzito. Nesse caso seu emprego fica restrito à região de ocorrência. Rochas metamórficas como o mármore e o gnaisse também podem ser encontradas, mas em pequena escala.


			Com relação ao granito, os de maior ocorrência são o chamado granito rosa, como aquele explorado atualmente nas regiões da Grande Porto Alegre, Guaíba e Eldorado do Sul e em algumas regiões da Campanha até a fronteira oeste; e o granito branco, com ocorrência no município de Barra do Ribeiro, mas mais abundante em direção ao sul do Estado, sempre próximo à Lagoa dos Patos. Essa rocha é bastante explorada no município de Capão do Leão e abastece o mercado de Pelotas, Rio Grande e adjacências. 


			Os dois tipos de granito apresentam as mesmas características físicas, podendo, portanto, ser considerados a mesma rocha para fins de aplicação desse método. Como o granito é uma rocha de elevada abrasividade as britas dele obtidas não são submetidas a equipamentos modificadores de forma, até por já apresentarem uma fratura menos lamelar, ficando esse procedimento restrito às rochas de natureza basáltica. 


			 No âmbito da engenharia civil, no que tange à identificação de rochas extrusivas, é feita uma simplificação grosseira, sendo todas igualmente chamadas de rochas de natureza basáltica. Sob esse grande “guarda-chuva” é possível encontrar diferentes tipos de rochas extrusivas, cada uma com características particulares. 


			Para que se tenha uma ideia da magnitude dessa variação, basta observar a amplitude registrada sobre os valores de massa específica dessas rochas ditas de natureza basáltica, desde valores tão baixos como 2,54 kg/dm³ até valores como 2,98 kg/dm³.


			Independentemente da natureza da rocha, a massa unitária de uma brita, função do índice de vazios, tem relação com a forma do grão obtido do processo de britagem. Assim, rochas de baixa densidade apresentam tendência a gerar britas cujos grãos podem ser considerados lamelares, com maiores índices de vazios e menores valores de massa unitária. Exemplo típico desse tipo de brita é aquela produzida a partir do basalto extraído na região da chamada “serra gaúcha”, mais especificamente a região onde se encontram os municípios de Caxias do Sul, Nova Petrópolis, Gramado, Canela, São Francisco de Paula e redondezas, caracterizada por apresentar uma coloração cinza-claro. 


			Outro fator determinante da massa unitária é a distribuição granulométrica, se contínua, com grãos de vários tamanhos, ou descontínua, com grãos praticamente de mesmas dimensões. A dimensão máxima característica de uma brita informa sobre sua graduação, sendo tanto menor quanto mais fina for a brita. Como os grãos de menores dimensões apresentam maior lamelaridade, é possível esperar menor massa unitária em britas mais finas.


			A quantidade de material fino, o pó propriamente dito, presente em uma brita, depende da natureza da rocha, de seu grau de meteorização e muito do equipamento de britagem, podendo ser variável, portanto, em britas obtidas da mesma formação geológica. O que deve ser observado é que quanto mais elevada for a quantidade de material fino em um agregado mais elevada será sua superfície específica, exigindo, por isso, maior quantidade de água de molhagem o que, para a manutenção de uma determinada resistência mecânica, representará maior consumo de cimento para a manutenção da relação água/cimento determinante da resistência pretendida. 


			A formação basáltica mais abundante no Rio Grande do Sul, incluindo a região da Grande Porto Alegre, gera agregados graúdos com grãos lamelares, caracterizados por uma coloração cinza-escuro.


			Em algumas regiões do Estado, é possível encontrar um basalto do qual se obtém britas cujos grãos apresentam uma fratura mais cúbica, semelhante à verificada nos grãos de britas obtidas a partir do beneficiamento do granito. Com mais frequência, estas formações são encontradas no norte do estado, na fronteira com Santa Catarina. Como também podem ocorrer em outras regiões, o usuário deverá estar sempre atento para a forma do grão a considerar no método, para minimizar a probabilidade de os erros serem significativos. As rochas basálticas que geram britas com essas características podem apresentar variações em sua coloração desde os tons rosados ou até os avermelhados de maior intensidade. Esse tipo de rocha é bastante comum nas regiões Norte e Noroeste do estado, de forte produção agrícola, e sua decomposição gera um solo argiloso, avermelhado, próprio para agricultura. Nessas regiões é possível encontrar, também, rochas de características similares, mas de coloração preta.


			Normalmente as pedreiras de maior volume de produção possuem documentadas as características físicas de seus produtos, principalmente a massa específica e a massa unitária, mas também o teor de material fino que passa pela peneira de abertura de malha 0,075 mm (#200), dentre outros. Assim, é possível identificar esses parâmetros diretamente com o produtor, dispensando os valores apresentados pelas tabelas que compõem o presente método.


			Sempre que for possível, deverão ser empregados os valores reais das britas com as quais se pretende produzir o concreto.


			Ainda é necessário ressaltar o emprego, cada vez mais comum, de equipamentos modificadores de forma dos grãos das britas, que os transformam de lamelares em cúbicos. Essa mudança é benéfica para o concreto, diminui o índice de vazios e, consequentemente, a massa unitária, parâmetro de fundamental importância na transformação de massa em volume, e principal fonte de erro no dimensionamento dos traços. Dessa maneira é preciso identificar uma brita beneficiada, a fim de empregar os valores de massa unitária caraterístico de agregados nessa situação.


			Em resumo, é possível dividir em três tipos básicos as rochas de natureza basáltica com as quais são produzidas britas. Essa separação, aqui apresentada, refere-se a um mapeamento aproximado das áreas onde são verificados os três grupos de rocha, não representando nenhuma classificação oficial ou normatizada. 


			
						Basalto do tipo “A”: aqui considerada a rocha existente na região serrana do Estado, em uma faixa cujo eixo pode ser considerado como formado pelas cidades de Bento Gonçalves, Caxias do Sul, Nova Petrópolis, Gramado, Canela, São Francisco de Paula em direção a Cambará do Sul. Trata-se de uma rocha de cor cinza-claro e fratura muito lamelar.


						Basalto do tipo “B”: é a rocha encontrada na região da Grande Porto Alegre, representante do tipo mais abundante no Estado. Sua coloração é mais escura, tendendo ao cinza-chumbo e sua fratura também é menos lamelar. É possível associar essa formação à região que começa em Torres e acompanha as escarpas do derrame basáltico, passando por Três Cachoeiras, Terra de Areia, Maquiné, Morro Alto, Osório, Santo Antônio da Patrulha, por todo o Vale dos Sinos, até Lajeado e Estrela, chegando à região de Santa Cruz do Sul. Pode ser encontrada igualmente no Planalto médio, tendo como polo a cidade de Passo Fundo.


						Basalto do tipo “C”: caracteriza-se por ser a rocha basáltica que apresenta a fratura mais cúbica dentre todas as rochas dessa natureza encontradas no Estado. Apresenta coloração escura, tendendo ao preto, ou rosada. Tem como regiões predominantes o Norte e o Noroeste do Estado, na divisa com Santa Catarina, embora também possa ser encontrada em outros pontos do RS.


			


			Essa classificação é feita para simplificar a aplicação do método, mas deve-se considerar a possibilidade de ocorrerem rochas de características distintas daquelas verificadas em uma dessas regiões grosseiramente estabelecidas. Como exemplo, cabe citar a rocha encontrada junto à RS 118, próximo à cidade de Gravataí, na Grande Porto Alegre. Trata-se de uma rocha de natureza basáltica de fratura cúbica e coloração predominantemente cinza-claro, com textura superficial muito fina, como se fosse um granito com grãos muito pequenos. Esta rocha, para efeito de aplicação do método, deve ser considerada como um basalto do tipo “C”, embora sua massa específica seja um pouco superior, da ordem de 3,08 kg/dm³. 


			Na região de Montenegro, ocorre a formação de um “sill” que fornece uma rocha que apresenta características particulares, representando uma exceção na região em que é encontrada. Essa rocha apresenta cor preta, assim como os basaltos encontrados no norte do Estado, apresentando as mesmas características, devendo, por isso, também ser considerada como representante de um basalto do tipo “C”.


			Quando a opção recair no emprego de valores médios, não havendo conhecimento sobre as constantes físicas dos agregados, poderão ser adotados os valores apresentados nas Tabelas 4.1 e 4.2.


			Para facilitar um pouco o enquadramento das britas obtidas da cominuição de diferentes rochas são apresentadas algumas imagens.


			[image: ]


			Fotografia 1. Brita comercializada como sendo de graduação “1” na região Sul do Estado do Rio Grande do Sul onde se situam as cidades de Bagé, Candiota e Pinheiro Machado. Trata-se de um quartzito leitoso de fratura lamelar. Por ter origem basicamente formada a partir da metamorfose de arenitos, formados originalmente pela sedimentação de grãos de areia, suas características físicas são similares às verificadas em rochas de natureza granítica. Para efeito de aplicação do método essa brita deve ser considerada, em termos práticos, como se fosse um granito.
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			Fotografia 2. Brita minerada na região da Grande Porto Alegre, mas encontrada na base do derrame basáltico que constitui a chamada Serra gaúcha, desde a cidade de Torres, passando por Três Cachoeiras, Terra de Areia, Maquiné, Osório, Santo Antônio da Patrulha. É igualmente encontrada em Taquara, nas cidades do Vale do Paranhana e do Vale do Sinos chegando a Estância Velha e atingindo os municípios do baixo Taquari, sempre na parte baixa do derrame basáltico, sendo a formação mais abundante no estado. A lavagem dessa brita gera um resíduo de cor marrom avermelhado. Essa brita é considerada como tipo “B”.
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			Fotografia 3. A brita documentada pela fotografia 3 é oriunda de uma formação geológica encontrada entre as cidades de Gravataí e Novo Hamburgo, identificada geologicamente como diabásio. Trata-se também de uma exceção por ser única. Sua exploração é feita pela Mineração Vera Cruz. É uma rocha de elevada densidade, cor cinza-claro e textura granular. A lavagem dessa brita gera um resíduo de coloração cinza. A amostra da fotografia foi beneficiada por equipamento modificador de forma, por essa razão a forma cúbica. Embora sua densidade possa atingir valores como 3,08 kg/dm³, para efeito de aplicação do método, é considerada como um basalto do tipo “C”.
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			Fotografia 4. Esta brita é obtida de um basalto de uma formação conhecida como “sill” que ocorre no município de Montenegro/RS. Sua cor é preta e a densidade sensivelmente mais elevada que aquelas verificadas nas formações. É encontrada no sopé do derrame basáltico no Rio Grande do Sul. A amostra da fotografia foi beneficiada por equipamento modificador de forma. Por essa razão, a forma cúbica. A lavagem dessa brita gera um resíduo de cor cinza-escuro quase preto. Embora excepcional na região em que é minerada, é típica representante dos basaltos tipo “C”.
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			Fotografia 5. Esta brita tem a mesma origem daquela registrada na fotografia 4. No entanto não foi submetida ao processo de modificação de forma. Como em geral qualquer rocha de natureza basáltica, a forma do grão apresenta acentuada lamelaridade. Para efeito de aplicação do Método Cientec, deve ser enquadrada como do tipo “C”.
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			Fotografia 6. É oriunda da Serra gaúcha, mais precisamente do município de Gramado/RS. A forma do grão apresenta acentuada lamelaridade. No entanto a amostra documentada foi submetida ao processo de beneficiamento por modificação de forma, apresentando, por isso, um formato cúbico. A lavagem dessa brita gera um resíduo de coloração cinza bastante claro. Para efeito de aplicação do Método Cientec, deve ser enquadrada como do tipo “A”.
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			Fotografia 7. Brita oriunda da região Sul do Estado do Rio Grande do Sul, no município de Capão do Leão, que abastece o mercado em Pelotas e Rio Grande. Trata-se de uma rocha granítica conhecida popularmente como “granito branco”. Na amostra documentada, pode perceber-se certo grau de metamorfose, não sendo possível descartar a hipótese de haver no horizonte explorado a presença de gnaisse. 


			[image: ]


			Fotografia 8. Brita obtida de um gnaisse, o resultado da metamorfose do granito. Amostra procedente do mercado de São Paulo/SP, mas encontrada com o granito ao longo de toda a Serra do Mar. Está apresentada neste trabalho para exemplificar a possibilidade de o método permitir sua aplicação em outras regiões do Brasil. Suas características físicas e mecânicas são as mesmas do granito, e como tal deve ser considerada na aplicação do método.


			[image: ]


			Fotografia 9. Brita obtida de um granito rosa minerado em Porto Alegre, no bairro Belém Velho. Granitos rosa como os da amostra são encontrados, além de Porto Alegre, em Guaíba e diferentes municípios implantados sobre o Escudo Riograndense até a região da Campanha. Suas características físicas e mecânicas são similares àquelas que caracterizam os granitos de uma maneira geral.


			4.2.1.3.2 Agregado miúdo (areia)


			As areias comercializadas no Rio Grande do Sul são normalmente classificadas em finas, médias e grossas, conforme o comércio específico, variando de região para região e mesmo entre fornecedores. Há no mercado, ainda, uma areia vendida com a classificação de “regular”, que pode, para efeitos de aplicação deste método, ser considerada uma areia média.


			Areias mal graduadas são aquelas que, como em britas, apresentam grãos de tamanho uniforme, caracterizando uma granulometria descontínua. Normalmente são areias finas obtidas a partir de depósitos de formação eólica, assim como a areia fina comercializada a partir da região de Osório.


			Areias finas não devem ser empregadas exclusivamente na produção de concretos por apresentarem elevada superfície específica e, com isso, exigirem mais água de molhagem. Concretos assim produzidos exigirão maior consumo de cimento para uma mesma resistência mecânica e um mesmo abatimento pelo tronco de cone, além de serem mais suscetíveis a variações de volume por conta da retração hidráulica, apresentando, por isso, maior tendência à fissuração.


			Areias mineradas em leitos de rios ou outros tipos de cursos de água tendem a apresentar-se isentas de impurezas. No entanto, se não houver histórico de emprego, análises devem ser realizadas para garantia de não contaminação com sais solúveis ou matéria orgânica, principalmente. Areias mineradas em cavas ou barrancas de córregos podem apresentar contaminação com argila, o que deve ser sempre evitado.


			Em geral a areia natural empregada na construção civil no Estado do Rio Grande de Sul apresenta boa qualidade, havendo apenas alterações na distribuição granulométrica na finura, por assim dizer, e na forma do grão. Toda areia natural é quartzosa e oriunda da decomposição do granito. A decomposição direta da rocha gera um material formado por grãos angulosos, por ser essa a forma do cristal de quartzo que compõe o granito. Quando a areia provém da decomposição do arenito, apresenta grãos com mais elevado índice de retrabalho, mais lisos e arredondados, mais próprios para o emprego em concretos e argamassas. A areia extraída do leito do rio Jacuí, também encontrada em seus afluentes, todos em sua margem esquerda, bem como no rio dos Sinos, é originada da decomposição do arenito que foi recoberto pelo derrame basáltico na metade Norte do Estado do Rio Grande do Sul. Os rios que descem do Planalto para encontrar o Jacuí percorrem falhas que atingem o arenito subjacente erodido, liberando aos grãos de areia. Já as areias mineradas em rios que percorrem o escudo rio-grandense, como o rio Camaquã e, mais ao Sul, em Capão do Leão, apresentam baixo índice de retrabalho por representarem a decomposição primária do granito. Essa mesma característica é encontrada na areia que se deposita às margens do lago Guaíba por ser oriunda da decomposição primária do granito, rocha sobre a qual está erigida a cidade de Porto Alegre. Esse granito, ao se decompor por ação dos agentes do intemperismo, libera grãos de quartzo, a areia, que é transportada pela água das chuvas aos córregos, aos arroios, para finalmente chegarem ao Guaíba.


			Não raramente os concretos produzidos com o emprego de areias fruto da decomposição primária do granito apresentam uma textura áspera que muitas vezes dificulta o acabamento. Essa aspereza pode ser reduzida pela inclusão de uma areia de graduação mais fina na mistura. 


			As fotografias 10, 11, 12 e 13, a seguir apresentadas, registram diferentes tipos de areias, respectivamente: areia grossa minerada no leito do rio Jacuí, areia fina peneirada em cavas na região de Viamão/RS, areia média oriunda de Rio Grande/RS e areia fina de cava minerada em Osório/RS.


			A areia dita artificial que a norma chama de areia de britagem está cada vez mais sendo empregada na produção de concreto. O que viabilizou seu emprego em larga escala foi o beneficiamento promovido pelos equipamentos modificadores da forma do grão, que os torna menos lamelares. 


			A experiência tem mostrado que a composição de melhor rendimento é obtida pela mistura de uma percentagem da areia fina oriunda de Osório/RS (fotografia 13), em substituição a essa areia de britagem. Essa proporção é variável, possivelmente em torno de 30% a 40%. Outras areias podem ser empregadas na mistura, porém o proporcionamento adequado dependerá de ensaios específicos e determinações em laboratório.
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			Fotografia 10.
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			Fotografia 11.
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			Fotografia 12.
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			Fotografia 13.


			4.2.2 Características físicas dos materiais


			Sempre deverá ser tentada a obtenção dos valores das constantes físicas dos agregados junto aos fornecedores ou junto aos produtores. Se o profissional obtiver os valores específicos dos materiais que pretende utilizar, deverá empregá-los no desenvolvimento de traços a partir do método proposto, abandonando os valores médios tabelados.


			Outra alternativa é solicitar a determinação dos parâmetros característicos dos agregados que se deseja empregar a um laboratório de materiais de construção. O conhecimento desses parâmetros permitirá o emprego mais adequado do método, diminuindo as variações que podem ocorrer pela adoção de valores médios tabelados. Será possível, ainda, medir diretamente a massa unitária e a massa específica dos agregados, em condições de obra.


			A massa unitária pode ser medida com razoável precisão, utilizando as mesmas caixas que normalmente são empregadas para o carregamento da betoneira e uma balança simples. O valor da massa unitária será o quociente entre a massa da caixa preenchida com o agregado (areia ou brita) e o volume da caixa, sendo descontada a tara, ou seja, a massa da caixa de referência, tomando-se o cuidado de nivelar o agregado, na caixa, com o auxílio de uma régua que poderá ser um sarrafo retilíneo. 


			Nas condições de obra, a areia estará úmida, e o valor da massa unitária já estará levando em consideração o efeito do inchamento. Se for medido o teor de umidade, será possível corrigir, diretamente, a quantidade de água a ser adicionada ao concreto.


			Com relação à medição da massa unitária dos agregados, é necessário fazer uma observação quanto à alteração introduzida no método de ensaio revisado, aprovado em 2006. A metodologia anterior à citada revisão considerava um recipiente de forma paralelepipédica, uma caixa, portanto. A norma atual, ABNT NBR NM 45:2006 – Agregados – Determinação da massa unitária e do volume de vazios, considera. para a determinação um recipiente de forma cilíndrica. o que altera substancialmente os resultados, pois em um cilindro, que tem uma superfície lateral menor que uma caixa de mesmo volume, é reduzido o volume de vazios formados na interface entre a massa de agregado e a parede do cilindro.


			Como o presente método de dosagem pressupõe, em princípio, a reprodução do traço obtido, em obra, onde ainda os materiais são dosados em caixas, os valores apresentados para a massa unitária levam em consideração um recipiente paralelepipédico. Assim poderão surgir dúvidas se os valores apresentados no método forem comparados com os valores obtidos da determinação feita com o emprego de um recipiente cilíndrico como preconiza a norma. 


			A determinação da massa específica em obra dependerá da disponibilidade de uma balança de maior precisão e de um pouco mais de cuidado, mesmo em se tratando de um método expedito. Os agregados para essa determinação deverão estar secos ao ar. Primeiramente, deve-se procurar um vidro de boca larga com um volume que permita acomodar o volume de agregado correspondente a pelo menos 1 quilograma (kg). Em seguida, mede-se a massa do vidro cheio de água até a borda, cujo valor corresponderá à tara. Elimina-se uma certa quantidade da água e coloca-se no vidro o agregado já pesado, tomando cuidado para não perder material. Completa-se novamente o nível de água no vidro da mesma maneira que foi adotada para determinação da tara, ou seja, adotar a mesma referência para o nível de água. Determinar a massa do conjunto assim formado e calcular a massa específica, dividindo a massa de material seco (1 kg) pela diferença entre a massa do agregado mais a tara, e a massa do conjunto. Se houver dificuldade em estabelecer uma referência no vidro, será possível empregar uma placa de vidro plano para rasar a água junto à borda superior do vidro.


			A diferença entre a massa da tara mais a massa do agregado e a massa do conjunto nada mais é do que a quantificação de água que foi teoricamente expulsa do vidro para que este volume fosse ocupado pelo agregado. Assim, o volume de água que saiu é o volume do agregado. 


			Considerando a densidade da água igual a 1, a diferença de massa obtida é o próprio volume de água que, por sua vez, é o volume do agregado. Estaremos, pois, dividindo massa por volume absoluto, ou pela soma dos volumes de todos os grãos do agregado que compõem a amostra, obtendo a massa específica absoluta, ou simplesmente massa específica.


			Como exemplo, consideremos a seguinte situação: suponhamos que um vidro de boca larga cheio de água apresente uma massa de 1.656 g. Desse vidro retira-se uma parte da água e coloca-se l.000 g de agregado, neste caso uma brita granítica. Pesa-se o vidro com a brita após completar o nível de água da mesma forma como feito para a pesagem do vidro com água. Admitamos que o valor obtido seja de 2.277 g.


			Teremos, então, como massa específica deste agregado o valor calculado pela expressão:


			γ = 1000g/[(1656g+1000g)-2277g] = 2,64g/cm³ ou 

2,64 kg/dm³


			Se admitirmos que a massa específica da água é l g/cm3, então o que efetivamente calculamos foi a densidade do agregado, o que nos permite considerar que a unidade será a mesma adotada para a água ou kg/dm3.


			No entanto, muitas vezes opta-se por adotar valores médios que caracterizam agregados de uma determinada região ou um tipo definido de rocha. Se a escolha recair sobre esta última alternativa deverá, então, ser observado o procedimento a seguir descrito.


			Por questões práticas, será adotada a identificação apresentada para os agregados considerados neste método, fazendo a ressalva que os vários tipos de rochas extrusivas serão tratados como “rochas basálticas”.


			Tabela 4.1 – Massa específica e Massa unitária dos agregados






			
				
					
					
					
					
				
				
					
								
							Material


						
								
							Massa 

específica


							(kg/dm3)


						
								
							Massa 

unitária


							(kg/dm3)


						
								
							Massa unitária


							(kg/dm3)


							(grão beneficiado)


						
					


					
								
							Areia


						
								
							2,63


						
								
							1,50


						
								
							-


						
					


					
								
							Basalto “A”


						
								
							2,57


						
								
							1,25


						
								
							1,45


						
					


					
								
							Basalto “B”


						
								
							2,85


						
								
							1,35


						
								
							1,55


						
					


					
								
							Basalto “C”


						
								
							2,95


						
								
							1,45


						
								
							1,65


						
					


					
								
							Granito


						
								
							2,64


						
								
							1,29


						
								
							-


						
					


				
			


			Observação: a atual ABNT NBR NM 45:2006 – Agregados – Determinação da massa unitária e do volume de vazios considera, na execução do ensaio para a determinação da massa unitária, o emprego de um recipiente cilíndrico, diferentemente do que preconizava a versão anterior dessa norma, a qual considerava o emprego de um recipiente paralelepipédico. A adoção de recipientes diferentes interfere no resultado, mas como em obra ainda são usadas caixas para a quantificação dos agregados os valores apresentados na tabela estão relacionados com o emprego de recipientes paralelepipédicos. Como recomendação, os traços de concreto calculados com base no presente método deverão ser reproduzidos em obra a partir da quantificação em volume dos agregados feita em recipientes paralelepipédicos. Caso venham a ser empregados recipientes cilíndricos para a medição dos agregados a serem colocados na betoneira, o cálculo do traço na transformação de massa para volume deverá utilizar o valor da massa unitária apresentada na tabela acrescido de 5%.


			Tabela 4.2 – Inchamento da areia





			
				
					
					
				
				
					
								
							Areia


						
								
							Coeficiente médio de inchamento


						
					


					
								
							Fina


						
								
							1,31


						
					


					
								
							Média


						
								
							1,29


						
					


					
								
							Grossa


						
								
							1,25


						
					


				
			


			Observação: areias mal graduadas podem apresentar valores diferentes dos dispostos no quadro, mesmo sendo de igual classificação. Em geral, isso ocorre com areias finas oriundas de jazidas eólicas, devendo-se, nesses casos, adotar como coeficiente médio de inchamento o valor de 1,25.





			Tabela 4.3 – Massa específica do cimento




			
				
					
					
				
				
					
								
							Cimento 


							(tipo)


						
								
							Massa específica


							(kg/dm3)


						
					


					
								
							Cimento Pozolânico (CP IV)


						
								
							2,76


						
					


					
								
							Cimento modificado (CP II)


						
								
							2,90


						
					


					
								
							Cimento ARI (CP V) RS


						
								
							2,94


						
					


					
								
							Cimento ARI (CP V) puro


						
								
							3,04


						
					


				
			


			4.2.3 Características do concreto


			O teor de argamassa a ser empregado no concreto é estimado em função da granulometria do agregado graúdo levando em conta a forma do grão obtida em função da natureza da rocha matriz, conforme a Tabela 4.3.


			Tabela 4.4 – Teor de argamassa


			
				
					
					
					
					
				
				
					
								
							Natureza 

da rocha


						
								
							Classificação 

da brita


						
								
							Teor da argamassa (%)


							Grão normal


						
								
							Teor da argamassa (%)


							Grão beneficiado


						
					


					
								
							Granítica


						
								
							0


						
								
							60


						
								
							58


						
					


					
								
							1


						
								
							53


						
								
							51


						
					


					
								
							2


						
								
							51


						
								
							49


						
					


					
								
							3


						
								
							49


						
								
							47


						
					


					
								
							Basáltica


						
								
							0


						
								
							60


						
								
							57


						
					


					
								
							1


						
								
							55


						
								
							51


						
					


					
								
							2


						
								
							53


						
								
							49


						
					


					
								
							3


						
								
							51


						
								
							47


						
					


				
			


			Observação: a classificação apresentada na tabela corresponde ao que aproximadamente é empregado no mercado de Porto Alegre, sendo consideradas britas 1, 2 e 3 aquelas de dimensão máxima característica 19, 25 e 32 mm, respectivamente.


			Novamente, aqui é possível dispor de um procedimento prático para estimar um teor de argamassa adequado aos materiais escolhidos para compor o concreto.


			O equipamento necessário restringe-se a um balde plástico, podendo ser empregados aqueles de 18 litros que embalam tintas e outros produtos químicos para a construção, uma placa de vidro e uma balança. Determina-se na balança uma massa de l0 kg do agregado graúdo, e imediatamente este material é colocado no balde e acomodado de maneira a tornar a superfície nivelada. Coloca-se a placa de vidro sobre o agregado graúdo e verte-se água até esta tocar a superfície inferior da placa de vidro sendo medida, então, a altura definida pela água no balde que permitirá o cálculo do volume ocupado pelo conjunto agregado graúdo mais água, a partir do conhecimento do diâmetro do balde, o volume medido será o volume do concreto. Arbitrando um valor para a massa específica do concreto, é possível estimar a massa de concreto correspondente ao volume calculado. Conhecendo a massa de agregado graúdo e a massa estimada de concreto, é possível calcular, em percentagem de massa, o teor de argamassa. Sobre o valor calculado deve ser feita uma correção, já que o volume de concreto foi estimado a partir de uma disposição do agregado graúdo que não se verifica na prática. No ensaio, os grãos do agregado graúdo encontram-se encostados uns nos outros e no concreto isto não acontece, pois a trabalhabilidade é função da maior ou menor mobilidade relativa dos grãos do agregado graúdo, permitida por uma quantidade de argamassa existente entre eles. Em função disto, a correção é feita a partir do aumento em 24% do valor percentual em massa da argamassa na mistura.


			EXEMPLO 


			
				
					
				
				
					
								
							Para estimar o teor adequado de argamassa em um determinado concreto, toma-se 10 kg do agregado graúdo que será empregado na sua produção. Esta massa de material foi colocada em um balde, sendo a água colocada até a face inferior da placa de vidro, usada como referência, correspondendo a uma massa de 3665 g ou 3,665 dm³.


						
					


				
			


			Assim, é possível estimar uma massa correspondente de argamassa obtida pelo produto do volume de argamassa pela massa específica estimada de uma argamassa de cimento e areia perfeitamente adensada:


			Marg = 3,665dm³ x 2,16kg/dm³ = 7910kg


			O teor de argamassa é obtido pelo cálculo da percentagem em massa que representa a argamassa sobre o total de concreto, ou seja, a massa de argamassa dividida pela massa de concreto (massa de argamassa + massa de brita):


			α = 7910kg/(7910kg+10000kg) = 0,442 ou 44,2%


			Como o teor de argamassa calculado em tese é suficiente apenas para preencher os vazios deixados pelos grãos de brita, é necessário fazer uma correção de maneira que haja um excedente de argamassa capaz de manter os grãos da brita afastados o que garantirá a mobilidade relativa entre eles necessária para que possa ser obtida uma mistura trabalhável. Então o teor de argamassa corrigido será:


			α = 44,2% x 1,24 = 54,8% ≈  55%


			Definido o teor de argamassa, o próximo parâmetro a ser quantificado é o teor de água sobre o total de materiais secos, representado pela letra “H”, mas havendo publicações que a representam pela letra “A”. Esse valor é obtido da tabela a seguir.


			Tabela 4.5 – Percentagem a ser empregada de água sobre a 

quantidade de materiais secos


			
				
					
					
					
				
				
					
								
							Tipo de cimento


						
								
							Classificação da brita


						
								
							H(%)


						
					


					
								
							Pozolânico (CP IV)


						
								
							0


						
								
							10,5


						
					


					
								
							1


						
								
							9,80


						
					


					
								
							2


						
								
							9,60


						
					


					
								
							3


						
								
							9,40


						
					


					
								
							Comum (CP I e CP II) e de alta resistência inicial (CP V)


						
								
							0


						
								
							10,2


						
					


					
								
							1


						
								
							9,60


						
					


					
								
							2


						
								
							9,40


						
					


					
								
							3


						
								
							9,20


						
					


				
			


			Observação: como os valores apresentados representam médias históricas verificadas em concretos produzidos em laboratório, não raramente seu emprego conduz a abatimentos pelo tronco de cone diferentes dos esperados. Estima-se que a adoção dos valores tabelados conduza à obtenção de concretos com abatimentos pelo tronco de cone de 70+/-20 mm. Caso seja empregado algum tipo de aditivo plastificante redutor de água os valores apresentados sofrerão uma redução para um mesmo abatimento pelo tronco de cone.


			É sabido, no entanto, que a superfície específica da mistura seca varia em função de seu módulo de finura e principalmente em função do teor de finos, presente nos agregados. Assim, o emprego de areias finas e agregados ricos em materiais finos conduz à obtenção de concretos menos plásticos. Neste caso, a simples adição de água determina perda de resistência, por elevar a relação água/cimento. No caso de ser obtido um abatimento pelo tronco de cone superior ao desejado, a redução de água conduzirá a um aumento na resistência mecânica, sugerindo ser possível obter economia pela redução no consumo de cimento.


			Deve-se considerar a possibilidade de corrigir o traço, quer para obtenção da trabalhabilidade desejada, quer para adequar a resistência mecânica.


			Uma sugestão para a realização destas correções será apresentada mais adiante.


			4.2.4 Cálculo da relação água/cimento


			O valor da relação água/cimento é obtido a partir de equações que representam Curvas de Abrams características do limite inferior do intervalo de confiança obtido a partir da consideração de dosagens experimentais realizadas ao longo do tempo.


			Para cada tipo de cimento foi desenvolvida uma equação específica. Cabe lembrar que o dado de entrada dessas equações é a resistência característica à compressão, diretamente, pois o desvio-padrão de dosagem já está implícito, tendo sido considerado quando da definição das constantes “A” e “B” da equação.


			A tabela a seguir apresenta três alternativas.


			Tabela 4.6 – Cálculo da relação água/cimento


			
				
					
					
				
				
					
								
							Tipo de cimento


						
								
							Equação da curva de Abrams


						
					


					
								
							Cimento Portland Pozolânico (CPIV)


						
								
							[image: ]


						
					


					
								
							Cimento Portland comum: 

(CP II-F, CP II-E e CP II-Z )


						
								
							[image: ]


						
					


					
								
							Cimento de alta resistência inicial (CP V - (ARI) e cimento Portland branco para uso estrutural (CPB)


						
								
							[image: ]


						
					


				
			


			4.2.5 Considerações gerais


			É possível empregar como agregado graúdo uma mistura de britas. Essa mistura é inclusive recomendada em se tratando de concretos destinados a bombeio. Em geral, quando se trabalha com uma brita de dimensão máxima característica de 19 mm, o que corresponde a uma brita comercializada como de graduação 1, que apresente uma granulometria descontínua, apresentando grãos praticamente de um mesmo tamanho, a substituição de algo em torno de 20% a 30 % dessa brita por uma brita 0, com dimensão máxima característica de 9,5 mm, melhora substancialmente a trabalhabilidade.


			Se for feita a opção pelo uso de uma mistura de britas, o método deverá ser aplicado levando-se em consideração a brita de maior graduação, que determinará, entre outros, o teor de argamassa e o teor de água sobre o total de materiais secos.


			4.3 O EMPREGO DE ADITIVOS


			Ainda convém falar sobre aditivos, pois nos dias de hoje, sem qualquer dúvida, têm apresentado emprego cada vez mais intenso, consagrado, fazendo, para muitos, parte da própria definição de dosagem de concretos de cimento Portland.


			Embora o método de dosagem aqui apresentado não considere o uso de aditivos, por opção do autor, é preciso observar que seu emprego será benéfico, devendo ser ponderado particularmente em cada situação.


			O emprego de aditivos redutores de água, os plastificantes, determinará uma redução no teor de água sobre o total de materiais secos. Se for feita opção por emprego desse tipo de aditivo o valor de H obtido da Tabela 4.5 poderá ser reduzido em 5%, como primeira aproximação. Aditivos podem ser considerados produtos ou substâncias que ao serem intencionalmente incorporadas ao concreto reforçam ou melhoram certas características.


			Sendo uma matéria com raízes no campo da química, aos engenheiros civis cabe estudar seus efeitos através da observação das alterações introduzidas no concreto pelos diversos tipos de aditivos, seguindo as recomendações do fabricante. Em dosagens adequadas e em situações específicas, os aditivos representam uma solução, mas, se mal utilizados, podem comprometer a qualidade do concreto.


			Como exemplo, é possível citar aqueles aditivos que apresentam em sua formulação cloretos que, embora possam ser utilizados, representam um risco à durabilidade do concreto armado pela corrosão que promovem das armaduras, não sendo recomendados. Como regra geral, devemos pensar em realçar e melhorar as qualidades de um organismo são ao invés de tentar corrigir defeitos de uma natureza doentia, conforme orienta “Messeguer”.


			Ao optarmos por seu emprego, devemos ter a consciência de que aditivos não “fazem milagres”, embora em alguns casos sejam os elementos que viabilizam a adoção de uma determinada técnica. O uso dos aditivos não pode ser indiscriminado, devendo ser controlado para que seja possível verificar os benefícios auferidos pelo seu emprego, evitando a ocorrência de efeitos colaterais, já que, em muitos casos, seu efeito não é proporcional à dosagem.


			O efeito dos aditivos estará condicionado ao tipo e à quantidade de cimento empregado na produção do concreto, podendo, também, ser influenciado pela temperatura.


			Em alguns casos, como citado anteriormente, os aditivos podem ser contraindicados, devendo até mesmo ser evitados, como é o caso daqueles aditivos à base de cloretos que não devem ser utilizados em concreto armado, segundo a opinião do autor.


			Os tipos mais comuns de aditivos, que se observa serem empregados em pequenas obras, são os plastificantes redutores de água, os impermeabilizantes de massa e os incorporadores de ar.


			Existem diversas formulações para esses aditivos, inclusive conjugando efeitos como aqueles que podem alterar o tempo de pega juntamente como o efeito plastificante e redutor de água.


			A sobredosagem dos aditivos plastificantes redutores de água, mesmo que de pega normal, podem retardar muito o tempo de início de pega e, em casos extremos, impedir sua ocorrência.


			Impermeabilizantes de massa podem reduzir a resistência mecânica dos concretos e jamais poderão melhorar as características de impermeabilidade de um concreto mal dosado com deficiência no volume de pasta, com elevada porosidade.


			Incorporadores de ar aumentam o volume de pasta pela introdução de uma infinidade de pequenas bolhas de ar, melhorando, com isso, a trabalhabilidade do concreto. Em concretos magros com consumos de cimento inferiores a 250 kg/m3, o aumento da trabalhabilidade pode possibilitar uma significativa redução no consumo de água com consequente aumento na resistência, ocasionada pela redução na relação água/cimento. Já em concretos de maior consumo de cimento, a redução de água não é suficientemente grande para que a redução da relação água/cimento, e consequente aumento na resistência, compense a redução de resistência, pela redução da seção resistente, decorrente da introdução de defeitos, as bolhas de ar.


			Embora ainda de uso restrito, mais e mais se observa aumentar o emprego de aditivos superplastificantes em função de sua redução de preço e da busca pela redução da quantidade de mão de obra, envolvida em concretagens convencionais.


			Além disto, a drástica redução de água promovida por estes aditivos é um efeito procurado quando a intenção é minimizar a probabilidade de ocorrência de fissuras originadas pelo processo de retração que sofre o concreto durante o processo de secagem.


			Evidentemente o emprego de aditivos superplastificantes é condição imperativa na obtenção de concretos de alto desempenho, em função da drástica redução da relação água/cimento propiciada. Assim, o emprego de aditivos fica condicionado à necessidade específica de cada dosagem ou de cada operação de concretagem, além de objetivos específicos a serem atingidos.


		



		
			5

EXEMPLO DE APLICAÇÃO DO MÉTODO

CIENTEC DE DOSAGEM


			A título de exemplo, é apresentado a seguir o roteiro para o cál­culo de um traço com base no método proposto, a partir das seguin­tes considerações: suponha-se a necessidade de obter um concreto para uso em fundações com as características a seguir.


			
				
					
				
				
					
								
							fck = 20,0 MPa 


							Agregados:


							– areia adquirida no comércio de Porto Alegre, como média;


							– brita granítica identificada comercialmente como “l”, de dimensão máxima característica 19 mm;


							– cimento: Portland tipo IV, classe 32 


							(pozolânico).


						
					


				
			


			Como primeiro passo, devem-se buscar as características físicas dos agregados.


			5.1 IDENTIFICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DOS AGREGADOS


			A massa específica absoluta e a massa unitária são obtidas da Tabela 4.1, disposta anteriormente, conforme se observa:


			
				
					
					
					
				
				
					
								
							Agregado


						
								
							Massa específica 

(kg/dm3)


						
								
							Massa unitária 

(kg/dm3)


						
					


					
								
							areia


						
								
							2,63


						
								
							1,50


						
					


					
								
							brita


						
								
							2,64


						
								
							1,29


						
					


				
			


			O inchamento da areia é obtido da Tabela 4.2, sendo, para este caso, 1,29.


			Definidas as características físicas dos agregados, são buscados os valores que caracterizam o concreto.


			5.2 CARACTERÍSTICAS DO CONCRETO


			O teor de argamassa de 53% pode ser obtido da tabela 4.4, ten­do como referência agregado granítico de graduação “1”.


			O teor de água sobre o total de materiais secos de 9,80% é ob­tido da Tabela 4.5, correspondente a cimento pozolânico e agregado graúdo de dimensão máxima 19 mm (brita 1).


			5.3 CÁLCULO DA RELAÇÃO ÁGUA/CIMENTO


			De acordo com a fórmula apresentada na Tabela 4.6, temos:


			[image: ]


			5.4 CÁLCULO DO TRAÇO


			Tomando-se “m” como a soma da proporção de areia “a” mais a proporção de agregado graúdo “p”, no traço unitário em massa, podemos dizer que a quantidade de água a ser empregada em 100 partes de materiais secos é o próprio “H”, logo a relação água/cimento deverá representar um percentual igual ao valor “H” sobre o traço unitário. Expressando matematicamente, temos:


			[image: ]


			Logo:


			[image: ]


			Sendo o traço em massa: 1:4,31.


			Ou seja, 1 parte de cimento para 4,31 partes de agregados.


			5.5 DESDOBRAMENTO DO TRAÇO


			5.5.1 Cálculo do teor de cimento (Ci)


			Se (1+m) representa 100% do material seco, então a unidade (1), que re­presenta o cimento, será, em termos percentuais, o teor de cimento no concreto, calculado pela expressão:


			[image: ]


			5.5.2 Cálculo do teor de areia (Ar)


			O teor de areia, expresso em percentagem da massa total de materiais secos, será a diferença entre o teor de argamassa (ci­mento + areia), representado por α, e a percentagem ou o teor de cimento:


			% de Ar.=53%-18,83%=34,17%


			5.5.3 Cálculo do teor de agregado graúdo (brita)


			O teor de brita, expresso em percentagem total de materiais secos, será a diferença entre a percentagem total de materiais secos e a percentagem ou o teor de argamassa, então:


			% Br.=100%-53%=47%


			5.5.4 Cálculo do traço unitário


			Se a quantidade de cimento no traço unitário é sempre repre­sentada por 1, então a expressão em massa da areia, representada pela letra “a”, no traço unitário, será a percentagem de areia dividi­da pela percentagem de cimento:


			[image: ]


			Logo, o valor correspondente à areia no traço em massa será:


			a = 1,81


			A expressão em massa de brita, representada pela letra “p”, será a percentagem desta, dividida pela percentagem de cimento:


			[image: ]


			Logo, o valor correspondente à brita no traço em massa será:


			p = 2,50


			5.6 CÁLCULO DA QUANTIDADE DE MATERIAIS POR BETONADA


			Para facilitar o entendimento do cálculo que conduz à obtenção dos valores apresentados é apresentada, a seguir, uma tabela lógica com os procedimentos.


			Tabela 5.1 – Cálculo do traço (passo a passo)


			[image: ]


			Onde: 


			
				
					
					
				
				
					
								
							    - 1+m é o traço não desdobrado; 


							    - H é o teor de água sobre o total de materiais secos;


							    - α é o teor de argamassa expresso em percentagem;


							    - I é o coeficiente médio de inchamento da areia;


							    - o traço unitário é expresso sobre uma unidade em massa de cimento;


							    - a é o traço unitário correspondente à areia;


							    - p é o traço unitário correspondente à brita;


							    - ɣu. é a massa unitária do agregado, areia ou brita.


						
								
							Se o teor de umidade considerado para areia úmida for de 4%, como em geral o é, então se o saco de cimento tiver 50,00 kg de massa, tem-se:


							[image: ]


							então:  


							[image: ]


							Logo: a quantidade de água ser descontada é 2a.


						
					


				
			


			A coluna “A” apresenta o traço em percentagem. Os valores representam o percentual de cada material no total de material seco.


			A coluna “B” apresenta o traço unitário em massa que nada mais é do que uma proporção onde o cimento é representado pela unidade e cada agregado um múltiplo, inclusive a quantidade de água correspondente a essa massa total que corresponderá à própria relação água/cimento.


			A coluna “C” apresenta uma quantidade em massa dos constituintes do concreto, sendo tomada como referência uma determinada massa de cimento, como os 50 kg de um saco comercial. Se o cálculo for feito para um metro cúbico de concreto a referência será o consumo calculado de cimento necessário para a produção de um metro cúbico de concreto. Convém citar existir no mercado sacos com 40 kg de massa, normalmente de cimentos do tipo CP V ARI.


			A coluna “D” apresenta a transformação de massa para volume, já que, em obra, o concreto é produzido em betoneiras onde é colocado um número inteiro de sacos de cimento e os agregados são proporcionados em volume e colocados na betoneira com o auxílio de caixas. Os valores em volume são obtidos pela divisão da massa de cada agregado por sua massa unitária.


			A coluna “E” considera que a areia será empregada com certa umidade (h) que, não sendo medida, é tomada como 4%. Nessas condições a areia tem seu volume aumentado por conta do fenômeno do inchamento. Então o volume calculado para a areia úmida é multiplicado pelo coeficiente médio de inchamento. Como uma quantidade de água estará sendo incorporada ao concreto na forma de umidade da areia, essa deverá ser descontada da água que será colocada na betoneira. A quantidade de água a ser descontada será calculada percentualmente sobre a massa de areia seca. Nessa coluna os números devem ser arredondados ao inteiro mais próximo 


			Com os dados obtidos nos itens anteriores, é possível preencher a seguinte tabela:


			Tabela 5.2 – Cálculo do traço


			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
								
							Material


						
								
							Traço


						
								
							Quantidade de material


						
					


					
								
							%


						
								
							Massa


						
								
							Massa 


							(kg)


						
								
							Volume (dm³)


						
					


					
								
							Areia seca 


						
								
							Areia c/h=4%


						
					


					
								
							Cimento


						
								
							18,83


						
								
							1,00


						
								
							50,00


						
								
							1 saco


						
								
							1 saco


						
					


					
								
							Areia


						
								
							34,17


						
								
							1,81


						
								
							90,50


						
								
							60,3


						
								
							78


						
					


					
								
							Brita


						
								
							47,00


						
								
							2,50


						
								
							125,00


						
								
							96,9


						
								
							97


						
					


					
								
							Água


						
								
							9,80


						
								
							0,52


						
								
							26,00


						
								
							26,0


						
								
							22,4


						
					


				
			


			Resumindo:


			
						A partir do traço em percentagem, obtém-se o traço em massa dividindo-se a percentagem de cada material pela percentagem de cimento.


						Como normalmente trabalha-se em obra com sacos de 50 kg de cimento, a quantidade em massa de cada material por betonada é obtida aumentando-se em 50 vezes o traço unitário, que tem por referência 1 kg de cimento.


						O volume de materiais por betonada, considerando a areia seca, é obtido a partir da transformação de massa de cada material em volume, pela divisão da massa pela correspondente massa unitária de cada material.


						Ao considerar areia úmida, admite-se que esta umidade se situe em torno de 4%, assim a areia terá um volume maior como consequência do fenômeno de inchamento. O volume de areia com 4% de umidade será, então, o produto do volume de areia seca pelo coeficiente médio de inchamento característico do ti­po de areia.


						A água a ser adicionada ao concreto deverá ser diminuída da quantidade de água que já estará sendo incorporada junto com a areia, assim teremos:


			


			26,0 kg – (0,04 x 90,5 kg) = 22,4 kg


			Considerando que o traço unitário em massa da areia na mistura é representado por “a” e que a massa de areia seca correspondente a um saco de cimento é “a x 50,00” e que sobre essa massa deve ser calculada a água correspondente a um teor de umidade de 4%, temos:
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			Então a quantidade de água a ser descontada da água calculada considerando estarem secos os materiais, admitindo que areia apresente sua umidade de equilíbrio, quando estocada em montes, aproximadamente de 4%, será o volume correspondente a 2a.


			Toda vez que for empregado como referência para o cálculo do traço um saco de cimento de 50 kg, a quantidade de água a ser descontada da água a ser adicionada ao concreto por conta da água que será incorporada à mistura junto com a areia, quando esta apresentar um teor de umidade estimado de 4%, será igual a “2 x a”. 


			5.7 CÁLCULO DO CONSUMO TEÓRICO DE CIMENTO


			Quando se fala em consumo de cimento, está sendo feita refe­rência à quantidade em kg de cimento necessária para a produção de 1 m3 de concreto, admitindo ser possível obter 100% de adensamento. Como na prática isso não é possível, chama-se de consumo teórico de cimento ao valor obtido a partir da divisão de 1000 dm3 pelo volume do traço unitário. Assim, na prática será consumida uma quantidade de cimento inferior à teórica, que dependerá do grau de adensamento do concreto, ou seja, do teor de ar aprisionado na massa.


			Como no traço unitário o cimento é representado pela unidade, o número de vezes que se deve reproduzir o traço unitário para obter-se 1000 dm3 corresponderá à quantidade de cimento, em kg, necessária para produzir 1 m3 de concreto.


			Assim, no presente caso temos o exposto a seguir.


			5.7.1 Cálculo do volume absoluto do traço unitário


			O volume absoluto do traço unitário será obtido a partir da so­ma dos volumes absolutos dos constituintes do concreto, admitindo-se que o traço unitário seja proporcionado a partir de l kg de cimento: Assim, o volume absoluto de cada componente do concreto no traço unitário será o quociente entre o valor de cada componente e sua massa específica.


			5.7.1.1 Cálculo do volume absoluto de cimento
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			5.7.1.2 Cálculo do volume absoluto da areia
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			5.7.1.3 Cálculo do volume absoluto da brita
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			5.7.1.4 Cálculo do volume absoluto da água
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			Assim, o volume absoluto do traço unitário será a soma dos vo­lumes absolutos dos componentes.


			V=Vci+Va+Vb+  a⁄c=(0,36+0,69+0,95+0,52)dm³=2,52dm³


			Como a massa específica da água é 1 kg/dm3, o volume de água será a própria relação água/cimento.


			5.7.2 Cálculo do consumo teórico de cimento


			O cálculo do consumo teórico de cimento resume-se ao cálculo do número de reproduções do traço unitário, representado por “C”, para perfazer 1 m3 de concreto.
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			Se o número de reproduções do traço unitário necessárias para completar l m3 é 397, e o traço unitário é calculado com base em l kg de cimento, logo o consumo de cimento será de 397 kg/m3.


			5.7.3 Dimensionamento das caixas


			Normalmente em obra são empregadas caixas de madeira para dosar o material a ser colocado na betoneira. O critério que orienta o dimensionamento dessas caixas deve considerar que as dimensões da seção transversal da caixa devem ser compatíveis com a abertura da boca da betoneira para que não ocorra perda de material durante seu carregamento. Por outo lado, uma caixa não pode dificultar o manuseio, não sendo tão grande que represente um peso excessivo para os operários, nem tão pequena a ponto de exigir um número muito grande de caixas. 


			A título de exemplo, vamos considerar uma seção transversal de 30 x 40 cm, tanto para as caixas a serem empregadas na dosagem da areia como da brita. O que deve ser calculado, então, é a altura e o número de caixas para a dosagem de cada agregado.


			No caso da areia, teremos:


			
						volume de areia para uma betonada = 78 dm³.


						altura da caixa:
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			Como 65 cm representam uma altura muito grande, devemos adotar duas caixas com 32,5 cm de altura:


			2 caixas com (30 x 40 x 32,5) cm


			Por sua vez a caixa a ser empregada na dosagem da brita terá a altura calculada como segue:


			
						volume de brita por betonada = 97 dm³


						altura da caixa:
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			Da mesma maneira esses 81 cm representam uma altura muito grande e devemos adotar três caixas com 27 cm de altura:


			3 caixas com (30 x 40 x 27) cm


			5.8 CÁLCULO DA QUANTIDADE DE MATERIAIS PARA 1 m3 DE CONCRETO


			Este cálculo é feito a partir do consumo de cimento por m3 de concreto, mantendo-se a proporção definida pelo traço unitário:


			Tabela 5.3 – Quantidade de material por m³ de concreto


			
				
					
					
					
				
				
					
								
							Material


						
								
							Traço unitário


						
								
							Quantidade de material (kg/m3)


						
					


					
								
							Cimento


						
								
							1,00


						
								
							397


						
					


					
								
							Areia


						
								
							1,81


						
								
							718


						
					


					
								
							Brita


						
								
							2,50


						
								
							992


						
					


					
								
							Água


						
								
							0,52


						
								
							206


						
					


				
			


			Como os valores apresentados correspondem ao emprego de materiais secos, é necessário corrigir a quantidade de água em função da umidade da areia e, eventualmente, dependendo da utili­zação do concreto, em função também da umidade do agregado graúdo.


			Se a areia a ser utilizada na produção do concreto apresentar um teor de umidade de 4%, isso significa que 4% de sua massa é água. Para a reprodução correta do traço, é necessário aumentar em 4% a massa de areia e descontar essa massa adicionada, da água necessária, prevista no cálculo do traço. Embora o correto fosse proceder a essa correção por interações sucessivas, já que a quanti­dade adicional de areia também conterá 4% de umidade, na prática tem sido admitida, como suficiente, apenas uma.


			Como exemplo, a tabela anterior corrigida em função da umi­dade da areia, assumiria os seguintes valores:


			Tabela 5.4 – Quantidade de material por m³ de concreto


			
				
					
					
					
				
				
					
								
							Material


						
								
							Traço unitário


						
								
							Quantidade de material (kg/m³)


							Considerando areia com H=4%


						
					


					
								
							Cimento


						
								
							1,00


						
								
							397


						
					


					
								
							Areia


						
								
							1,81


						
								
							718+(0,04 x 718)=747


						
					


					
								
							Brita


						
								
							2,50


						
								
							992


						
					


					
								
							Água


						
								
							0,52


						
								
							206 – (0,04 x 718)=177


						
					


				
			


			Observação: h= teor de umidade da areia.


			Dessa maneira, é possível corrigir o traço para qualquer umida­de verificada na areia e calcular a quantidade de materiais para qualquer volume de concreto que se queira produzir.


			Praticamente todas as centrais de concreto, sejam em concreteiras ou indústrias de pré-moldados, em que o concreto é dosado gravimetricamente (em massa), ou seja, os materiais são pesados, adotam sistemas informatizados de carregamento. Os dados de entrada são uma identificação do traço que será reproduzido, previamente cadastrado no sistema, a umidade da areia e o volume a ser carregado.


			Na Tabela 5.4 está apresentada a rotina para o carregamento de 1 m³ quando a umidade da areia é de 4%.


		



		
			6

CORREÇÃO DE TRAÇO


			Qualquer traço de concreto, mais notadamente aquele que for calculado a partir de um método empírico, pode apresentar distorções em função das simplificações consideradas pelo próprio método, pela adoção de valores médios para as características dos agregados e mesmo para os parâmetros de dosagem do concreto, além das variações inerentes aos materiais. Deve ser ressaltado que, por se tratar de um método empírico, como dito anteriormente, o dimensionamento dos traços contemplará a segurança, tendendo a gerar concretos com consumos de cimento mais elevados do que aqueles com os quais se poderia trabalhar. Outro fator que deve ser levado em conta é o de que algumas características dos materiais, como a distribuição granulométrica e o teor de finos dos agregados ou a própria finura dos cimentos, não podem ser consideradas no procedimento teórico, tornando comum produção de concretos com abatimentos pelo tronco de cone diferentes daqueles esperados, exigindo, também, correções nos traços.


			Os traços calculados a partir desse método podem necessitar de correções, tanto em função de os concretos produzidos não apresentarem a trabalhabilidade esperada como por apresentarem resistências à compressão, passíveis de serem otimizadas, objetivando a maior economia ou, eventualmente, a maior segurança.


			6.1 CORREÇÃO DE TRAÇOS EM FUNÇÃO DO ABATIMENTO PELO TRONCO DE CONE


			Novamente a título de exemplo, consideremos que o traço calculado no capítulo 5 tenha apresentado um abatimento pelo tronco de cone diferente daquele desejado. Suponhamos que esse traço de referência, calculado a partir de uma relação água/cimento 0,52 e uma percentagem água/materiais secos 9,80 para que fosse produzido um concreto com abatimento pelo tronco de cone de 70+/-10 mm, tenha, na prática, por razões específicas, apresentado um abatimento de 40+/-10 mm. A correção pela simples adição de água determinaria, pelo aumento na relação água/cimento, a queda de resistência. O aumento da trabalhabilidade deve ser obtido pelo aumento na quantidade de água a ser adicionada à mistura seca, sem alteração na relação água/cimento para que seja mantida a resistência mecânica, o que vale dizer que deverão ser aumentadas as quantidades de água e cimento, mantendo-se a mesma relação original. Este objetivo pode ser atingido por tentativas, mas apresenta-se a seguir um procedimento teórico que vem dando bons resultados.


			A nova quantidade de água, expressa por “Hf”, deve ser calculada pela seguinte expressão, proposta por Helene (1992), a saber:
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			Onde:


			Hf e Hi são as percentagens água/materiais secos final e inicial respectivamente;


			sf e si são os abatimentos pelo tronco de cone desejado ou final e obtido ou inicial, respectivamente (em mm).


			x é um expoente que assume o valor de 0,1 quando estiverem sendo empregados cimentos dos tipos CP I, CP II e CP V ou 0,15 quando o cimento empregado for do tipo pozolânico CP IV.


			A determinação de uma nova percentagem água/materiais secos permitirá o cálculo de um novo traço a partir da manutenção da mesma relação água/cimento, já que não se quer ter alterada a resistência mecânica.


			Assim, temos na situação original Hi = 9,80, a/c = 0,52 e si = 40+/-10 mm, onde:
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			Correção necessária para a obtenção de um abatimento pelo tronco de cone de 70+/-10 mm
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			O novo traço será calculado com o Hf de 10,6%, sendo então:
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			Como foi aumentada a quantidade de água, tem-se um traço mais forte, com maior consumo de cimento, como era de se esperar.


			6.1.1 Desdobramento do traço


			6.1.1.1 Cálculo do teor de cimento (Ci)


			Ci = 100/4,91 =20,37 %


			6.1.1.2 Cálculo do teor de areia (Ar)


			Ar = 53 – Ci = 53 – 20,37 = 32,63%


			A percentagem de agregado graúdo permanece inalterada, uma vez que o teor de argamassa foi previamente fixado em função do agregado graúdo utilizado.


			Tabela 6.1 – Cálculo do traço


			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
								
							Material


						
								
							Traço


						
								
							Quantidade de material


						
					


					
								
							%


						
								
							Massa


						
								
							Massa 


							(kg)


						
								
							Volume (dm³)


						
					


					
								
							Areia seca 


						
								
							Areia c/h=4%


						
					


					
								
							Cimento


						
								
							20,37


						
								
							1,00


						
								
							50,00


						
								
							1 saco


						
								
							1 saco


						
					


					
								
							Areia


						
								
							32,63


						
								
							1,60


						
								
							80,00


						
								
							53,3


						
								
							69


						
					


					
								
							Brita


						
								
							47,00


						
								
							2,31


						
								
							115,50


						
								
							89,5


						
								
							90


						
					


					
								
							Água


						
								
							10,6


						
								
							0,52


						
								
							26,00


						
								
							26,0


						
								
							22,8


						
					


				
			


			6.1.2 Cálculo do consumo teórico de cimento


			6.1.2.1 Cálculo do volume absoluto do traço unitário


			O volume unitário será obtido a partir da soma dos volumes absolutos dos constituintes do concreto, admitindo-se que o traço unitário seja proporcionado a partir de l kg de cimento.


			
						Volume absoluto do cimento:
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						Volume absoluto da areia:
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						Volume absoluto da brita:
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						Volume absoluto da água:
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						Volume absoluto do traço unitário:


			


			V = Vci + Va + Vb + a/c = 0,36 dm3 + 0,61dm3 + 0,88 dm3 + 0,52 dm3 = 2,37dm3


			6.1.2.2 Cálculo do consumo teórico de cimento


			O cálculo do número de reproduções do traço unitário, representado por “C” para perfazer l m3 de concreto é:
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			Se o número de reproduções do traço unitário necessárias para completar l m3 é de 422 e o traço unitário é calculado com base em l kg de cimento, logo o consumo de cimento será de 422 kg/m3.


			Por uma questão de praticidade e em função da grande margem de segurança considerada pelo método, é possível admitir a adição indiscriminada de água até ser atingido um valor para o “slump” de no máximo 80 mm, sem que a resistência caia abaixo de valores que poderiam comprometer a resistência do concreto, situando-se sempre acima do fck.


			6.2 CORREÇÃO DE TRAÇOS EM FUNÇÃO DA RESISTÊNCIA MECÂNICA


			Quando se fala em resistência mecânica do concreto, mais especificamente resistência à compressão, deve-se sempre ter em mente que qualquer avaliação sempre será feita à luz de conceitos estatísticos, como visto. Dessa forma, ao dizer que a resistência de um concreto está baixa ou alta, implicitamente devemos entender que a resistência característica à compressão estimada, calculada segundo a NBR 12655:2015, pode ser considerada inferior ao valor de projeto, indicando que poderá haver comprometimento da segurança, ou superior, em valores que permitem pensar em correções que possibilitem a economia de cimento.


			Considerando o exemplo apresentado no item 5, o cálculo foi feito para a obtenção de um concreto que reproduzido permitisse o cálculo de um fck estimado igual ou superior ao fck de projeto. Como enfatizado, a avaliação correta do desempenho de um concreto quanto à sua resistência à compressão somente poderá ser realizada com precisão através de um tratamento estatístico a ser aplicado aos resultados obtidos em um controle preferencialmente conduzido segundo o recomendado pela NBR 12655:2015.


			Se no controle estatístico for obtido um fck estimado de 21 MPa superior, portanto, ao valor de projeto, é possível corrigir o traço visando economia de cimento. O procedimento a ser seguido parte do princípio de que, se o concreto foi dimensionado originalmente para o atendimento a um fck de 20MPa e durante a produção está sendo verificado um fck maior, significa que por alguma razão a Curva de Abrams apresenta-se deslocada para cima. Essas flutuações na curva de referência podem ocorrer com alguma frequência principalmente em se tratando de cimentos pozolânicos. O método considera vários tipos de cimentos como comuns, mas sabemos que, embora pequenas, existem variações de desempenho em termos de resistência mecânica entre tipos diferentes de cimento e até mesmo entre cimentos de mesmo tipo, mas produzidos por unidades industriais diferentes.


			Convive-se, então, com variações que devem ser controladas ao longo da produção do concreto.


			No presente caso, é possível admitir que ocorreu uma distorção positiva de 5%, ou seja, a resistência obtida é superior 1,05 vezes a resistência teórica, assim expressa matematicamente:
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			Onde:


			FR = fator de correção;


			Rf = resistência final;


			Ri = resistência inicial ou teórica.


			Na correção do traço, o fator de correção (FR) será aplicado sobre o valor da resistência inicial ou teórica, o que vale dizer que, se o concreto foi dosado para uma determinada resistência e obteve-se uma resistência um tanto maior, a correção será feita adotando-se um valor teórico diminuído da mesma quantidade de resistência verificada a maior.


			Exemplificando temos:


			O concreto foi dosado para um fck = 20 MPa, mas obteve-se, no controle estatístico, um fck = 21MPa, então tem-se um fator de correção de:
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			O novo cálculo deverá ser conduzido a partir de uma resistência teórica 1,05 vezes inferior ao valor inicial, ou seja, a nova resistência com a qual o cálculo do traço será refeito será:
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			Muitas vezes essa correção é feita diretamente sobre o resultado pontual referente a um único ensaio. Isso ocorre quando é reproduzido o traço com este objetivo específico, qual seja, o de verificar o desempenho do traço antes do início das operações de concretagem da estrutura. Nessas condições, em que se dispõe apenas de um resultado e não do valor estimado calculado estatisticamente (ver capítulo 8 sobre controle da qualidade do concreto), é possível fazer uma simplificação do procedimento, tratando o desenvolvimento da resistência como linear, o que realmente ocorre se a correção a ser introduzida representar uma pequena amplitude de variação.


			O raciocínio linear sugerido pode ser explicitado da seguinte maneira: se ao entrar na equação da curva de Abrams para uma resistência característica à compressão de 20 MPa foi obtida uma resistência de 21 MPa, então para que seja obtida a resistência pretendida de 20 Mpa qual deverá ser a resistência de entrada na fórmula? A tradução matemática do raciocínio apresentado é uma regra de três.
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			Cálculo da nova relação água/cimento: 


			[image: ]


			Cálculo do novo traço:
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			Sendo o traço corrigido, em massa:


			1:4,51


			6.2.1 Desdobramento do traço corrigido


			6.2.1.1 Cálculo do teor de cimento (Ci)


			Ci = 100/5,51 = 18,15%


			6.2.1.2 Cálculo do teor de areia (Ar)


			Ar = 53 – Ci = 53 – 18,15 = 34,85%


			A percentagem de agregado graúdo permanece inalterada uma vez que o teor de argamassa é previamente fixado em função do agregado graúdo utilizado.


			E assim por diante, temos:


			Tabela 6.2 – Traço corrigido


			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
								
							Material


						
								
							Traço


						
								
							Quantidade de material


						
					


					
								
							%


						
								
							Massa


						
								
							Massa 


							(kg)


						
								
							Volume (dm³)


						
					


					
								
							Areia seca


						
								
							Areia c/h=4%


						
					


					
								
							Cimento


						
								
							18,15


						
								
							1,00


						
								
							50,00


						
								
							1 saco


						
								
							1 saco


						
					


					
								
							Areia


						
								
							34,85


						
								
							1,92


						
								
							96,00


						
								
							64,0


						
								
							83


						
					


					
								
							Brita


						
								
							47,00


						
								
							2,59


						
								
							129,50


						
								
							100,4


						
								
							100


						
					


					
								
							Água


						
								
							9,80


						
								
							0,54


						
								
							27,00


						
								
							27,0


						
								
							23,2


						
					


				
			


			6.2.2 Cálculo do consumo teórico de cimento


			6.2.2.1 Cálculo do volume absoluto do traço unitário


			Como já visto anteriormente, o volume unitário será obtido a partir da soma dos volumes absolutos dos constituintes do concreto, admitindo-se que o traço unitário seja proporcionado a partir de l kg de cimento.


			
						Volume absoluto do cimento:
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						Volume absoluto da areia:
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						Volume absoluto da brita:
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						Volume absoluto da água:
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						Volume absoluto do traço unitário:


			


			V = Vci + Va + Vb + a/c = 0,36dm3 + 0,73dm3 + 0,98dm3 + 0,54dm3 = 2,61dm3


			6.2.2.2 Cálculo do consumo de cimento


			O cálculo do número de reproduções do traço unitário, representado por “C” para perfazer l m3 de concreto é:
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			Se o número de reproduções do traço unitário, necessárias para completar l m3 de concreto é 383, e o traço unitário é calculado com base em l kg de cimento, o consumo de cimento será de 383 kg/m3.
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CONTROLE DA QUALIDADE DO CONCRETO


			O objetivo maior deste capítulo é o de apresentar um roteiro, de fácil aplicação em obra, para o estabelecimento de procedimentos no controle da qualidade do concreto.


			Para muitos, o controle da qualidade do concreto se resume apenas ao controle da resistência. O controle da resistência do concreto é apenas um item do controle da qualidade do concreto, importante, sem dúvida, mas apenas um item dentre os demais. 


			Diariamente são feitas consultas à Cientec sobre como proceder para controlar, de forma eficiente e válida, à luz das normas brasileiras, a qualidade do concreto que está sendo consumido em obra, em determinadas condições específicas de produção. Como o concreto consumido nos grandes centros urbanos é praticamente todo fornecido por concreteiras, via de regra, essas dúvidas dizem respeito quase que exclusivamente ao controle da resistência do concreto.


			Sem qualquer sombra de dúvida, a resistência à compressão do concreto de cimento Portland é a característica mais importante e a que melhor o caracteriza, e o controle dessa variável é confundido com o próprio controle da qualidade do concreto, mas essa visão expressa uma visão muito restrita da tarefa, já que há outras variáveis importantes no processo.


			Ao objetivo final de qualquer obra executada em concreto, seja uma estrutura em concreto armado, protendido, seja um elemento de concreto simples, estão associados conceitos de resistência mecânica, acabamento e durabilidade, que de certa forma têm relação direta com a facilidade de execução e com a economia.


			Assim, controlar a qualidade de um concreto – aqui e doravante, entendido como um material constituído de cimento Portland, agregados, água, podendo ser empregados aditivos e adições – significa ter a preocupação de que o material produzido irá atender aos requisitos estabelecidos em projeto ao menor custo possível. O concreto sendo um material cujas características variam mais ou menos intensamente durante sua produção, interessa, durante o controle, conhecer as faixas de variação dos parâmetros controlados para garantir o atendimento a índices mínimos, compatíveis com os valores especificados.


			O controle da qualidade do concreto pode ser desenvolvido em nível de produção ou em nível de recebimento. Quando o concreto é produzido em obra ou numa indústria, ou seja, quando o consumidor é o próprio produtor, algumas simplificações são admitidas em função do domínio que se imagina existir sobre o processo.


			Embora alguns autores não contemplem dentro do item controle da qualidade do concreto o controle sobre as operações de concretagem, julgamos conveniente a consideração dessas operações como integrantes do processo como um todo. O foco, então, estará colocado na qualidade final do que está sendo construído. Acreditamos ser conveniente a inclusão das operações de concretagem, uma vez que podem ocorrer defeitos ou manifestações patológicas no concreto oriundas dos procedimentos de dosagem, mistura, transporte, lançamento, adensamento e cura. Essas manifestações, que podem ser classificadas como congênitas, por assim dizer, nascem com o concreto e estão direta e intimamente relacionadas com a produção do material por meio dessas operações de concretagem.


			Esses aspectos que envolvem o trabalho do concreto são por demais controvertidos, já que muitos profissionais consideram bem-feita aquela tarefa que visualmente atingiu o resultado esperado. No entanto, a adoção de procedimentos corretos como rotina não só concorre para minimizar o aparecimento de defeitos ocasionais, que muitas vezes ficam sem explicação, como também contribuem para diminuir a faixa de variação das variáveis de controle.


			Antes de aprofundar o estudo sobre o tema deste capítulo, é necessário ter em mente as principais causas determinantes de variações na qualidade do concreto.


			Evidentemente que o conhecimento das normas pertinentes a cada um dos assuntos que forem ventilados no desenvolvimento deste texto faz parte do rol de conhecimentos básicos do Engenheiro Civil e do Arquiteto, e a transcrição pura e simples de textos de normas ou de valores de especificações tornaria a leitura por demais enfadonha. 


			A opção deste autor será, portanto, alertar para aspectos relevantes, que muitas vezes não são contemplados por normas, o que não impede, eventualmente, que, por sua relevância, alguns aspectos específicos sejam mencionados. Assim, a normalização brasileira em vigor passa a ser leitura obrigatória como complementação daquilo que aqui está sendo exposto.


			Como já foi mencionado anteriormente, o concreto pode ser adquirido de empresas de serviços de concretagem ou produzidos em obra. Em primeiro lugar, trataremos do concreto produzido em obra, subentendendo, neste caso, que produtor e consumidor sejam o mesmo.


			A qualidade do concreto começa a ser definida ainda na fase de dosagem, a partir da escolha dos materiais, do estabelecimento de requisitos específicos relacionados com durabilidade e trabalhabilidade, assim como com consumo mínimo de cimento, relação água/cimento máxima, além de definições quanto ao emprego de aditivos e/ou adições.


			Definidos os conceitos básicos sobre o projeto do concreto e escolhidos os materiais, o controle da qualidade do concreto passa a ter início com o controle das qualidades intrínsecas de seus insumos ou destas quando alteradas pelas condições de estocagem. Qualquer alteração na qualidade dos insumos repercute na trabalhabilidade do concreto ou diretamente em sua resistência mecânica.


			7.1 CONTROLE DE QUALIDADE DOS INSUMOS


			7.1.1 Cimento Portland


			Trata-se de um material industrial de grande valor agregado, sendo o constituinte do concreto de maior preço. Como todo produto industrial, o cimento apresenta variações em suas características ao longo do tempo, muitas vezes excedendo ao que se poderia supor como adequado. 


			Não nos cabe questionar as causas dessas variações, mas citá-las como existentes, e sua existência deve ser levada em consideração como um elemento responsável, também, por variações no produto final. Há no mercado vários tipos de cimento, alguns bastante similares, o que justifica que, em alguns métodos de dosagem, principalmente nos métodos empíricos, algumas simplificações possam ser feitas; mas, depois de um traço de concreto ter sido otimizado, mudanças no tipo de cimento podem comprometer o desempenho final.


			Diferentes tipos de cimento apresentam diferentes características e desempenhos, assim como marcas diferentes de um mesmo tipo de cimento também podem apresentar desempenhos diferentes. A alteração de tipos de cimento ou a troca de marca deve ser precedida de uma investigação para que seja possível avaliar o impacto da mudança nas características finais do concreto. O problema que mais aflige quem produz concreto, contando com pequenos desvios padrão, é a variabilidade que pode ser verificada no cimento ao longo do tempo, principalmente a variação na resistência mecânica.


			A par desses cuidados com marcas e tipos de cimento, devemos ter em mente que ensaios em cimentos Portland são demorados e, normalmente, quando dispusermos dos resultados, o cimento avaliado já terá sido consumido, tendo se transformado em concreto. Muitas vezes conseguimos apenas explicar o comportamento anômalo de um concreto, já que nossa capacidade de evitar problemas fica restrita pela própria limitação que se impõe pelas características dos ensaios aplicáveis ao cimento.


			De qualquer forma, relacionado o problema de um concreto com irregularidades no cimento, será possível recorrer à fábrica, mas, para tanto, devemos, quando for recebida uma partida de cimento, coletar uma amostra de referência. Essa amostra deverá ser identificada pela nota fiscal de venda, pela data e pelo horário de entrega, para que, diante da constatação de alguma irregularidade no concreto, seja possível enviar essa amostra a um laboratório para sua caracterização.


			Muitas vezes, ensaios mais simples, tais como a determinação dos tempos de início e fim de pega, finura e resíduo insolúvel, no caso de cimentos com adições insolúveis ao ácido clorídrico, como os cimentos que contêm em sua constituição pozolanas, podem fornecer uma resposta mais rápida sobre possíveis alterações no comportamento do cimento em função de alterações no teor de pozolana. O interesse pelo conhecimento desses valores estará vinculado ao grau de exigência no controle de cada obra, traduzido pelo desvio padrão adotado no cálculo da resistência média, a ser obtida pelo concreto produzido com esse cimento, na idade considerada.


			Ainda sobre o cimento, muito importante são as condições de estocagem, que devem ser observadas rigorosamente, já que se trata de um material perecível a prazos bastante curtos se em condições insatisfatórias de estocagem. Como regra geral, devemos ter em mente que o cimento deve ser protegido de forma eficiente da umidade, depositando-se os sacos sobre estrados de madeira afastados do solo, em pilhas de pequena altura para facilitar o manuseio e evitar o adensamento, o que pode determinar a formação de grumos. Essas pilhas devem ser organizadas de maneira tal que seja possível consumir o cimento que está a mais tempo estocado.


			Cimentos que apresentem qualquer alteração na textura, sugerindo a formação de grumos, não deverão ser empregados. Na prática, a bem da verdade, é preciso reconhecer que esses cimentos alterados acabam sendo empregados em atividades complementares e em peças ou locais onde a resistência mecânica não seja uma variável de controle, tais como pisos em instalações provisórias de obra.


			Em silos com boa capacidade de vedação, o cimento pode ser estocado por um tempo maior, tendo seu uso condicionado à observação visual e a resultados de ensaios que possam indicar sua integridade, realizados antes do uso, principalmente com relação à possibilidade de ter ocorrido hidratação parcial, o conhecido aventamento. Podem ser realizados para essa finalidade os ensaios de perda ao fogo e de finura.


			7.1.2 Agregados


			Os agregados, uma vez caracterizados fisicamente, ou seja, uma vez conhecidas sua massa específica, sua massa unitária e sua composição granulométrica e, no caso da areia, do coeficiente médio de inchamento, passam a ser controlados por esses parâmetros, já que podem ser esperadas alterações ao longo do tempo.


			A massa específica de um agregado apresentará alterações significativas quando houver alteração mineralógica na rocha-matriz, o que também deverá alterar a massa unitária, embora esse parâmetro dependa muito mais da distribuição granulométrica. Alterações na massa unitária determinam alterações no volume de agregado de cada betonada quando o concreto for dosado em volume, situação típica de obra, alterando, por conseguinte, o traço. A massa específica é empregada na transformação de massa para volume absoluto, conversão feita, entre outros motivos, para determinar o consumo teórico de cimento no concreto. Variações nesse parâmetro conduzem a valores incorretos que poderão distorcer o custo calculado para a unidade de volume do concreto em apreço. Em dosagens gravimétricas, alterações na massa específica dos agregados determinam variações no volume de concreto produzido, pois uma mesma massa de um agregado mais leve representará um volume maior do material no traço, com consequente redução no teor de cimento na mistura, comprometendo o volume final do fornecimento e a resistência mecânica, pois haverá aumento na quantidade  de água necessária à manutenção do mesmo índice de abatimento e redução na massa de cimento, o que representará elevação da relação água/cimento.


			A composição granulométrica, além do tamanho dos grãos, informa sobre a continuidade granulométrica da mistura seca, definindo a exigência de argamassa para uma dada trabalhabilidade. Quando alterações na composição granulométrica conduzirem ao aumento da descontinuidade da distribuição, fatalmente aumentará a exigência de argamassa, que, se não for corrigida, diminuirá a trabalhabilidade da mistura tornando o concreto mais áspero, como dito em obra. A correção da trabalhabilidade por pessoas desavisadas tende a ser feita simplesmente pela adição de uma quantidade maior de água, aumentando a segregabilidade e a exsudação, com riscos maiores de retração além de causar, entre outras coisas, a inevitável perda de resistência pelo aumento da relação água/cimento.


			Da análise granulométrica dos agregados obtêm-se dois parâmetros, o módulo de finura e a dimensão máxima característica. O primeiro fornece a ideia da finura do material e o aumento de seu valor indica que o agregado está mais graúdo. O segundo indica qual a dimensão de grão que identifica o agregado, fornecendo subsídios para a limitação de seu emprego em função das dimensões da peça a ser concretada ou da densidade e distribuição das armaduras.


			A diminuição do módulo de finura de uma mistura indica que o material ficou mais fino, sendo possível pensar em um aumento na superfície específica, o que aumenta a demanda de água, alterando a relação água/cimento para um mesmo traço se correções não forem introduzidas. Outro aspecto a ser considerado quando analisamos a distribuição granulométrica dos agregados relaciona-se com o acabamento das peças. A mudança de textura superficial, que pode ser observada principalmente em concretos de baixo volume de pasta, sugere diferenças na sua coloração, fato bastante importante em se tratando de concretos aparentes.


			A bombeabilidade dos concretos depende em muito da composição granulométrica da mistura que deverá, preferencialmente, ser a mais contínua possível. Misturas com baixos consumos de cimento apresentam elevado atrito interno, sendo difíceis de serem trabalhadas e impossíveis de serem bombeadas abaixo de um determinado teor de finos. Esses finos com a água formam um material semelhante à pasta em sua textura, funcionando como uma espécie de lubrificante, facilitando a operação. No entanto, se a demanda por água aumentar muito, em função do aumento da superfície específica da mistura, efeitos colaterais poderão ocorrer. Assim, como já visto anteriormente, nesses casos pode-se esperar perda de resistência, pelo aumento da relação água/cimento, se não houver correção no traço. De qualquer forma, quando um concreto for preparado com uma maior quantidade de água, ou numa expressão mais correta, com uma maior relação de água sobre o total de materiais secos, estará sendo aumentada a probabilidade de ocorrerem fissuras por retração.


			Se o controle sobre a granulometria for garantido sem alterações na natureza mineralógica das partículas, o trabalho passa a ser o controle das impurezas que podem contaminar os agregados. Em nível teórico, podemos considerar impurezas como sendo de dois tipos, as de ação química, interferindo diretamente nas reações de hidratação do cimento Portland, e as que apresentam atuação eminentemente física, determinando o aumento na demanda por água.


			Os agregados artificiais, quando apresentam impurezas, estas, via de regra, estão relacionadas com o aumento na demanda de água por constituírem-se basicamente em materiais pulverulentos que, por serem muito finos, apresentam uma elevada superfície específica, exigindo mais água na produção de concretos de mesma trabalhabilidade, constituindo-se em um tipo de impureza de ação física. Quando houver contaminação por materiais muito finos como argila, normalmente a aderência da pasta ao grão do agregado fica prejudicada, comprometendo diretamente a resistência mecânica. Há casos em que o emprego de agregados com elevado teor de materiais pulverulentos é inevitável, tornando imperativa a correção do traço. Se as alterações forem ocorrendo sem serem percebidas, o que caracteriza falta de controle sobre esse parâmetro, o concreto poderá sofrer alterações na quantidade de água exigida para um mesmo slump, aumentando a relação água/cimento, comprometendo a resistência mecânica e a durabilidade.


			Concretos que serão submetidos a desgaste por abrasão, em pisos de uma maneira geral, devido à natural tendência à segregação por sedimentação, tão maior quanto mais elevado o teor de água sobre o total de materiais secos, deverão ser dosados com a menor quantidade de água possível, e essa preocupação deve incluir cuidados especiais com a demanda de água oriunda de agregados com elevado teor de finos.


			Eventualmente, a exploração de horizontes na pedreira que apresentem alteração de rocha poderá determinar o aparecimento de partículas não sãs nos agregados, devendo esse fato ser avaliado em termos quantitativos e qualitativos para orientar a decisão sobre a utilização de um agregado com essas características. Prática bastante eficiente e simples consiste em comparar o material que chega à obra, antes de sua descarga, com amostras padrão. Essas amostras padrão devem representar amostras de agregados com características limites para a utilização. Assim, o laboratório ou o almoxarifado ou, em última análise, o responsável pelo recebimento dos agregados na obra devem dispor de vidros transparentes com amostras de areia, por exemplo, que representem a areia mais fina e a mais grossa possível de serem empregadas. Quando o caminhão ou qualquer outro tipo de transporte chega ao local de descarga, imediatamente os vidros com as amostras padrão devem ser colocados sobre a carga de maneira a permitir a comparação visual direta do material. Havendo alterações grosseiras, visualmente detectáveis, a carga poderá ser sumariamente rejeitada. Em caso de dúvida, o material poderá ser depositado em separado até que os ensaios necessários para sua caracterização sejam realizados. Esse procedimento, exemplificado para a areia, também poderá ser adotado para os agregados graúdos.


			A contaminação por sais solúveis e por matéria orgânica são mais comuns em areias naturais, devendo ser um elemento de preocupação. Sais solúveis podem, dependendo da quantidade, interferir diretamente na pega e no endurecimento dos concretos, com substancial aceleração. Esse efeito que, em determinadas situações, poderia até ser visto como benéfico, apresenta também aspectos negativos, já que sais de cloro possuem a capacidade de favorecer a instalação de processos de corrosão nas armaduras com extrema eficiência, visto que participam da reação e liberam-se novamente em disposição para desencadear novas reações. Assim, pequenas quantidades de sais de cloro em um concreto armado podem desencadear processos drásticos de corrosão nas armaduras, sendo a descontaminação desses concretos posteriormente uma tarefa praticamente impossível. 


			Outros sais têm como maior inconveniente a capacidade de migrarem com a água e poderem cristalizar na superfície do concreto ou de argamassas, formando eflorescências que, além de emprestarem um mau aspecto às peças, podem causar alterações superficiais, já que o processo de cristalização é acompanhado de aumento de volume. A matéria orgânica que realmente importa como contaminação é basicamente formada por húmus. Parte desse húmus, na forma de ácido, reduz o pH da solução alcalina formada na hidratação do cimento Portland, retardando o tempo de início de pega e comprometendo a continuidade das reações de hidratação, diminuindo as resistências iniciais. Pode ocorrer também a deposição de argila orgânica sobre a superfície dos grãos, o que comprometerá sua ligação com a pasta. Fragmentos vegetais, por sua vez, devem ser encarados como um outro tipo de impurezas formado pelo que se convencionou chamar de partículas friáveis, que representam descontinuidades na massa de concreto que reduzem a seção resistente da peça, podendo comprometer seu desempenho.


			Para reduzir a quantidade da matéria orgânica nociva, a areia pode ser estocada em camadas de pequena espessura expostas ao sol para que essa matéria orgânica possa ser oxidada. A lavagem só será eficiente se for realizada com água e cal. Pode-se também adicionar cal em até 5% sobre a massa de cimento para minimizar os efeitos da matéria orgânica sobre o concreto. De qualquer maneira, o emprego de agregados sabidamente contaminados exige cuidados especiais com o concreto, principalmente com a cura, devendo ser procedido um eficiente controle da resistência. Agregados de qualidade duvidosa deverão ser objeto de estudos em laboratório, para que seja possível quantificar o material indesejável e proceder às correções necessárias.


			A estocagem dos agregados deve garantir a manutenção da boa qualidade, evitando principalmente a contaminação no estoque. Cada tipo de agregado deverá ser depositado em local bem definido, preferencialmente limitado por elementos físicos em compartimentos, evitando sua mistura e contaminação. Esses compartimentos deverão ter um piso de boa resistência para resistir à ação de carregadeiras e impedir a contaminação com o material de base e a inclinação adequada para garantir o escoamento da água que pode acompanhar os agregados ou das chuvas caso o local de estoque não seja coberto. A cobertura desses depósitos impede a ocorrência de grandes variações no teor de umidade dos agregados, facilitando os trabalhos de correção da água de amassamento do concreto durante as operações de dosagem.


			Em regiões onde os agregados disponíveis ainda não foram convenientemente estudados, tendo sido utilizados apenas em pequenas obras dentro de um período de tempo não muito longo, o estudo visando determinar sua reatividade potencial com os álcalis do cimento é recomendado, principalmente se o concreto for constituir uma estrutura massiva em contato com umidade.


			7.1.3 Água


			A água, que é imprescindível para a produção dos concretos, sendo usada em quantidades maiores que aquelas mínimas necessárias, determina sérias alterações nas características do material, além de poder trazer consigo impurezas que poderão comprometer a qualidade do concreto. Sobre a massa de materiais secos que compõem o concreto, usa-se, em geral, algo em torno de 9,5% de água. Embora a quantidade de água seja relativamente pequena, qualquer contaminação pode ser importante, já que a água vai reagir com o cimento tendo acesso a todos os seus grãos durante a tarefa de dissolução, no início do processo de hidratação.


			Durante muito tempo acreditou-se que toda a água boa para ser bebida era também boa para fazer concreto. De certa forma essa afirmação não está errada, mas devemos considerar que algumas águas podem ser bebidas, mas não são apropriadas para o concreto. Em geral, a água fornecida pela rede pública pode ser utilizada sem restrições. Observa-se, no entanto, que, por vários motivos, dentre eles o custo, mais e mais empresas começam a optar por alternativas que vão desde o emprego da água obtida em poços artesianos como aquela captada diretamente de córregos e canais. Nesses casos, é fundamental o acompanhamento eficiente da presença e concentração de produtos químicos por meio da análise de amostras dessa água, já que podem ocorrer variações significativas em função de fatores externos como períodos de secas, onde a concentração dos produtos químicos dissolvidos na água tende a aumentar.


			Além da análise química é conveniente realizar ensaios comparativos de resistência entre argamassas preparadas com os mesmos materiais, mesmo traço e relação água/cimento, uma água padrão e a água em estudo, que se pretende usar no concreto. As alterações que ocorrerem nas resistências deverão ser consideradas na decisão por empregar a água em estudo. Ensaios para a determinação dos tempos de início e fim de pega do cimento a ser utilizado, preparado em pasta normal com a água em estudo, também são importantes.


			7.1.4 Aditivos


			Aditivos são produtos químicos que adicionados intencionalmente ao concreto têm a finalidade de reforçar ou melhorar certas características, facilitando seu preparo e utilização, muitas vezes possibilitando a redução de custo. O aditivo deve, como na medicina, ser encarado como um remédio ou como um complemento fortificante que, em dosagens adequadas e em casos específicos, resolve problemas, mas, se empregado indiscriminadamente ou em dosagens incorretas, resulta por criar efeitos colaterais graves ou perdem a ação específica.


			Não se pode esperar milagres de um aditivo, e muitas vezes sua ação pode estar condicionada ao tipo e à quantidade de cimento, além de características próprias dos demais materiais empregados na produção do concreto. Não se deve esquecer que aditivos podem ser contraindicados em alguns casos, como o emprego de aceleradores de pega à base de cloretos em concreto armado ou pretendido, pelo risco de corrosão das armaduras. Aditivos plastificantes redutores de água, mesmo ditos de pega normal, dependendo da dosagem, podem determinar significativo retardo no tempo de início de pega. Incorporadores de ar, em concretos de consumo de cimento dentro da média empregada na produção de concretos ditos estruturais, reduzirão a resistência mecânica, pela introdução das pequenas bolhas de ar que representarão defeitos, reduzindo a seção resistente. Em concretos magros, o benefício representado pelo aumento do volume de pasta, pela incorporação de ar, na melhoria da trabalhabilidade, possibilitando a redução na quantidade de água, atua mais positivamente sobre a resistência mecânica elevando-a pela diminuição da relação água/cimento do que o prejuízo da redução da seção resistente, sendo recomendado seu emprego.


			Superplastificantes em concretos mal dosados podem favorecer a segregação. Impermeabilizantes de massa reduzirão a resistência mecânica.


			Aditivos são produtos que podem sofrer alterações com o tempo e com as condições de estocagem, principalmente com relação à temperatura, apresentando prazo de validade que deve ser respeitado.


			Como toda solução, os aditivos deveriam ser agitados antes do uso. Há relatos da separação da parte sólida do produto e sua concentração no fundo da embalagem. O uso do produto assim alterado conduz à superdosagem do princípio ativo, com efeito sobre a pega e o endurecimento do concreto, no caso de plastificantes redutores de água, sem dúvida o tipo de aditivo mais consumido na produção de concretos.


			Por estranho que possa parecer, a simples rolagem pelo chão de um tonel do produto pode significar a agitação necessária para sua homogeneização.


			7.1.5 Adições


			Muitas vezes é necessário por técnica ou conveniência econômica adicionar algum produto ao concreto com o intuito de alterar alguma característica específica, explorar alguma propriedade potencial ou simplesmente reduzir custos. Adições diferem dos aditivos, pois podem, além de apresentar atividade química, introduzir alterações eminentemente físicas, sendo empregadas em quantidades significativamente maiores que aquelas definidas para os aditivos.


			É clássico o uso das pozolanas como adição com vários benefícios ao concreto tanto no estado fresco como no estado endurecido. Seu emprego está relacionado, entre outros motivos, com a redução do calor de hidratação, com a minimização da probabilidade de ocorrerem reações deletérias entre os agregados reativos e os álcalis do cimento, aumentar a resistência dos concretos à ação dos sulfatos, além de facilitar as operações de bombeamento, aumentar a coesão e a trabalhabilidade de traços pobres.


			Evidentemente que seu uso deve ser muito bem controlado, e a opção por seu emprego deverá estar respaldada por ensaios que permitam quantificar as vantagens esperadas, tendo-se em mente que o uso desses materiais com sucesso depende da perfeita mistura durante sua incorporação na betoneira.


			Nos dias de hoje, as fábricas de cimento apresentam ao mercado inúmeras alternativas de cimentos compostos ou modificados a partir do emprego de adições como matéria-prima, restando ao consumidor optar, dentre as diversas alternativas, a que melhor convier frente às condições de obra. No caso de concretos produzidos a partir de cimentos de alta resistência inicial, que apresentam dificuldade de bombeamento, a adição de cinza volante tem se mostrado bastante eficiente.


			De qualquer forma, como a cinza volante é um resíduo industrial, obtido em diversas unidades diferentes, é possível esperar variações em suas características, principalmente quanto ao teor de carbono, o que exige um controle bastante eficiente não só de suas características particulares, como do concreto produzido.


			Deve-se salientar que o efeito da adição de pozolanas, ou quaisquer outros tipos de adições na betoneira, estará condicionado à eficiência da mistura, sendo menos pronunciado quando essa adição é feita na fábrica de cimento, durante o processo de moagem. Toda e qualquer adição na betoneira deverá ser objeto de estudos prévios e, em havendo a opção por sua consecução, o aglomerado deverá ser rigorosamente controlado durante sua produção.


			7.2 CONTROLE DA QUALIDADE DAS OPERAÇÕES DE PRODUÇÃO DOS CONCRETOS


			Como produção dos concretos, o autor entende serem as operações de dosagem, neste caso entendida como a medição das quantidades dos materiais que compõem o concreto segundo um determinado traço, alimentação da betoneira e mistura.


			7.2.1 Dosagem


			Numa dosagem volumétrica, o volume de agregados a serem colocados na betoneira é calculado a partir da transformação do traço de massa para volume, tendo como fator de conversão a massa unitária dos agregados, sendo procedimento consagrado o emprego de caixas de volume definido na quantificação do material a ser utilizado para a alimentação de cada betonada.


			Como já visto anteriormente, qualquer mudança na natureza dos agregados ou em sua distribuição granulométrica pode determinar diferenças no volume de agregados em cada caixa. Pequenas alterações são naturalmente absorvidas, até porque em dosagens volumétricas o desvio padrão utilizado, na estimativa da resistência média de dosagem, é maior. Alterações mais importantes como aquelas introduzidas a partir da mudança de agregado, em termos de natureza mineralógica ou da composição granulométrica, devem justificar a correção do volume de agregados para manter a homogeneidade do concreto produzido.


			A forma de enchimento das caixas deve ser a mesma para também minimizar variações de volume. O controle do número de caixas de cada agregado por betonada é muito importante, sendo conveniente dispor do total de caixas que deverá alimentar uma betonada para evitar a repetição da operação com uma única caixa de cada tipo. As caixas deverão apresentar uma forma definida que permita o cálculo correto de seu volume. Se possível, as caixas dos diversos agregados deverão ser identificadas por cores diferentes para minimizar a possibilidade de trocas.


			O tamanho das caixas deverá ser tal que seu peso não desestimule os operários a enchê-las de forma correta ou que represente uma dificuldade de manuseio que poderá representar perda de material no momento da alimentação da betoneira. Sempre que possível, deverá ser dada preferência a betoneiras com caçamba de alimentação onde são colocados todos os materiais com posterior basculamento para o interior da betoneira.


			No entanto, a colocação de cada material separadamente poderá favorecer a melhor mistura, tendo em vista que existe uma sequência de carregamento mais adequada. Se for colocada, em primeiro lugar, parte da água, o cimento e o agregado graúdo, teremos garantia de que não ocorrerá empolamento do cimento, já que qualquer grumo que venha a se formar é imediatamente destruído pelo movimento do agregado graúdo. Em seguida, coloca-se a areia para, somente então, completar a água. Essa sequência é muito importante quando se tratar de concretos de baixo slump, naturalmente difíceis de serem misturados.


			Seja qual for o procedimento para dosagem dos materiais, o grande e crucial problema será a dosagem da água, já que essa determina a relação água/cimento, parâmetro responsável diretamente pela resistência mecânica. Derivados desse problema, outros dois podem ser considerados como fundamentais para a introdução de variações na relação água/cimento. O primeiro trata da dificuldade em avaliar a umidade presente nos agregados para desconto da água a ser adicionada ao concreto na betoneira. Este controle acaba por ser feito indiretamente através do slump. Sabe-se que o slump, apesar de ser um ensaio extremamente útil, fácil e rápido de ser realizado, é um ensaio bastante expedito que apresenta variações que podem ser bastante expressivas, dependendo da maneira como é feito e dependendo de como a amostra do concreto foi obtida. 


			Por isso, muitas vezes o concreto pode estar apresentando o mesmo slump, mas estar sendo obtido com quantidades diferentes de água. Se houver variações na granulometria dos agregados, de forma a determinar uma mistura de maior superfície específica, fatalmente o mesmo slump estará sendo obtido com uma maior quantidade de água, o que determinará perda de resistência, evidenciando a importância de exercer-se um rigoroso controle também sobre os agregados.


			O outro problema diz respeito a um aspecto operacional, já que mais rapidamente será feita uma concretagem, com menor dispêndio físico dos operários, quanto mais trabalhável for o concreto. Dentro das faixas dos concretos bem dosados, o aumento da trabalhabilidade será obtido pelo aumento no consumo de água, expresso pela elevação do teor de água sobre o total de materiais secos. A garantia do não comprometimento da resistência dar-se-á pela manutenção da relação água/cimento, atitude que determinará um custo mais elevado, já que o emprego de mais água exige igualmente o emprego de mais cimento. O uso de aditivos é uma alternativa que também representa aumento de custo. Dessa maneira, tem-se um eterno conflito em obra, já que os operários reclamarão da trabalhabilidade, clamando pela colocação de mais água no concreto. Em geral, os mestres de obra estão mais comprometidos com a execução da concretagem do que com a qualidade do concreto, sendo, na maioria das vezes, o próprio agente da adulteração do concreto, principalmente se o responsável técnico não estiver presente. No caso do concreto fornecido por empresas de serviços de concretagem, são criados em obra verdadeiros conflitos que se traduzem em discussões e ameaças e, não raro, os motoristas, para evitar confrontos, acabam cedendo e adicionando água ao concreto. Quando não é feito controle da resistência, não será quantificado o prejuízo, salvo aquelas situações em que efeitos secundários obrigam à realização de uma investigação direta da resistência do concreto na estrutura.


			7.2.2 Mistura


			Mistura ou amassamento é o processo que permite o contato íntimo entre os materiais constituintes do concreto, garantindo o envolvimento dos grãos dos agregados pela pasta de cimento, de forma a obter a maior homogeneidade possível. A mistura é fortemente influenciada pela eficiência do misturador empregado, pela coesão do concreto e pela quantidade de concreto misturado em cada operação. Betoneiras colocadas a misturar volumes muito inferiores à sua capacidade nominal ou sobrecarregadas tendem a apresentar baixa eficiência. Concretos de elevada coesão apresentarão maior homogeneidade se em cada operação for produzido um volume em torno da metade da capacidade do misturador. Essas afirmações dizem respeito a misturadores de gravidade e de eixo inclinado, que constituem a maioria maciça dos misturadores empregados tanto em obra como por centrais dosadoras.


			O grande objetivo da operação de mistura está em garantir a homogeneidade do material, evitando a formação de grumos e garantindo o correto envolvimento de cada grão de agregado pela pasta de cimento. A deficiente mistura pode determinar a formação de pequenas bolas formadas de cimento e a parte mais fina da areia, nas quais o interior permanece seco, fazendo com que uma parte do cimento não seja aproveitada. Esse fato é tanto mais fácil de ocorrer quanto maior for o consumo de cimento no concreto associado a uma deficiente mistura.


			A observação de uma sequência lógica no carregamento dos materiais concorre para minimizar esse efeito e deve ser adotada sempre que for possível. Em primeiro lugar deve ser colocada na betoneira a brita, a maior parte da água e o cimento para que os grãos da brita possam desmanchar qualquer grumo que possa facilmente se formar em função do contato do cimento com a água associado ao movimento circular da cuba do misturador. Após a mistura da pasta com a brita, coloca-se a areia e, depois de haver uma boa mistura, faz-se, se necessário, a correção da água, caso essa não tenha sido colocada em sua totalidade no início do processo de carregamento da betoneira.


			Todos os misturadores apresentam aspectos positivos e negativos, e a opção por determinada betoneira deve considerar a qualidade da mistura, a capacidade de produção e a facilidade de operação, além de aspectos econômicos. Em nosso meio, praticamente apenas são empregados misturadores intermitentes de queda livre e eixo inclinado. Embora seja sabido o melhor desempenho de misturadores forçados de eixo vertical, sua utilização tem se restringido a centrais misturadoras em indústrias de pré-moldados e algumas usinas.


			A consequência do movimento circular das cubas dos misturadores intermitentes de eixo inclinado é a inevitável segregação que ocorre na descarga, já que a brita, por apresentar maior massa, tende a cair primeiro, sendo mais pronunciada na primeira descarga da betoneira. Evidentemente que este fenômeno se apresenta com mais ou menos intensidade dependendo da qualidade da dosagem e da trabalhabilidade do concreto. De qualquer forma, esse fato consubstancia a orientação de que a amostra a ser empregada na moldagem dos corpos de prova, para controle da resistência, deve ser retirada do terço médio da carga.


			Quanto ao tempo de mistura, diverge a bibliografia, tendo em vista as diferentes eficiências dos diferentes tipos de misturadores. Como padrão, em betoneiras de eixo inclinado, considera-se que 60 revoluções da cuba sejam suficientes para garantir uma boa mistura, em um tempo nunca inferior a 60 segundos. Novamente, esse parâmetro vai depender do concreto que se está produzindo, já que misturas mais secas ou com maior quantidade de cimento demandam, em geral, um tempo maior.


			7.3 CONTROLE DA QUALIDADE DAS OPERAÇÕES DE CONCRETAGEM


			7.3.1 Transporte


			Desde que realizado em equipamentos desprovidos de agitação, o transporte deve ser realizado no menor percurso possível entre o misturador e o ponto de lançamento. Dois são os objetivos; o primeiro é evitar que haja perda de umidade; o segundo é minimizar a probabilidade de ocorrência de segregação pela vibração gerada a partir do movimento do meio de transporte.


			Os dois inconvenientes relatados no parágrafo anterior dizem respeito à perda de homogeneidade do material, o que irá dificultar as operações de concretagem subsequentes ou determinar a adoção de medidas de correção como a adição de água na restituição da trabalhabilidade original, que irão comprometer a qualidade final do concreto. A vibração oriunda do processo de transporte em equipamento inadequado culmina por favorecer a movimentação relativa dos diversos componentes do concreto, facilitando a sedimentação dos grãos do agregado graúdo, mais pesados, que tenderão a depositar-se no fundo do reservatório, sobrenadando a parcela mais fina da areia, o próprio cimento e a água em grande quantidade. Assim, o concreto estará segregado e comprometido em sua qualidade.


			Quanto mais plástico um concreto, mais suscetível ao processo de sedimentação. Já concretos de baixa trabalhabilidade, por exigirem maior energia de adensamento, podem ser transportados sem tantos cuidados.


			Sempre que possível, o concreto deverá ser transportado em equipamentos providos de agitação como os caminhões-betoneira. Em obras que possuem centrais misturadoras, o transporte, via de regra, é feito em outros equipamentos, exigindo maiores cuidados. Pequenos equipamentos de transporte, tais como jericas e carrinhos de mão, deverão, necessariamente, possuir rodas com pneus.


			Dentro de uma obra, sem dúvida nenhuma, a melhor e mais eficiente maneira de transportar o concreto é através de operações de bombeamento.


			Além de limitações físicas, devemos considerar também que um transporte demasiadamente longo poderá determinar o início de pega do cimento. O início de pega é acompanhado por um enrijecimento brusco do concreto pela rápida perda de água determinada pela elevação da temperatura da massa. Nessas condições fica extremamente difícil decidir pelo uso do concreto. Há um teste prático que pode ser feito: se, ao adicionar uma pequena quantidade de água ao concreto, este não apresentar aumento de trabalhabilidade, o concreto deverá ser descartado, pois o risco ao equipamento, principalmente às bombas e à tubulação acoplada, é muito grande, não devendo ser assumido. Caso contrário, se o concreto apresentar aumento de trabalhabilidade, é possível utilizar, mas a trabalhabilidade original somente poderá ser restituída pelo emprego de aditivos. A quantidade de água usada no teste é a menor possível, da ordem de um litro por m³ de concreto.


			O item 4.4.4 da ABNT NBR 7212/2012, “Execução de concreto dosado em central – Procedimento”, informa não ser admitida qualquer adição suplementar de água, ou seja, não poderá ser excedida a quantidade de água prevista no traço. No entanto, é possível adicionar água em complementação à quantidade prevista desde que previamente acordado entre as partes, empresa de serviços de concretagem e obra. Em algumas cidades de relevo acidentado é impossível transportar o concreto com plasticidades mais elevadas correspondentes a abatimentos pelo tronco de cone maiores do que 100mm. Nessas condições, o concreto adequado somente poderá ser dosado no momento da descarga.


			O item 4.5.2 da Norma supracitada define tempos para transporte e manuseio do concreto, fixando-os, respectivamente, em 90 e 150 minutos. Nesse caso é necessário considerar condições de contorno específicas como as características do cimento empregado, as condições climáticas da região e o uso de aditivos que podem interferir no tempo de pega, ou mesmo estabilizá-lo por períodos longos de até 48 horas.


			O tempo sugerido pela norma é uma disposição, não devendo ser encarado como uma imposição, já que o tempo de início de pega é função de condições de contorno que representam variáveis nem sempre controláveis. Assim, podem ocorrer alterações no tempo de pega em função de alterações nas características intrínsecas do cimento, nas condições climáticas, no uso de aditivos específicos ou até na refrigeração ou aquecimento do concreto.


			Quando uma situação limite se apresentar durante uma concretagem é, no entendimento do autor, conveniente tomar a recomendação da ABNT NBR 7212/2012 apenas como orientação. Para a aceitação do concreto, uma vez excedidos esses prazos, deverá ser feito um contato com o fornecedor que deverá informar, baseado na experiência, a tolerância admissível, e deverão ser moldados corpos de prova de controle.


			 A decisão sobre o emprego do concreto estará condicionada à observação de suas características reológicas, de sua resposta a testes com adição de água e da verificação da temperatura, fundamental para o julgamento da questão. Infelizmente, não existe um método expedito que possa ser usado em obra para determinar o tempo de início de pega de um concreto, e, não raramente, situações de dúvida sobre a possibilidade de emprego do material são enfrentadas. Concorre em favor da segurança o fato de o concreto, em que o cimento já apresenta início de pega, apresentar sinais evidentes, que facilitam a interpretação do fenômeno.


			7.3.2 Lançamento


			Em princípio, as tarefas específicas pertinentes a uma concretagem devem ser convenientemente dimensionadas de maneira a não serem criados pontos de estrangulamento. Assim, a velocidade de lançamento do concreto deve ser compatível com a velocidade de sua produção e com a eficiência do sistema de transporte. Devem ser evitadas interrupções na concretagem, para que não aconteça de restar estoques de concreto pronto, não colocado na forma por ineficiência da operação de lançamento.


			No caso de concreteiras, o planejamento do fornecimento deve ser muito bem elaborado em função das características específicas de cada obra, levando em consideração a possibilidade de existirem deficiências, ligadas ao efetivo humano ou a problemas técnicos traduzidos pela dificuldade de preenchimento de determinadas peças, por deformações de formas durante a concretagem, que exigem a interrupção do trabalho para a execução de reparos ou por qualquer outro motivo. O congestionamento de caminhões na entrada de uma obra ou a dificuldade de acesso desses termina por causar prejuízos, ou porque o concreto é rejeitado por ultrapassar o prazo de validade ou pelo emprego de concreto vencido, o que comprometerá a qualidade.


			Exemplo típico de defasagem entre produção e lançamento, tem-se ainda em obras de pequeno porte, quando o concreto é fornecido por central em grandes volumes em cada caminhão, e o lançamento é feito manualmente, com pá ou em carrinhos de mão. O concreto poderá alterar-se de forma significativa em termos de trabalhabilidade ou irresponsavelmente ser adulterado pela adição indiscriminada de água por exigência da obra, com a conivência do operador do caminhão-betoneira. Muitas vezes, é cumprida uma burocracia que não define responsabilidades e não resguarda o concreto, como a de exigir a assinatura na nota fiscal de um responsável pela obra. A atitude correta, nessas situações, é não permitir o emprego de concreto vencido ou alterado pela adição de água. Há casos em que o concreto pode ser fornecido com uma quantidade mínima de água, sendo o ajuste final feito em obra, desde que essa operação seja previamente acordada entre as partes, tratando-se de uma exceção.


			O lançamento propriamente dito, ou seja, a colocação do concreto na forma, deverá ser acompanhado de certos cuidados com a altura de lançamento e com o direcionamento do fluxo do concreto na forma. Em geral, não existe uma limitação para a altura de queda de um concreto bem dosado, entendendo-se aí um concreto que mantenha a coesão apesar do movimento a que for submetido. O que deve ser evitado é o choque do concreto contra as paredes das formas ou contra a armadura de reforço. Em peças de grandes dimensões, com uma taxa reduzida de armadura ou até mesmo sem armadura como no caso de estacas escavadas ou tubulões, é usual ter-se alturas de queda elevadas. O único cuidado, no caso de fundações, é para que o fluxo de concreto não incida sobre as paredes da escavação. Em pilares de edificações convencionais, é impossível evitar, dentro das técnicas de concretagem empregadas normalmente, o choque do material com as paredes da forma e com a armadura, sendo impossível evitar a segregação do concreto. Imaginemos, em uma consideração teórica, que um grão de agregado graúdo, no concreto, deva estar revestido por uma camada de argamassa. Ao ser lançado na forma, o choque com esta ou com a armadura produzirá um efeito semelhante ao de uma sacudida no conjunto, fazendo com que a argamassa se desprenda do grão do agregado graúdo, fixando-se na armadura, fazendo com que o grão do agregado graúdo chegue ao fundo da forma, sem a argamassa. O conjunto de grãos sem argamassa no fundo da forma determinará o aparecimento de um ninho de concretagem ou bicheira, prejudicando a qualidade da peça, diminuindo a seção resistente e, não raramente, comprometendo o desempenho estrutural do pilar.


			Concretos mal dosados, de baixa coesão, podem segregar apenas em função da gravidade, no movimento de queda livre dentro da forma. O mesmo pode acontecer com concretos produzidos com exagerada quantidade de água, o que também determina a perda da coesão.


			Admite-se que uma altura de dois metros ou de um pé-direito, no máximo, seja limite para uma boa concretagem de elementos verticais. Qualquer dúvida deverá gerar uma concretagem em duas etapas a partir de janelas abertas nas formas, possibilitando o lançamento de alturas seguras que minimizem a probabilidade de ocorrer segregação do concreto com a formação de defeitos.


			O concreto deve ser lançado o mais próximo possível de sua posição final, não devendo fluir dentro da forma pela ação de vibradores. Em casos excepcionais, o preenchimento da forma só pode ser feito a partir do fluxo de concreto em seu interior, contrariando a afirmação feita no parágrafo anterior. Nesses casos, o concreto deverá ser dosado especialmente para ser empregado dessa maneira, para que não ocorram segregações.


			Cuidados especiais deverão ser tomados com relação a concretagens submersas, as quais deverão ser realizadas de forma contínua com o auxílio de funis para, a partir de um fluxo ininterrupto de concreto de baixo para cima, evitar, por interrupção da concretagem, o seccionamento da peça.


			Concretagens durante chuvas só deverão ser interrompidas quando houver a lavagem superficial do concreto, o que poderá determinar alterações em uma camada significativa de concreto, caracterizando a diminuição da altura da peça. Pequenas imperfeições superficiais, embora possam comprometer esteticamente a peça concretada, não devem representar riscos maiores, em não se tratando de concreto aparente.


			Cuidados especiais deverão ser tomados durante o lançamento do concreto em peças densamente armadas. Além de adequações no traço, como a redução da dimensão máxima característica do agregado e da dosagem para uma trabalhabilidade adequada, deve-se estabelecer uma ordem de lançamento de maneira a facilitar a observação de como o concreto vai preenchendo a forma.


			7.3.3 Adensamento


			O adensamento tem por objetivo deslocar com esforço os elementos constituintes do concreto, acomodando-os de forma a obter-se a maior compacidade possível, fazendo com que as partículas menores ocupem os vazios deixados pelas maiores, desalojando o ar aprisionado durante sua produção. Devemos ter em mente que concretos iguais terão tanto mais resistência quanto maior for sua densidade, ou seja, quanto menor for a quantidade de vazios ou, por outra, quanto menor for a quantidade e o tamanho dos defeitos.


			Existem várias maneiras de adensar um concreto de forma eficiente. Tudo dependerá de suas características reológicas, podendo chegar-se ao limite de simplesmente dispensar qualquer operação de adensamento em concretos ditos autoadensáveis. Em alguns casos, dar-se-á preferência para o adensamento manual. Um desses casos relaciona-se com a execução de contrapisos, onde o concreto empregado poderá apresentar baixa trabalhabilidade, sendo adensado por apiloamento. Em outros, o adensamento deverá ser manual, como no caso da moldagem de corpos de prova.


			No entanto, a vibração tem sido consagrada como a maneira mais conveniente de adensar o concreto por uma série de razões, sendo muitas vezes considerada como sinônimo de adensamento. Seu princípio baseia-se na existência de uma frequência característica a cada grão de agregado, em função de sua massa, com a qual este entrará em ressonância com a fonte vibratória, passando a constituir um elemento multiplicador.


			A baixa frequência, associada a grandes amplitudes, movimentará grãos de maior massa, representados pelo agregado graúdo, enquanto que a alta frequência, com pequenas amplitudes, terá influência maior nos grãos de menor massa, correspondentes ao agregado miúdo.


			Concretos de reduzida trabalhabilidade, como aqueles empregados em indústria de pré-moldados, que produzem principalmente os chamados artefatos de concreto, como tubos, por exemplo, deverão ser adensados a partir da vibração da argamassa, fazendo com que ocorra uma acomodação dos grãos do agregado graúdo nesta matriz de argamassa.


			Esses concretos, via de regra, são dosados com um teor de argamassa superior à média empregada nos concretos convencionais, e os vibradores não podem ser inseridos na massa, devendo atuar na superfície do concreto ou das formas, quando essas forem empregadas. Concretos plásticos como aqueles normalmente empregados em obras correntes são adensados a partir do movimento do agregado graúdo, sendo clássico o emprego de vibradores de imersão, mais robustos e mais baratos.


			A quantidade de energia necessária ao correto adensamento do concreto dependerá de sua trabalhabilidade que, por sua vez, deve ser adequada à eficiência do equipamento, garantido o bom adensamento em um tempo compatível com as operações de obra, sem consumo exagerado de energia. Devemos lembrar ainda que muitas vezes o grau de adensamento de um concreto pode estar condicionado ao grau de acabamento que se deseja. Se, para obter o efeito esperado, for necessário um adensamento demorado, o concreto deverá ser dosado de maneira a que a vibração introduzida não promova a segregação de seus constituintes. Não raro, ao serem extraídos dos corpos de prova para investigação da resistência à compressão, observa-se com clareza a segregação introduzida no concreto de lajes, evidenciada pela menor concentração de agregado graúdo na região correspondente à parte superior da peça. Isso se deve ao emprego de um concreto normalmente superdosado em argamassa e adensado de forma incorreta por vibradores de imersão cujo mangote é colocado deitado sobre o concreto. Sabe-se que a posição correta para introdução do mangote na massa de concreto é a mais próxima possível da vertical, admitindo-se, no entanto, inclinações não maiores que 45 graus.


			A escolha do mangote adequado deve ser feita em função de seu raio de ação, da energia transmitida e da estabilidade das formas, já que essas podem danificar-se durante a operação, exigindo reparos que poderão interromper a concretagem, além, evidentemente, do espaçamento da armadura.


			Por raio de ação entende-se a distância a partir da qual não é mais sentida a influência da fonte vibratória. Sua determinação, quando necessária, pode ser feita pela inserção de diversos segmentos de fios ou barras de aço de pequeno diâmetro no concreto, que se moverão pela vibração ao ser acionado o vibrador. A distância entre a fonte vibratória e o fio que não se mover será o raio de ação daquele equipamento para as condições de trabalhabilidade daquele concreto testado.


			Não raro, o excesso de vibração desencadeia um processo de segregação do concreto. Se o nível desejado de acabamento nas peças exigir o emprego de concretos de elevada trabalhabilidade, associadas ao emprego de grande energia no adensamento, o concreto deverá ser dosado de forma a não permitir a segregação, determinando um estudo rigoroso quanto à sua composição, quanto ao volume de pasta a ser empregado e quanto ao teor de argamassa.


			7.3.4 Cura


			Dá-se o nome de cura ou sazonamento do concreto ao conjunto de procedimentos e medidas adotadas após seu adensamento, com a finalidade de impedir a saída prematura da água utilizada na sua preparação e de garantir a continuidade das reações de hidratação do cimento.


			Objetiva-se, com a manutenção da água no concreto, garantir a manutenção da estabilidade dimensional, minimizando a probabilidade de ocorrerem fissuras decorrentes da incapacidade da parte sólida do concreto de ocupar os espaços deixados pela saída da água. Num primeiro momento, quando o concreto estiver no estágio plástico, a fissura que surgir estará dissipando esforços de tração causados pela retração de uma porção definida de concreto, caracterizando a retração do material. Após o endurecimento do concreto, a retração será causada pela incapacidade de movimentação da peça concretada, já que o concreto endurecido comporta-se como um todo monolítico. Em ambas as etapas, a cura do concreto é importante, embora saibamos que a retração é um processo inerente ao material e não raramente alcança magnitudes que propiciam a formação de tensões internas, que só podem ser dissipadas pela fratura da peça, o que determina o inevitável aparecimento de fissuras.


			A água, presente nos poros da pasta, constitui o meio que permite a movimentação dos íons na aglomeração que caracteriza a formação dos cristais dos produtos da hidratação do cimento Portland. A falta dessa água dificulta o crescimento dos cristais, comprometendo o ganho de resistência que seria obtido pela continuidade das reações de hidratação dos compostos básicos formadores dos hidratos de sílica e cálcio. Pode-se ainda ressaltar que a continuidade das reações de hidratação diminui a porosidade da pasta e, consequentemente, do próprio concreto, diminuindo sua permeabilidade e aumentando sua durabilidade.


			A adequada cura do concreto pode ser obtida de várias maneiras, sendo antes de tudo consequência maior da criatividade do profissional do que propriamente de regras preconcebidas. O que deve ser considerado para o estabelecimento de um procedimento de cura são os fatores que interferem na evaporação da água, a temperatura ambiente e a temperatura do concreto, a velocidade do ar, ou seja, da intensidade do vento que incide sobre o concreto, e a umidade do ar. Se a temperatura do concreto for igual à temperatura ambiente, se não houver vento algum e se o ar apresentar 100% de umidade, não haverá evaporação. Como essa é uma situação hipotética haverá condições para que ocorra evaporação, cabendo ao Engenheiro controlar da melhor maneira possível essas variáveis.


			O procedimento de cura pode não empregar água, no entanto a maneira ainda mais eficiente de promover a adequada cura do concreto passa pelo emprego de água em abundância. A cura com água pode ser feita de forma direta quando sua aplicação é feita diretamente sobre a superfície exposta da peça concretada. Poderão ser empregados os mais diversos dispositivos assim como aqueles específicos para a molhagem de gramados, pulverizadores ou mangueiras. Será uma cura do tipo indireta, quando forem empregados sacos de aniagem ou algum outro tecido, como o feltro ou os geotêxteis, que são mantidos permanentemente molhados sobre a superfície do concreto. Durante o processo de evaporação a água que satura esses tecidos evaporará primeiramente, preservando a água do concreto. Bastará manter essa cobertura permanentemente molhada para garantir que o concreto será adequadamente curado. No processo direto, a água será lançada sobre o concreto ainda no estado fresco, e esse contato poderá produzir imperfeições em sua superfície, comprometendo o acabamento final da peça moldada.


			A aplicação de uma camada de areia, de serragem de madeira ou mesmo sacos de cimento era prática comum no passado quando o concreto era produzido (virado) em obra e por falta de alternativa. Hoje a citação dessas práticas representa apenas uma curiosidade e um registro histórico, pois não é preciso citar o necessário trabalho posterior para a limpeza das peças que são assim curadas.


			Em alguns casos particulares, envolvendo peças de pequenas dimensões, ou de pouco peso, é possível fazer a cura por imersão. As peças são imersas em tanques adequados, garantindo uma cura próxima do modelo ideal, sendo esse um tipo de procedimento de cura com água de aplicação direta. Esse procedimento é particularmente indicado na cura de peças de argamassa armada.


			O concreto poderá receber uma película polimérica, aplicada a partir de equipamentos aspersores, que funcionará como uma fina membrana, impedindo a saída da água. Esses produtos são comercializados por empresas que se dedicam ao ramo de produtos químicos para a construção com o nome genérico de “películas de cura”. A aplicação dessa película sobre o concreto, independentemente do tipo e da natureza da película, representa um tipo de cura sem água, no entanto a eficácia do procedimento fica condicionada à correta aplicação do produto, principalmente com relação à quantidade aplicada e à renovação periódica da película. É um procedimento particularmente importante quando não houver água disponível para a realização da cura por molhagem.


			A cobertura das peças concretadas com lonas impermeáveis também é uma alternativa. Nesse caso, haverá a evaporação de água até que o ar, dentro da câmara formada pela lona, atinja seu grau de saturação, sendo interrompida, neste ponto, sua capacidade de absorver umidade. Um dos aspectos positivos desse procedimento é o de proteger o concreto da ação do vento, já que esse, em alguns casos, é o maior responsável pela evaporação de água.


			Quando, além dos objetivos básicos a serem atingidos pela adoção de um procedimento específico de cura, há a intenção de aumentar a velocidade das reações de hidratação do cimento, deve ser associada ao procedimento escolhido para a cura uma forma de elevar a temperatura do concreto. Como a hidratação do cimento Portland não é mais que uma reação química, e toda a reação química tem sua velocidade alterada pela temperatura, resistências iniciais mais elevadas podem ser obtidas pelo aumento da temperatura do concreto durante a fase inicial de desenvolvimento dessas reações. Por outro lado, a redução da temperatura do concreto diminui a velocidade de reação, a resistência inicial e a liberação de calor durante o processo de hidratação do cimento Portland, uma reação exotérmica.


			Essa característica do processo de hidratação do cimento Portland obriga a que, em concretagens que envolvam grandes volumes de concreto, como em barragens e grandes blocos de fundação, procedimentos que concorram para redução do calor gerado devam ser considerados. O procedimento clássico citado na bibliografia é o de substituir parte da água de amassamento por gelo em escamas, desde que esse seja disponibilizado em quantidade e preço adequados. O rebaixamento da temperatura da água de amassamento associado e dos agregados também pode ser adotado.


			Evidentemente que essas medidas, que representam uma preocupação como aspectos de pós-concretagem, não deixam de estar relacionadas com a cura, por isso estão citadas nesse momento no texto.


			Evidentemente além das medidas relacionadas com a cura, outras devem ser adotadas concomitantemente. Basicamente é possível pensar em termos objetivos: ou é evitada a elevação da temperatura ou devem ser tomadas medidas para favorecer sua rápida dissipação. São muitas as alternativas, mas apenas para exemplificar é possível citar o emprego na produção do concreto de cimento de baixo calor de hidratação, a dosagem a partir de um traço de baixo consumo de cimento, a adoção daquelas citadas medidas que atuam diretamente sobre a temperatura inicial do concreto, o estabelecimento de um plano de concretagem, sempre que possível, em etapas, de maneira que a peça concretada apresente uma superfície de exposição grande em relação ao seu volume para permitir a dissipação do calor ou ainda o emprego de concreto ciclópico. Embora muito utilizado no passado por falta de alternativa, o emprego desse tipo de concreto produzido com agregados gigantes, daí o termo ciclópico, vem sendo novamente considerado em algumas situações. Esse concreto é obtido pela colocação de pedras de grades dimensões, com volume de dois a cinco decímetros cúbicos, manualmente, numa quantidade que represente, no máximo, 30% do volume de concreto. Parte do calor gerado pela hidratação do cimento será usado para o aquecimento desse agregado, não contribuindo para a elevação da temperatura da massa moldada.


			Ao contrário do que se convencionou chamar de cura passiva, a deliberada interferência na velocidade de hidratação do cimento através do processo de cura caracteriza o que se pode denominar como sendo uma cura ativa. A forma mais eficiente e consagrada para aumentar a resistência inicial do concreto, associada ao procedimento de cura, é a de introduzir vapor saturado em câmaras onde se encontram as peças moldadas. A elevada temperatura do vapor, que deve estar situada no intervalo entre 65°C e 75°C (graus Celsius), na câmara, acelera as reações. O ar, por estar saturado no interior da câmara, não tem condições de absorver a umidade que estaria disponível para evaporar.


			Deve-se ressaltar, no entanto, que, quanto maior a velocidade de reação, maior a probabilidade de esta ocorrer de forma imperfeita. E, em geral, as resistências finais são inferiores àquelas que poderiam ser obtidas se o concreto fosse curado à temperatura ambiente com as reações ocorrendo de forma mais lenta e mais completa.


			Cura a vapor do concreto é um capítulo à parte, que envolve o conhecimento de uma técnica específica disponível em farta bibliografia existente sobre o assunto. Em algumas situações muito particulares é possível, ao fazer passar uma corrente elétrica pela armadura da peça, ter um aumento da temperatura em função do efeito Joule. Esse recurso tem grande importância em algumas situações particulares e muito específicas em função de que próximo a 0°C a redução na atividade química do cimento é muito grande, inviabilizando a concretagem em ambientes de temperaturas muito baixas.


			O importante é saber, em se tratando de cura do concreto, que essa deverá ser feita da forma mais eficiente possível, levando em conta que essa eficiência dependerá muito de fatores externos como a temperatura, a velocidade e a umidade relativa do ar, que experimentam variações frequentes e de grande amplitude. Quanto melhor e por mais tempo for feita a cura de um concreto, maiores serão sua resistência mecânica e sua durabilidade.


			O tempo a que um concreto deve estar submetido à cura não é fixo, devendo ser o maior possível. Muitas vezes, o trabalho dentro da obra impede, por várias razões, que a cura seja realizada por períodos mais longos. Assim, a interrupção da cura deve ser decidida levando em conta aspectos operacionais, além das exigências a serem atingidas pelo concreto quanto à resistência mecânica, quanto à durabilidade e, eventualmente, quanto a deformações nas peças, que podem vir a ocorrer ao longo do tempo. O ideal seria que, em peças de concreto que compõem estruturas convencionais, a cura não fosse interrompida antes de sete dias ou antes de o concreto apresentar uma resistência à compressão superior ao valor do fck de projeto.


			7.4 CONTROLE DA RESISTÊNCIA DO CONCRETO


			Esse item tem como objetivo apresentar, de uma forma sucinta, um roteiro que possa auxiliar o engenheiro residente a estabelecer – à luz da ABNT NBR 12655:2015, “Concreto de cimento Portland – Preparo, controle, recebimento e aceitação – Procedimento” – o plano de amostragem mais adequado às características da obra sob sua responsabilidade, bem como a interpretar os resultados obtidos a fim de julgar com propriedade a qualidade do concreto empregado quanto à sua resistência à compressão, quer esse concreto tenha sido produzido na própria obra, indústria, quer fornecido por empresa de serviço de concretagem.


			O controle da resistência do concreto deve ser orientado pelo disposto na norma citada no parágrafo anterior, sendo, portanto, sua leitura de fundamental importância tanto para o conhecimento dos conceitos apresentados neste trabalho, como para o entendimento mais amplo das operações consideradas no processo de produção além da definição de responsabilidades das partes envolvidas em cada atividade do projeto à execução.


			Antes de tudo, é necessário definir alguns conceitos básicos indispensáveis para o bom entendimento dos procedimentos de controle, independentemente de o concreto ser de produção própria, em obra ou fábrica, ou fornecido por central.


			Todo o concreto a ser aplicado em uma concretagem deverá, inicialmente, ser dividido em lotes, sendo cada lote formado por um número de unidades de produto (betonadas). O concreto que forma um lote é considerado homogêneo para fins de aplicação dos princípios apresentados pela norma (ABNT NBR 12655:2015).


			O concreto que compõe o lote deverá ter sido produzido nas mesmas condições, com os mesmos materiais e, preferencialmente, pela mesma equipe, além de ser empregado o mesmo traço com a mesma trabalhabilidade, necessariamente. O concreto de cada lote deverá apresentar rastreabilidade, sendo necessário indicar quais as peças concretadas. Normalmente, devem ser registrados em planta, graficamente, os locais em que o concreto de cada unidade de produto que compõe o lote foi lançado, com a indicação da peça ou da porção da peça em que foi empregado. Esse procedimento se mostrará extremamente útil caso venha a ocorrer alguma irregularidade na resistência do concreto que demande uma investigação direta na estrutura, em geral pela extração de corpos de prova ou pela avaliação da resistência por algum outro método de investigação, por ser possível identificar com precisão a peça, ou as peças, em que o concreto foi empregado. 


			Chama-se unidade de produto a quantidade de concreto que se admite ser igual, correspondendo a uma betonada, independentemente do volume produzido, podendo este ser tão pequeno quanto o correspondente ao concreto produzido por uma betoneira estacionária, com produção de 150 dm3 por operação ou 10m3, que é a capacidade de alguns caminhões-betoneira mais modernos.


			A verificação da resistência mecânica do concreto é feita pelo ensaio à compressão de corpos de prova que devem ser moldados e ensaiados segundo o disposto, respectivamente, na NBR 5738:2015, “Concreto – Procedimento para moldagem e cura de corpos de prova”, e na NBR 5739:2007, “Concreto – Ensaio de compressão de corpos de prova cilíndricos”.


			O valor da resistência a ser considerado na caracterização de uma unidade de produto, em uma determinada idade, será o valor mais alto obtido do ensaio de um par de corpos de prova. Esse par de corpos de prova é chamado de exemplar, sendo esses dois corpos de prova chamados de irmãos, por serem moldados, simultaneamente com a mesma amostra de concreto, pelo mesmo operador, recebendo tratamento igual em todas as etapas do processo: desforma, transporte até o laboratório, preparação, estocagem em câmara úmida e ensaio propriamente dito a ser realizado, necessariamente, em sequência, no mesmo equipamento e sob as mesmas condições, principalmente no que tange à velocidade de ensaio.


			Cabe, neste momento, uma breve explicação sobre a tomada do maior valor obtido no ensaio dos dois corpos de prova como valor do exemplar. Sempre haverá diferença na resistência individual medida nos corpos de prova que compõem o exemplar. Essa diferença será tanto menor quanto maiores os cuidados tomados durante o procedimento de moldagem, desde a coleta da amostra, passando pela sua adequada homogeneização antes do preenchimento das formas e pelo correto adensamento das diversas camadas de concreto, consideradas no preenchimento das formas. No entanto, corpos de prova poderão apresentar defeitos que serão responsáveis pela queda na resistência medida. Por outro lado, a adoção de qualquer medida que possa aumentar a resistência do concreto em decorrência de variações nas operações de moldagem, ou mesmo de ensaio, é impossível. Dessa maneira, é correto admitir que a resistência inferior apresentada por um corpo de prova do exemplar teve origem em algum tipo de irregularidade, ou defeito, introduzido no corpo de prova não intencionalmente.


			A probabilidade de haver defeitos nos dois corpos de prova que compõem o exemplar e de que nenhum dos valores a serem obtidos represente a resistência do concreto produzido deve ser considerada, podendo ser minimizada a partir do rigoroso cumprimento das recomendações da norma para todos os procedimentos descritos. Se for interesse conhecer a resistência do concreto em mais de uma idade, deverão ser moldados tantos exemplares quantas forem essas idades. Ao conjunto de exemplares moldados de uma mesma amostra, retirada de uma mesma unidade de produto, dá-se o nome de série.


			A série de corpos de prova deverá ser identificada de maneira a permitir seu relacionamento de forma precisa com a data de moldagem e com o local onde o concreto de uma determinada unidade de produto foi aplicado na estrutura, a fim de permitir o rastreamento das peças concretadas, caso algum problema de resistência venha a ser detectado. Outras informações são também importantes, tais como a hora da moldagem dos corpos de prova que compõem a série, o abatimento pelo tronco de cone do concreto, se houve correção na quantidade de água, o número da nota fiscal, e o número do caminhão-betoneira, quando se tratar de concreto usinado.


			A definição do lote a ser considerado parte da orientação prevista na ABNT NBR 12655:2015, que leva em consideração a solicitação principal da peça. Assim, os lotes de concreto devem ser estabelecidos em função do tipo de peça a ser concretada, do volume total e do período de concretagem. 


			Com relação ao tipo de peça a divisão é feita em função da solicitação principal em peças que estarão submetidas a esforços de compressão ou flexocompressão e peças que estarão submetidas apenas à flexão. Em estruturas convencionais, os lotes acabam por ser obtidos pela separação do concreto que será empregado em pilares e do concreto a ser empregado em lajes e vigas. Peças especiais, pelo volume de concreto envolvido ou pela responsabilidade estrutural, deverão ser consideradas como casos particulares, podendo o concreto empregado, independentemente de seu volume ou do tipo de solicitação da peça, ser considerado em um único lote.


			Como exemplo de peças singulares, podemos citar: estacas, tubulões, blocos de fundação, vigas de transição e reservatórios. Quanto ao volume de concreto envolvido na concretagem, é admitido como limite para constituição de lotes, 50 m3 para peças solicitadas à compressão ou flexocompressão e 100 m3 para peças flexionadas.


			A produção de concreto que compõe um lote não deverá se estender por um período maior do que três dias, podendo esse período ser intercalado, não ultrapassando, entretanto, o prazo máximo de sete dias. O lote deverá ser constituído pelo concreto a ser utilizado em não mais de um andar de um edifício, podendo, em alguns casos, em função do volume envolvido, ser possível o estabelecimento de mais de um lote por andar.


			Uma vez definidos os lotes, é preciso estabelecer o plano de amostragem para cada um. O plano de amostragem nada mais é do que a definição da quantidade de exemplares a serem considerados para o controle da resistência, as idades de ensaios, a frequência de moldagem e como os resultados obtidos no ensaio serão analisados.


			A ABNT NBR 12655:2015 admite três situações distintas. Uma considera que o concreto que compõe um lote terá apenas uma parcela da unidade de produto amostrada, caracterizando uma amostragem parcial. Em outra situação, a totalidade das unidades de produto, necessária para a formação do lote, será amostrada, caracterizando um plano de amostragem total. A terceira situação diz respeito a volumes muito pequenos de concreto em um lote, normalmente constituído pelo concreto produzido em obra. Esses casos são tratados pela norma como casos excepcionais.


			De pronto, surge uma primeira questão: Qual o plano de amostragem a ser adotado? Em princípio, todos os considerados pela norma são confiáveis, e sob o aspecto econômico? Neste caso, o mais econômico será aquele plano que conduzir à moldagem do menor número de exemplares, dentro do especificado pela norma.


			Na definição do plano de amostragem, devem ser considerados, também, com muita pertinência, aspectos subjetivos relativos à segurança. Nesse particular, o plano mais eficaz é aquele que considera a amostragem total, ou seja, com o concreto de todas as unidades de produto são moldados corpos de prova de maneira que cada unidade de produto é considerada um lote. Evidentemente que o concreto produzido em obra por meio de betoneiras estacionárias não poderá ser avaliado, considerando-se um plano de amostragem total não somente pelo custo envolvido, mas também pela dificuldade de execução em função da quantidade de corpos de prova a serem moldados e ensaiados.


			Embora atualmente pensar em executar uma concretagem subentenda quase que intuitivamente adquirir o concreto de uma empresa de serviços de concretagem, em pequenas cidades no interior ou em bairros afastados das áreas centrais de grandes centros urbanos, concretagens que envolvam pequenos volumes de concreto podem ser pouco atraentes para essas empresas, de maneira que o concreto produzido em obra continua tendo seu espaço. Se houver necessidade de produzir, por exemplo, 8 m³ de concreto para execução de uma laje de entrepiso de uma residência e se o concreto for produzido em betoneira estacionária com capacidade de produção de 0,15 m³, serão necessárias, pelo menos, 54 betonadas, o que tornaria inviável um controle por amostragem total. Para esses casos ditos excepcionais, a norma estabelece um procedimento específico.


			Há outra situação que condiciona o plano de amostragem. Atualmente a frota de caminhões-betoneira com capacidade de 10 m³ tem aumentado significativamente, de maneira que seis unidades de produto representam 60 m³ de concreto. Nessas condições, o número mínimo de exemplares necessários para atender à condição imposta para uma amostragem parcial (6) coincide com o número de unidades de produto, caracterizando, portando a condição estabelecida para um plano de amostragem total. E se o volume do lote for completado com mais duas ou três unidades de produto? Valeria a pena economizar duas ou três moldagens diante da possibilidade de conhecer a resistência de todo o concreto utilizado? O que ocorre, em termos práticos, é que cada vez mais o plano de amostragem total é adotado como opção única para controle da resistência do concreto, sendo sua adoção a opção mais adequada. Sempre que possível, então, a opção deve ser feita pela adoção de um controle com base em um plano de amostragem total, sendo o custo de moldagem e de ensaio dos corpos de prova insignificante diante da segurança representada pelo conhecimento da resistência do concreto empregado.


			Outros dois importantes aspectos a serem considerados quando da escolha do plano a ser adotado, em termos práticos, são a homogeneidade do concreto e a responsabilidade estrutural das peças a serem concretadas. Quando é adotado um plano de amostragem parcial para controle da resistência de um concreto que apresente um desvio padrão elevado, o que pode indicar ter dispendido pouco cuidado em sua produção, o valor estimado para o fck será, via de regra, significativamente mais baixo que o menor valor obtido diretamente do ensaio. Nessas condições, a probabilidade de ser obtido um fck,est inferior ao valor de projeto aumenta substancialmente, elevando o risco de a estrutura não poder ser aceita automaticamente.


			Quando é necessário um conhecimento maior do concreto produzido, deve-se proceder ao controle de todas as unidades de produto, caracterizando um plano por amostragem total. A responsabilidade estrutural da peça a ser concretada igualmente condiciona a escolha do plano de amostragem. O exemplo mais apropriado dessa situação é a concretagem de pilares, que, por segurança, deve ser objeto de um plano de amostragem total. Em geral a concretagem de pilares demanda pequenos volumes de concreto, frente ao volume normalmente consumido em lajes e vigas, o que significa que a adoção de um plano de amostragem mais cuidadoso terá pouco impacto sobre o custo dessa atividade de controle da resistência.


			Casos excepcionais estão relacionados com pequenos volumes de concreto. Nesses casos a adoção de um plano de amostragem parcial ou total conduzirá a um custo de controle elevado, não raramente superior, em relação ao custo do concreto.


			7.4.1 Controle por amostragem parcial


			São previstas em norma duas situações quando a opção recai sobre um plano de amostragem parcial. Em uma delas, o número de exemplares deve estar compreendido entre seis e vinte (6 ≤ n < 20), o que significa que o cálculo do fck,est deverá ser feito a partir de um número de valores de resistência (n), que representa o número de exemplares maior ou igual a seis e menor ou igual a vinte.


			A diferença na quantidade de exemplares conduz a procedimentos diferenciados de cálculo do fck,est, já que amostras mais numerosas podem ser consideradas mais representativas, abrandando a estimativa do valor característico da resistência do concreto.


			
						Controle por amostragem parcial quando 6 ≤ n < 20


			


			Neste caso, a partir do conhecimento das seis resistências de seis exemplares ensaiados na mesma idade, o fck,est será calculado a partir da aplicação da seguinte fórmula, chamada de estimador.
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			Onde:


			fi = resistência do exemplar na idade considerada; 


			m = n/2, adotando-se apenas a parte inteira, ou seja, será desconsiderado para o cálculo o valor mais elevado da amostra; e 


			f1 ≤ f2 ≤ f3≤,............≤ fm-1 ≤ fm ≤........≤fn


			Nunca deverá ser tomado por fck,est, um valor inferior a Ψ6.f1, em que f1 é a menor resistência obtida em todos os exemplares, e Ψ6 é um valor obtido da Tabela 7.1, apresentada a seguir, que depende tanto do número de exemplares considerados na amostra como da maneira como foi produzido o concreto.


			Tabela 7.1 – Valores de Ψ6


			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
								
							Condição de preparo


						
								
							Número de exemplares constituintes da amostra


						
					


					
								
							2


						
								
							3


						
								
							4


						
								
							5


						
								
							6


						
								
							7


						
								
							8


						
								
							10


						
								
							12


						
								
							14


						
								
							≥16


						
					


					
								
							A


						
								
							0,82


						
								
							0,86


						
								
							0,89


						
								
							0,91


						
								
							0,92


						
								
							0,94


						
								
							0,95


						
								
							0,97


						
								
							0,98


						
								
							1,00


						
								
							1,02


						
					


					
								
							B ou C


						
								
							0,75


						
								
							0,80


						
								
							0,84


						
								
							0,87


						
								
							0,89


						
								
							0,91


						
								
							0,93


						
								
							0,96


						
								
							0,98


						
								
							1,00


						
								
							1,02


						
					


				
			


			Obs.: Os valores de Ψ6 apresentados podem ser interpolados.


			A Tabela 7.1 apresenta coeficientes para um número de exemplares inferior aos seis tomados como mínimo para o controle por amostragem parcial, já que também é usada como referência em outros cálculos.


			As condições de preparo do concreto estão relacionadas com a maneira como se pretende produzir, estando definidas na Tabela 6 da NBR 12655:2015. De uma forma simplificada, podemos dizer que a condição A é obtida a partir da dosagem gravimétrica do concreto, ou seja, quando os constituintes do concreto são pesados e há controle sobre a umidade dos agregados com correção da água a ser adicionada ao concreto. As condições B e C admitem a dosagem dos agregados em volume, continuando o cimento a ser dosado em massa. Na condição B, há controle da umidade dos agregados com uma frequência determinada, sendo empregado o coeficiente médio de inchamento determinado para a areia em uso, na correção de seu volume, e a água é corrigida em função da umidade da areia efetivamente medida. Na condição C, a correção da água é feita em função de uma estimativa de umidade da areia, em geral 4%, adotando-se também para correção do seu volume o coeficiente médio de inchamento característico.


			Como pode ser entendido, quanto maior a imprecisão na dosagem, mais desfavorável é o coeficiente Ψ6.


			
						Controle por amostragem parcial quando n≥20


			


			Neste caso, o estimador passa a ser:


			fck,est = fcm - (1,65 × sd).


			Onde:


			fcm = a resistência média dos n exemplares que compõem a amostra;


			Sd = o desvio padrão amostral para n-1 resultados.


			Observa-se nessa fórmula que, quanto menor o desvio padrão amostral, mais próximo poderá estar o fck,est do valor médio. Com maior homogeneidade na produção, há o favorecimento da economia, já que uma resistência média mais baixa determina uma maior relação água/cimento, o que se traduz em uma menor quantidade de cimento.


			7.4.2 Controle por amostragem total


			Como já foi dito anteriormente e como se subentende do próprio título, neste procedimento a amostragem é total, ou seja, a totalidade das unidades de produto empregadas em um lote é amostrada, sendo cada unidade de produto representada por uma série de corpos de prova.


			Nesse tipo de amostragem, é conhecida a resistência à compressão de todas as unidades de produto, sendo o fck,est particularizado para cada uma das unidades de produto ou o concreto de cada caminhão-betoneira, sendo o recebimento procedido por avaliação individual.


			Durante um controle por amostragem total, quando um valor resultar inferior ao fck,proj, a peça ou as peças onde foi empregado o concreto deverão ser verificadas e não todo o lote, como quando o controle for procedido por amostragem parcial, sendo fundamental saber exatamente em que peças o concreto de cada unidade de produto foi aplicado.


			7.4.3 Casos excepcionais


			Uma estrutura poderá ser dividida em pequenos lotes com, no máximo 10 m3, e a amostragem feita com um número de exemplares entre 2 e 5. Em obras residenciais, é normal trabalhar-se com pequenos volumes de concreto virado na própria obra em betoneiras estacionárias, via de regra com capacidade de misturar uma quantidade de material referenciado a um saco de cimento.


			Quando o concreto é produzido nessas condições, afasta-se a hipótese de ser empregado um controle por amostragem total. A amostragem parcial poderá gerar um custo muito elevado frente ao gasto com o concreto. O enquadramento do concreto a ser produzido em um caso excepcional viabiliza economicamente o controle, facilitando sua execução.


			O fck,est será calculado, então, pelo estimador:


			fck,est =Ψ6 x f1.


			Onde Ψ6 é obtido da Tabela 7.1, e f1 é a resistência mais baixa daquelas obtidas nos exemplares considerados. Como a quantidade de exemplares é pequena, o Ψ6 acaba por funcionar como um coeficiente de minoração.


			7.4.4 Exemplos de aplicação


			Com os exemplos que serão expostos a seguir, apresentam-se algumas das situações mais características verificadas em obra. 


			Consideremos uma pequena obra residencial unifamiliar na qual o concreto a ser empregado será produzido na própria obra. Imaginemos, portanto, que serão construídas as vigas de fundação e a laje de entrepiso com concreto, admitindo ser a obra concebida em alvenaria estrutural sem laje de forro. Consideremos que, nas vigas de fundação, serão consumidos 3,5 m3 de concreto e que, na laje, 8 m3. Como as concretagens serão executadas em momentos diferentes, devemos admitir dois lotes distintos de concreto.


			Se o concreto for produzido em betoneira estacionária com capacidade real de 150 dm3, teremos aproximadamente sete betonadas para a produção de 1 m3. Dessa maneira teremos aproximadamente 25 unidades de produto para a concretagem das vigas de fundação e 56 unidades de produto para a produção do concreto a ser empregado na laje.


			De antemão, percebe-se inviável a execução do controle por amostragem total. A adoção de um plano de amostragem parcial conduziria a um custo de controle muito elevado em relação ao custo do concreto. Como os volumes envolvidos são inferiores a 10 m3, o mais indicado é considerar os dois lotes como casos excepcionais. Os dois lotes poderiam ser amostrados simplesmente por dois exemplares cada um, a serem ensaiados aos 28 dias de idade. Evidentemente que a moldagem de corpos de prova para idades inferiores a 28 dias é interessante para que se possa fazer uma avaliação prévia do concreto produzido e obterem-se informações sobre o período adequado para a desforma. A recomendação, no caso, seria a moldagem de duas séries de corpos de prova de cada lote, constituídas cada uma por dois exemplares, constituídos, por sua vez, cada um, por dois corpos de prova para serem ensaiados nas idades de 7 e de 28 dias de idade.


			O fck,est,, em ambos os casos, seria calculado a partir da expressão:


			fck,est = Ψ6 x f1.


			O valor de Ψ6 será de 0,75 para n = 2, levando-se em conta que f1 deve representar o menor valor dos dois exemplares considerados na idade de referência, que será 28 dias caso não seja informada especificamente a idade a ser tomada como referência.


			Considerando que o concreto da laje de entrepiso seja fornecido por central em dois caminhões-betoneira, ou seja, duas unidades de produto com 4 m3 cada uma, teremos um caso típico em que só será possível admitir um controle por amostragem total, já que não se pode pensar em amostragem parcial, pois só haverá duas unidades de produto e, consequentemente, dois exemplares, já que a dupla amostragem de uma mesma unidade de produto não tem significado estatístico na avaliação do lote. Como caso excepcional, seria incorreto considerar, visto que todas as unidades de produto são amostradas.


			Admitamos que uma laje de entrepiso, nas mesmas condições, exigisse 12 m3 de concreto produzido em obra. O volume é superior a 10 m3, impedindo que seja adotado o plano de amostragem, considerando tratar-se de um caso excepcional. Dessa forma, afastando-se a hipótese de adotar um plano de amostragem total, por razões óbvias, poderíamos adotar um plano de amostragem parcial que exigiria, no mínimo, seis exemplares para a avaliação do fck,est. No entanto, deverá ser considerada a possibilidade de ser realizado o controle dentro do que preconiza a norma, mas da maneira mais econômica possível. Empregando o artifício de dividir o volume total em dois lotes de 6 m3 cada um, pode-se considerar cada lote separadamente, adotando um plano de amostragem para casos excepcionais.


			Se os mesmos 12 m3 fossem fornecidos por central em caminhões com volume de 4 m3 cada um, fatalmente o plano a ser adotado seria o de amostragem total. Lajes e vigas de um andar de um edifício com volume inferior a 100 m3 dificilmente nos dias de hoje seriam concretadas com concreto produzido em obra, mas, mesmo admitindo essa possibilidade ou o fornecimento por central, deve-se considerar um plano de amostragem parcial, a menos que o volume empregado corresponda a um fornecimento equivalente a seis unidades de produto, o que fatalmente nos conduziria a um plano de amostragem total.


			Quando o volume for superior ao máximo admitido por norma, deverão ser considerados dois ou mais lotes, não necessariamente de volumes iguais. Assim, para lajes e vigas de um andar de um edifício com um volume de 128 m3 de concreto, a ser fornecido por central em caminhões de 8 m3 de volume, teremos dois lotes. É possível conceber dois lotes de concreto, cada um formado por oito unidades de produto. Deverão ser amostradas, no mínimo, seis unidades de produto de cada lote, caracterizando um plano de amostragem parcial. Se fossem utilizados caminhões com capacidade para 11 m3, então, seis caminhões ou seis unidades de produto formariam um lote de 64 m3 constituintes de cada lote. Nessas condições, as seis unidades de produto amostradas em um plano de amostragem parcial representariam a totalidade das unidades de produto componentes do lote, o que nos remeteria a um controle por amostragem total.


			7.5 DECISÃO FINAL SOBRE A ESTRUTURA


			O recebimento da estrutura de concreto armado tem fundamento a partir do aceite parcial de cada etapa do processo, desde a conferência da armadura, passando pela inspeção das formas, pelo acompanhamento da concretagem e culminando, enfim, com o recebimento do concreto.


			A inspeção visual na estrutura acabada deverá ser realizada, sendo avaliados aspectos de acabamento superficial que possam informar sobre a qualidade da execução do concreto. Essa inspeção visual poderá sugerir a ocorrência de irregularidades durante a concretagem, que poderão se manifestar como falhas de concretagem ou bicheiras, além de alterações dimensionais, causadas por deformações nas formas.


			Todo o controle da resistência do concreto visa, em última análise, a comparar o valor de projeto com o valor estimado, obtido a partir do controle realizado em obra. O objetivo é aceitar automaticamente a estrutura a partir da obtenção de um


			fck,est ≥  fck,proj.


			Muitas vezes isso não ocorre, determinando a necessidade de serem adotadas medidas complementares para o julgamento da qualidade do concreto em termos de resistência à compressão e, consequentemente, para a aceitação da estrutura.


			Nesses casos, a primeira providência será a comunicação formal do fato ao projetista, que deverá manifestar-se sobre a segurança da estrutura. Muitas vezes, uma simples verificação do cálculo é suficiente para definir novos valores em função do realinhamento de alguns parâmetros adotados no projeto original, passíveis de serem otimizados frente à nova realidade.


			Quando não é possível atestar a segurança da estrutura, faz-se uma nova investigação tendo por objetivo o concreto da unidade de produto ou das unidades de produto, cujo valor de resistência comprometeu a avaliação global. Essa chamada investigação direta pode ser realizada de várias maneiras, por meio de métodos destrutivos, métodos não destrutivos ou pela conjugação de ambos. Serão referenciados, neste livro, apenas os métodos mais empregados no nosso meio, já que discorrer sobre todas as alternativas existentes distorceria seu aspecto eminentemente prático.


			Um método destrutivo parte da retirada de amostra do concreto da própria estrutura, danificando-a, para que, com essa amostra, seja realizado o ensaio que a destruirá, na medição da resistência à compressão. Como exemplo característico, tem-se a extração de corpos de prova, ou testemunhos, de concreto diretamente da estrutura a partir do emprego de equipamentos de perfuração dotados de coroas industriais diamantadas. Durante a retirada de um corpo de prova poderá haver o seccionamento da armadura, demandando um trabalho de recuperação da peça estrutural, muitas vezes oneroso e delicado. No entanto, em algumas oportunidades, o risco é corrido em função da necessidade de se conhecer a resistência diretamente da estrutura. Sempre será mais confiável a avaliação estrutural realizada a partir de valores reais, já que, a juízo do autor, esse é o critério mais preciso de investigação.


			Impõe-se aqui, porém, uma importante questão. Se a resistência do concreto empregado já foi avaliada por meio do ensaio dos corpos de prova de controle moldados durante a concretagem, cuja interpretação estatística conduziu a um valor insatisfatório, por que a investigação direta?


			Como resposta, seria possível reconduzir à leitura do exposto anteriormente sobre os elementos que podem determinar variações na resistência à compressão de um concreto. No entanto, surge outra variável a ser considerada na avaliação da resistência exigida de um concreto para a garantia da segurança de uma estrutura.


			O valor considerado no cálculo estrutural é obtido pela minoração do fck de projeto a partir da aplicação do coeficiente ﬠc, cujo valor é 1,4. Então o valor de resistência do concreto efetivamente considerado no cálculo será:
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			Esse coeficiente é introduzido no cálculo para compensar possíveis diferenças entre as dimensões das peças executadas e as dimensões consideradas no projeto, assim como alterações na posição das armaduras na peça. É também responsável pela compensação da comprovadamente menor resistência do concreto na estrutura em relação à resistência obtida pelo ensaio de corpos de prova, desde que esses tenham sido adequadamente moldados e tratados até o dia do ensaio e que esse ensaio tenha sido executado dentro da norma vigente.


			Esse fato permite considerar a resistência do concreto obtida sobre o ensaio de corpos de prova como potencial, ou seja, a resistência que o concreto apresentaria na estrutura caso fosse possível dar à estrutura o mesmo cuidado dado aos corpos de prova até o momento do ensaio. Diante disso, a NBR 6118:2014, “Concreto – Projeto de estruturas de concreto”, permite, em seu item 12.4.1, que a verificação estrutural a ser procedida a partir de valores obtidos do ensaio de corpos de prova, extraídos diretamente da estrutura, considere o coeficiente de minoração ﬠc reduzido em 10%. Dessa maneira, o valor de referência para definição do fcd será, para um fck de projeto de 20 MPa, por exemplo, de:


			
						fcd (valor de cálculo)= [image: ]


						fcd (valor de verificação)= [image: ]


			


			Portanto, o valor do fck estimado que permitiria a aceitação automática da estrutura, calculado com base na resistência obtida do ensaio de corpos de prova extraídos diretamente da estrutura acabada, seria 18,2 MPa.


			A NBR 12655:2015 admite o mesmo critério de cálculo do fck, estimado tanto para corpos de prova moldados como para corpos de prova extraídos. Guardada essa condição, todos os corpos de prova que apresentarem resistência superior a 18,2 MPa estarão garantindo a aceitação automática da estrutura.


			Como exemplo de aplicação, podemos considerar ter havido a necessidade de promover a investigação direta do concreto empregado nas lajes e vigas de um andar de um edifício que consumiu o concreto fornecido por cinco unidades de produto. Como durante a concretagem é recomendável registrar, em planta, em que região da laje, incluindo as vigas, o concreto de cada unidade de produto, de cada betonada independentemente de seu volume, componente do lote foi empregado, é possível fazer corresponder cada local de extração dos corpos de prova a uma unidade de produto. 


			O resultado dessa investigação será o conhecimento de cinco valores de resistência, sendo tomado como valor característico (fck) o menor deles. Como os valores obtidos referem-se ao ensaio de corpos de prova extraídos diretamente da estrutura, o valor de aceitação automática deverá ser fruto do produto do valor de cálculo (fcd) pelo coeficiente ﬠc minorado em 10%. 


			Quando é ensaiado um corpo de prova extraído diretamente da estrutura, estará sendo avaliada em conjunto a qualidade da execução da concretagem principalmente no que diz respeito ao adensamento, sendo esperada uma resistência menor em qualquer situação àquela obtida pelo ensaio de corpos de prova moldados. Diz-se que a resistência obtida do ensaio de corpos de prova moldados será a resistência potencial do concreto, aquela que seria verificada na estrutura caso fosse possível dispender à estrutura o mesmo tratamento dado ao corpo de prova no laboratório, principalmente com relação à cura.


			Em função da consideração dessa hipótese, para a avaliação do concreto fornecido, caso o valor medido não atinja o mínimo esperado, a extração de outro corpo de prova, a título de contraprova, deve ser admitida. Diante da verificação da condição básica para aceitação automática da estrutura e considerando ser impossível a quantificação da diferença de resistência entre o concreto posto na estrutura e a resistência teórica obtida a partir do ensaio de corpos de prova de controle, não estará errado admitir que o concreto fornecido tenha atendido ao especificado. Por oportuno, é importante ressaltar que, pelo mesmo critério, se as resistências medidas diretamente na estrutura apresentarem-se inferior ao valor de referência para aceitação automática da estrutura, a hipótese de que o concreto fornecido não tenha atendido ao especificado igualmente não pode ser desconsiderada.


			Ainda considerando o exemplo anterior abrangendo a execução de estacas, a cota a ser explorada para confirmação da resistência do concreto por meio de investigação direta deve garantir a exclusão de região passível de apresentar material segregado, situando-se o mais abaixo possível a partir da região da estaca que se prevê ser arrasada.


			Assim, em obras onde o controle é exercido sobre o concreto consumido em peças isoladas, como no caso de estacas, a interpretação deve ser feita de forma individual, podendo o suposto problema de resistência ser particularizado aos elementos cujo controle tenha revelado valores que possam suscitar investigação. As peças avaliadas isoladamente em concreto que tenha atendido a condição para aceitação automática da peça não poderão ser colocadas sob suspeição.


			Os métodos não destrutivos empregam técnicas que preservam o material, sendo, ao contrário das técnicas destrutivas, mais rápidos e mais limpos. No entanto, a variabilidade dos resultados pode ser de grande magnitude, e esses resultados, interpretados por um profissional de menor experiência, poderão conduzir a conclusões incorretas.


			Dentre os métodos não destrutivos para a investigação da resistência à compressão do concreto, destacam-se, por mais difundidos, a esclerometria e a ultrassonografia. A ultrassonografia é um expediente que relaciona a velocidade de propagação de uma onda sônica com a resistência do concreto. Quanto maior a densidade do concreto, tanto maior a velocidade de propagação da onda sônica, sugerindo ser maior a resistência mecânica do concreto.


			A esclerometria, por sua vez, relaciona a dureza superficial do concreto com sua resistência à compressão. O aparelho empregado é o esclerômetro de reflexão que se apresenta sob vários modelos, embora com o mesmo princípio de funcionamento.


			De alguma forma, uma massa é projetada contra a superfície de concreto. Parte da energia é dissipada pela deformação plástica que ocorre na superfície do concreto, e parte é refletida sendo mensurada pelo aparelho e traduzida por um número, o chamado índice esclerométrico. Quanto mais elevado o índice esclerométrico, mais energia foi refletida, indicando maior dureza superficial supondo maior resistência no concreto.


			O concreto é um material composto de três fases distintas, a fase pasta, a fase agregado e a zona de transição. As duas primeiras fases podem ser identificadas macroscopicamente, já a zona de transição, que traduz a ligação da pasta com o agregado, só pode ser avaliada em nível microscópico. Em se tratando de concretos ditos convencionais, a definição de suas características físicas está muito mais ligada às duas fases macroscópicas. Portanto, as características físico-mecânicas do concreto dependerão das características e da quantidade relativa de cada uma dessas duas fases.


			Dessa maneira, é possível admitir variações no comportamento quanto à propagação do som ou na dureza superficial do concreto, em função de variações na densidade dos agregados, no volume de pasta, no teor de umidade, no teor de argamassa, na idade e na porosidade do concreto. Defeitos tais como falhas de concretagem ou a presença de corpos estranhos no concreto, assim como pedaços de madeira ou outro tipo de partículas de baixa resistência, também podem ter influência no resultado final do ensaio.


			Para se ter um exemplo das variações admitidas sobre os resultados obtidos por esclerometria, basta verificar a faixa de variação fornecida pelo fabricante que pode chegar a 30% a maior ou menor do resultado indicado pelo aparelho. Com isso, tem-se uma ideia dos cuidados que devem cercar o emprego de qualquer um desses dois métodos não destrutivos citados, para a predição da resistência do concreto. A bem da verdade, deve-se reconhecer ser possível contar com a experiência de profissionais, com relação ao emprego desses aparelhos, para a estimativa da resistência de concretos com uma faixa de variação menor.


			A recomendação que se faz está em associar um método não destrutivo à extração de corpos de prova diretamente da estrutura acabada. O método não destrutivo é extremamente útil na prospecção da estrutura para a definição de zonas caracterizadas por faixas de índices esclerométricos semelhantes. Cada uma dessas zonas será avaliada pela extração de corpos de prova, o que permitirá relacionar uma faixa de índices esclerométricos com resistências à compressão, obtidas diretamente do ensaio de corpos de prova.


			Muitas vezes, o conhecimento do local, caracterizado pela identificação das peças estruturais, onde foi aplicado o concreto suspeito, permite que a investigação seja dirigida, optando-se diretamente pela extração de corpos de prova. Outro método de investigação, a prova de carga, consiste da avaliação do comportamento de uma estrutura sob a ação de cargas, sendo os parâmetros considerados no julgamento de seu desempenho as deformações totais e residuais verificadas durante a fase de carregamento e após, durante o procedimento de alívio da carga de prova, adotada na investigação. O que é avaliado, em última análise, é se o comportamento da estrutura acontece dentro do regime elástico.


			Quando a investigação direta da resistência do concreto de uma estrutura não for suficiente para dirimir dúvidas sobre sua segurança, a alternativa poderá ser a realização de uma prova de carga, mesmo tratando-se de um procedimento mais complexo e com o envolvimento de custos mais elevados. Esse expediente é mais comumente empregado quando não se dispõe de dados de projeto de uma estrutura ou quando há a necessidade de reavaliar a estrutura frente a um aumento na carga de trabalho advinda da mudança de utilização da edificação, por exemplo.


			Em estruturas submetidas a solicitações dinâmicas, tais como pontes e viadutos, a prova de carga é o ensaio que melhor avalia o comportamento estrutural, sendo largamente empregado. Todos estes procedimentos citados, para investigação de estruturas acabadas, são previstos pela normalização brasileira vigente. 


		



		
			8

COMO SOLICITAR E TRATAR O CONCRETO


			Indiscutivelmente, cada vez mais o concreto é consumido em obra a partir do fornecimento de centrais dosadoras. Concreto pré-misturado ou concreto usinado são denominações bastante utilizadas no dia a dia das obras.


			No entanto, muitos problemas são causados pela má especificação do concreto no momento do pedido. A inadequada orientação do pessoal de obra sobre o tipo e as características do concreto solicitado, muitas vezes, gera constrangimentos a partir da tentativa, por parte de quem aplica o concreto, de alterar as características originais do material, em geral, beneficiando a trabalhabilidade em detrimento da qualidade, pela adição indiscriminada de água.


			É comum incorporadoras trabalharem com empreiteiros de mão de obra, que muitas vezes assumem um compromisso muito maior com os prazos e com seus custos do que com a qualidade da obra que estão construindo. Não raramente, é comprado um concreto de abatimento pelo tronco de cone menor, por ser mais barato, já que, produzido com menor quantidade de água, determina um consumo menor de cimento. Muitas vezes, as características de trabalhabilidade desse concreto desagradam ao empreiteiro, como de resto, a todos os membros da equipe, por ser mais difícil de trabalhar. A partir desse descontentamento, passa a ser constante a solicitação por adição de mais água ao concreto, que não tendo sido dosado para um abatimento pelo tronco de cone maior, acaba por ser adulterado, com prejuízo não somente da resistência mecânica, mas também da durabilidade. Em muitas oportunidades, o pessoal das concreteiras passa por verdadeiros constrangimentos.


			Existe um expediente adotado pela maioria das concreteiras que consiste em solicitar a assinatura do responsável pela obra, na nota fiscal, atestando que a adição de água ao concreto partiu de solicitação da obra, estando seu responsável ciente de que poderão ocorrer resultados de resistência mecânica insatisfatórios. Muitas vezes, quem toma as decisões em obra é, erroneamente, o mestre que, perante a lei, não tem responsabilidade nenhuma, o que vale dizer de nada adiantar tal assinatura.


			Em termos de trabalhabilidade não é possível dizer ser um concreto bom ou ruim, o que se pode dizer é que existe um concreto mais adequado a uma dada situação específica de obra. O correto seria obter-se uma decisão de consenso, entre produtor e consumidor, sobre as características do concreto a ser empregado.


			Outro aspecto importante é a correta caracterização do concreto para o fornecedor, a partir de informações básicas sobre as características necessárias à boa execução da obra. O que se tem, via de regra, é a informação mínima sobre a resistência mecânica e sobre o abatimento pelo tronco de cone, que normalmente resume-se à informação sobre a forma de lançamento do concreto, por bombeamento ou por meios tradicionais. Definem-se, assim, dois tipos básicos: o chamado concreto bombeável e o concreto convencional.


			Deve-se especificar, num pedido de concreto, todas as características identificadas como importantes para o desenvolvimento das operações de concretagem sem interrupções, em um tempo técnica e economicamente adequado, minimizando-se a probabilidade de ocorrência de defeitos nas peças moldadas, garantindo a qualidade esperada quanto ao acabamento das peças e quanto ao atendimento aos parâmetros que garantem a durabilidade do concreto.


			Assim, são passíveis de especificação, os seguintes parâmetros:


			
						a relação água/cimento, que definirá também a porosidade, a permeabilidade e consequentemente a durabilidade;


						o consumo de cimento;


						a quantidade de água sobre o total de materiais secos;


						a trabalhabilidade, medida em geral pelo abatimento pelo tronco de cone;


						as resistências à compressão e à tração na flexão nas várias idades de interesse;


						a resistência ao desgaste por abrasão;


						o módulo de deformação;


						o traço;


						o tipo de cimento;


						o tipo e a dimensão máxima característica dos agregados; 


						a massa específica.


			


			Enfim, tudo o que for de interesse para a obra deverá explicitamente ser relacionado no pedido de concreto feito ao fornecedor.


			O mais importante de tudo é que o trabalho seja desenvolvido em conjunto entre o comprador, o aplicador e o fornecedor, tomando-se o cuidado de não especificar parâmetros de difícil controle, se não for absolutamente necessário.


			Aquilo que tiver sido especificado deverá ser comprovado no momento do recebimento do concreto, no estado fresco e no estado endurecido, posteriormente.


			Por recebimento do concreto, entende-se o conjunto de verificações realizadas no momento em que o caminhão chega à obra, através da comparação dos dados constantes na nota fiscal com os valores especificados, incluindo-se aí o tempo decorrido desde o carregamento do caminhão na usina até sua chegada à obra. Em geral, o descarregamento do caminhão é autorizado a partir da medição do abatimento pelo tronco de cone (slump) do concreto, medição que é feita com uma pequena parcela de concreto que se deixa fluir pela calha do caminhão, não correspondendo a um volume maior do que o de um carrinho de mão. Havendo atendimento desse parâmetro à especificação, é autorizado descarregamento do concreto. Os corpos de prova que forem moldados deverão corresponder ao concreto relativo ao terço médio da carga.


			Qualquer irregularidade verificada em qualquer dos parâmetros de controle deverá ser informada ao responsável técnico pela obra, que poderá consultar o fornecedor sobre as implicações técnicas advindas da não conformidade constatada. Se, porventura, o responsável técnico pela obra autorizar o emprego na estrutura de um concreto fora de especificação, estará assumindo a responsabilidade pelo material.


			No entanto, se o fornecedor, pelo conhecimento que possui do material que produz, autorizar seu emprego, continuará com a responsabilidade integral sobre o concreto, cabendo, ainda, ao consumidor avaliar o impacto sobre a estrutura do emprego de um concreto fora da especificação original.


			Cabe à obra o controle do recebimento do concreto, como já dito anteriormente, o que somente poderá ser feito de forma integral a partir do conhecimento das características do concreto endurecido, eleitas como parâmetros de recebimento, previamente especificados. Nesses parâmetros, inclui-se a resistência à compressão, sempre especificada, que somente será conhecida após o ensaio dos corpos de prova de controle.


			O fornecedor, no caso uma concreteira, desenvolverá um controle de produção do concreto que, de forma alguma pode substituir o controle de recebimento, tendo em vista que sua realização se calca em premissas diversas daquelas que norteiam o controle da resistência do concreto em nível de recebimento.


			Pode-se considerar o concreto fresco um material instável, já que pode ter suas características reológicas alteradas ao longo do tempo em função de características intrínsecas ao material, via de regra relacionadas como tipo e quantidade de cimento no traço, bem como com o emprego de aditivos e em função de características extrínsecas ao material em geral, relacionadas com características climáticas, principalmente umidade e temperatura do ar.


			Muitas vezes o concreto é recebido em obra com uma trabalhabilidade diferente do solicitado, ou seja, o concreto chega à obra com um slump diferente do especificado. Se a variação for a maior, sem dúvida o concreto apresenta uma quantidade maior de água na sua constituição, podendo ser esperada, no mínimo, uma queda na resistência mecânica. A aceitação do concreto nessas condições sempre representará um risco. Em alguns casos, o concreto pode ter sido dosado para um slump maior, cabendo à concreteira a responsabilidade pelo concreto, o que poderá viabilizar seu emprego desde que com a anuência do comprador, já que é direito do consumidor refugar aquela unidade de produto por estar diferente do solicitado.


			Em condições especiais, poderá haver um acordo entre comprador e consumidor para que a dosagem final seja feita na obra, assim, na usina, apenas parte da água é adicionada ao concreto, sendo o restante adicionado na obra, podendo ali também ser adicionado o aditivo, quando for o caso.


			Por ser um produto perecível, o concreto possui um tempo máximo para seu emprego a partir do qual não poderá mais ser trabalhado. Por norma, esse tempo é de duas horas e meia, podendo ser alterado em função das características do cimento utilizado, do tipo e da eficiência do aditivo que estiver sendo empregado.


			A experiência anterior deverá ser levada em consideração, além de condições específicas, tais como a temperatura ambiente e a umidade relativa do ar. Quando o concreto inicia o processo de pega, a perda de trabalhabilidade é muito grande em um intervalo de tempo muito pequeno, assim como 5 ou 10 minutos, e a liberação de calor é intensa, traduzida por um sensível aumento de temperatura, o que permite perceber que algo de errado está se passando com o concreto. Nesses casos, para que não haja dúvida, costuma-se colocar uma quantidade significativa de água no concreto e, se, efetivamente, já tiver ocorrido o início de pega, a trabalhabilidade não é restituída.


			Para o bom andamento das operações de concretagem, é importante que a obra providencie acesso adequado para os caminhões até o ponto de descarga, que os equipamentos a serem empregados (vibradores, guinchos, réguas, etc.) estejam em boas condições e em quantidade adequada, que a equipe esteja bem dimensionada, que as formas apresentem estabilidade, que estejam previamente molhadas e limpas e que toda e qualquer outra operação não relacionada diretamente com a concretagem esteja concluída.


			Não é prudente iniciar uma concretagem sem que toda a ferragem esteja pronta e conferida ou que as formas necessitem de reforços ou complementações. As medidas assim tomadas irão permitir o desenvolvimento mais tranquilo da concretagem, minimizando a probabilidade de terem que ser tomadas decisões de afogadilho, o que significa assumir riscos e aumentar a probabilidade de ocorrência de problemas.
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